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A gazolina 
para o seu 

carro 
Quando V. Ex.• compra uma lata 

de gazoltna SPHINX adquire oio só 
a possibilidade de fazer andar o seu au­

tomovel mas lambem a certeza de percorrer 
com ele o maior numero de ldlometros gas­
tando o menos pouivel. 

Dezenas de milhares de automobilistas em· 
pregam unicamente gazolina SPIIlNX porque 
já se convenceraQJ de que com este combusUvel 
obte~m ..-ais rendimento para os seus carros. 

Consequentemente, é natural que V. Ex.ª não 
se limite a comprar aazolhia--lem toda a van· 
tagem em exi1ir 1 

Gazolina 

VAC'UUM. OIL COMPANY 
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CUma entrevi~ta cem enª 
de Paiva Ccuceiro 

O antigo govcl'nadol' 

geral de Angola e 

g r a n de português 

diz-nos o que pensa 

sôhre alg uns dos 

p1•oblemas mais u1·­

gentes da Colónia. 

"Ü futuro econó1ni-

PORTUGAL COLONIAL 

, 

eo deAngola é função 

do seu desenvolvi· 

mento agrícola". 

"E' necessário esta":' 

heleccr uma ordem 

financeira. A condi­

ção dessa ordem é 

o equilib1•io do or­

çamento ordiná1-io". 



NÃO há nenhum português, superiormente interes­
sado nos destinos do nosso Império Colonial e 
bastante português para crer que êsses intert·s­
ses estão mais altos que os sentimentos nega­

tivos duma politíca, que tem sido feita de torpezas e de 
inferioridades que, durante esta travessia dificíl da vida 
histórica de Angola, não tenha recordado o nome do 
seu maior Governador Gc.ral - J lenrique de Paiva Cou­
ceiro. 

Não nos interessam as paixões, os ódios, as ideolo· 
gias que afastaram Paiva Couceiro do serviço do país. 
Não nos interessam igualmente os partidos, as pessôas e 
as ideas, que na ordem política o atacaram ou defenderam. 

A uns e a outros devemos o maior ,·olume das nossas 
dificuldades presentes. 

Duma coisa estamos profundamente convencidos: Se 
ha erros na ação política de Paiva Couceiro, se ha mes­
mo pecados, o que não sabemos nem intltressa a uma 
revista sem política que a entrave - nem êsses erros 
nem êsses pecados poderiam ler atingido a limpidez 
dum caracter tantas vezes afirmada ou destruído o valor 
dos revelantissimos serviços que ele prestou á sua 
Pátria. 

E como a vida dos homens só póde, com verdade 
e justiça, julgar-se no conjunto dos seus actos, con­
vencido estou também de que no dia em que, acalmadas 
as paixões, adormecidos os ódios, assente o lôdo que 
que uns e outros Je,·antaram, esse julgamento se fizer, o 
nome de Paiva Couceiro ha-de ter, por direito próprio, 
um Jogar muito alto na nossa 1 Jistória Colonial . 

E ntretanto mal ,·ão todos aqueles que nesta fase di­
ficil, antepuzerem a um forte ideal de resurgimento, pa­
ra o qual é necessaria a colaboração de todos os valores 
portuguêses, sentimentos dissidentes duma politíca de 
ruins ídolos e vasia de grandeza. 

Foi esta idea que nos levou a prócurar Paiva Cou· 
ceiro e a ouvir a sua opinião sobre Angola - essa 
Colónia que ele tão devotadamente sen·iu e cujo "por· 
tuguesismo " tanto lhe deve. 

Moveu-nos um ponto de vista sentimental: Recordar 
um nome que deve ser grato a quantos sinceramente 
desejam o prestigio, a honra e a grandeza do Imperio-e 
também um ponto de vista prático: Recolher a opinião 
duma autoridade, que é das que mais sólidamente se 
afirmaram no estudo e no conhecimento dos problemas 
coloniais. 

No seu tranquilo recolhimento de Santo Amaro de 
Oeiras conversamos durante tres horas com o antigo 
Governador Geral de Angola. 

Paiva Couceiro tem ainda a mocidade de espírito e a 
bela galhardia mental de outros tempos. Por detraz duma 
fisionomia enquadrada por cabelos brancos depressa se 
manifesta a chama do patriota, o quente idealismo do 
português. 

Quer vfrer retirado e esquecido. Isso não o impede 
de conversar livremente com um camarada moço - um 
camarada que olha em volta de si e s<S raramente en­
contra Chefes, orientadores e mestres como êle foi-uma 
das muitas ilhas desta geração infeliz. 

Ás nossas primeiras palavras sobre Angola, Paiva 
Couceiro diz-noi;: 

- Sim, Angola não está bem. E foste " nâo esttí 
bem'' refere-se a uma situação que, talver. mais na ordem 
internacional do que na interna, exige cuidados sérios e 
prontos. É indispensavel um grande mo,·imento de resur· 
gimento que reate a obra colonial iniciada com .-\ntonio 
Ennes em 1895 -uma obra de ocupação militar conclui· 
da e uma obra de ocupação económica que se estava de· 

senvolvendo com brilho. ;-.ão basta ter uma idea e um 
pensamento imperial. f:: pr<>ciso dar-lhes praticamente 
uma grande extensão - realisa-los. T<•mos que fazer de 
1\ngola um grande Bra/il. (~ a nos~a conYeniencia, é a 
nossa missão, é a nossa mais alta ru;io de ser. 

Cr~ \ '. Ex.• que o pod<•mos fat<'r? 
Creio. A clecadencia qu<' alraV('ssamos é mais de 

organisac;ão que propriamente de p<'ssOas. Sinto que ha 
valores dispersos e que os portugu/\scs são hoje, como 
onlC'm, capazes de cumprirem a sua missão. O que é 
preciso (- que os libC'rtem desta organisac;ão decadente, 
congeminada e alimentada por burocratas, qu<' ad;am, 
entraYam e dificultam toda a ac;ão produti,·a. Tem que 
rcfat('r-se e proteger-se a mentalidade do hom<'m de ação 
(' enquadra-la na organisac;ão conveniente. Foi com ela 
que fomos grandes, só com ela podemos ,·oltar a sê-lo. 
l~epare num triste sintoma : a abundância e a confusão 
da legislação colonial. (.: um fc•nomeno <lc decadência. 
1 )uma maneira geral, podemos di1<'r que tudo quanto se 
lem legislado já existia nas lc•is anl<'riores . .\las em Jogar 
dC' se cumprir o que já eslava prC'scrito <' que demanda,·a 
arçiio, legisla-se de novo-o que (- apC'nas /;11rorraria. 

Paiva Couceiro fala com a fi rmc7a e a segurança de 
quem tem icleas sólidas e arrumadas . .t\ s suas palan as 
tradu1.em a recordação dos entraves que a sua acção sofreu 
por parte da burocracia irrritante e negati,·a que nos 
sufoca. 

Fizemos uma pregunta mais concreta : 
- Que idea entende \·. Ex," que de,·e dominar a 

administração de Angola? 
- C ma idea económica. Embora condicionado por 

uma ordem financeira o problema de Angola é um pro· 
de fomento. E como problema dC' fomento é essf'ncial­
mente um problema agrícola. O futuro económico de 
Angola é função do seu drsenvoh·i nw nto agrícola e da 
organisação duma producão que tem como base a agri­
cultura. 1\ cabeça que presidir aos destinos de Angola 
deve ser, sobretudo, uma cabrça económica. 

- E a maneira de lá chegarmos? 
- Cma vez estabelecida a ordem financeira e admi· 

nistrafü·a, mas, em qualquer caso, ràpidamente, êsse 
resultado só póde alcançar-se por meio duma organisação 
assente numa larga e cuidada assistC:ncia técnica junto 
dos agentes de produção: Os indígenas na pequena agri· 
cultura formando o elemento mais importante da produ­
ção: Os agricultores europeus na agricultura intensiva. 

~las essa assistencia . . . 
- Não póde ser, evidentemente, uma assistência de 

burocratas gisando planos e relatórios num gabinete de 
Luanda. Tem que ser acli\·a, organisada e penetrante. 
Nela inclúo, não só a parle rigorosamente t<lcnica mas 
também o elemento crédito. Simplesmente, o crédito a 
conceder pelo Estado, cm casos tais não póde ser o cré· 
dito em dinheiro. É a ruína do crC-dito agrícola e, em 
geral, do crédito de fomento. O dinheiro dispersa-se e 
não se aplica totalmente para o fim a que foi desti­
nado. 

O Estado não de\·e emprestar dinheiro para fomento ; 
deve emprestar s icn - e então com a· máxima larguem 
dos seus recursos - os valores materiais necessários ás 
exploraçõrs (alraia111 semenlrs, mão de obra, técnicos, 
estacôes experimentais etc) segundo uma orientação que 
ao mesmo tempo respeite a técnica e a razão económica 
que superiormente domina a colónia. Angola tem enor• 
mes possibilidades agrícolas que lhes garantem um no· 
ta\·el explendor económico. Simplesmente, essas possibili­
dades não podem ser exploradas fantasiosamente. , E 
para não o serem é necessario q11e a ação coordenadora 
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<lo Estado Sl· excrca segundo uma dirdri1 <·m que so 
produtores ingressem e que não sejam estes quem, iso­
ladamente, as andem traçando querendo que· o Estado 
as patrocine, m<'smo quando são mal oric·ntada~ .• \ co­
laboração l'ntr<• o Coverno e os produtores (- absoluta­
mentamcntc· indispensável mas nessa colaboracf10 cada 
um terá o sc•u logar e só o seu logar. O l·:staclo, por <'Xem­
plo, não p6de nem deve auxiliar o ag1·icullor que cultiva 
tabaco onde devia culfü·ar trigo ou que vae explorar o 
algodão onde apenas se dá o palmar. 

l'ai,·a Couceiro está ao facto dos grandes problemas 
modernos ele . \ ngola. Sente-os, ama ndc•s c•sta colónia 
qu<' foi a primeira onde sen·iu. Fala l·om uma sinceri­
dade e uma clare1a impressionantcs .• \rriscl1mos mais 
uma prc-gunta : 

- Concorda \'. Ex.' com o primeiro d<'crcto do 
actual ~linistro das Colónias, o que manda fa1c•r a reor­
ganisacão administrativa de Angola? 

- 1 )ecerto. Como lhe disse entendo que é necessa­
rio estabelecer uma ordem financeira. \ condiçf10 dessa 
ordem é o equ ilíbrio do orçamento o rdinário . 
'.'"~-No entanto há quem tenha dcfC'ndido a icléa de 
que o deficit tem que existir temporariamente, no orça­
mento ordinário? 

- :>:em temporariamente. O Estado tem que dar exem­
plos de administração aos particulares. Como lhes ha-de 
exigir e aconselhar a obedienC:a a um certo número de 
regras indispensaveis ao crédito pri\'ado se ele próprio, 
Estado, fôr o primeiro a não as cumprir? Acho bem o 
Decreto. De resto ele refere - e isso é que é, como lhe 
disse tssencial, que serão previstas no orçamento 
extraórdinario despezas reproduti\'as para obras de fo. 
mento. 

Paiva Couceiro mostra·nos a sua proposta orçamental 
pâra 1909. JO e evocando tempos saudosos do seu governo 
ncrescen la : 

-·Também nos meus tempos de colonial militante 
ha\'ia dificit crónico no orçamento de Angola. Não era 
então fácil suprimi-lo, porque também não era fácil 
aumentar a receita dum momento para o outro nem 
restringir as despezas dos Serviços que asseguravam o 
exercio da Soberania e que nesse tempo estavam mon­
tados com parcimonia. ~o projecto de orçamento para 
1909-10, fiz estas mesmas considerações que eram então 
perfeitamente verdadeiras. Consta-me que durante os vinte 
anos subsequentes, se implantou um sistema de maiores 
larguezas, de pessoal, serviços, e remunerações. Ignoro no 

. entanto as cincunstâncias orçamentais de momento, no 

. seu detalhe, o que me inhibe de falar concretamente. 
Em princípio, portanto, direi que me parece necessário 
tomar como objectivo a supressão do defleti no orçamento 
crdinario; para êsse efeito, deminuir despezas no orça· 
lllento actunl, menos apertado do que os outro'ra, talvez 
aeja coisa possi,·el. Estou mesmo persuadido de que o é. 
.Aumentar receitas por meio da execução dum grande 
plano económico, julgo-o perfeitamente realisavel, dentro 
do natural praso de tempo. Como resumo repetirei apró· 
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ximadamente as mesmas ideas que já cm J()OC)·IO ex­
punha á S(•cretaria cio Estado : .. Se um (•mprestimo 
destinado á <·xccução clum determinado plano cll· fomento, 
bem se <•xplica <' cll·fcnde, como tratamento oportuno e 
obra ele qn<•m dl'ita semente á terra na cerlc1a da 1:olhci­
ta, o mc.smo nf10 sucede com o sistema ele cmpn'-stimo 
inerlc e n1inoso q11e se perde sem germin;içâo 11til no ter­
reno est«ril elas cli\'iclas, cada vez pedindo mais. Nem a 
;.Jetrópole poderia suporta-lo. " Se não me engano « êste 
mesmo o 1)('nsame11to que se contém na nota ultimamente 
publicada 1wlo actual ~linistro das Colónias. 

- Crt- \'. Ex.° que seja possível rec1111ir as actuais 
despc1as ordinárias de , \ngola? 

- Estou com·encido disso. Xo mc-u tempo fc1-se 
uma obra de ocupa<;âo militar e estendeu-se a rl'cl<' de 
uma ocupação económica tão extensa como a qnc hoje 
existe, com muito menos gente e menor complícação de 
de sen·icos. Creio que não são J1recisos taotos funciona­
rios nem tantos serviços. ü que é necessário <- que uns e 
outros sejam bons-isto é que não espalhem em .-\ngola 
êsse veneno burocrático com o qual se não póde confor• 
mar um país novo cujo fomento pede homens produti· 
\'OS de acção e não homens parasitários de papeis. É pre­
ciso também que não sejam apênas mercenarias essas 
pessoas que servem em Angola. Onde não se põe um 
pouco de alma e de patriotismo, de devoção e de entu­
siasmo, não se sen·e tão completa e tão utilmente como 
Angola precisa. Xão foram apenas mercenarios os homens 
que ocuparam • \ngola e por isso ela se ocupou. i\ unca 
mercenarios suportariam os sacrificios, os marlirios, e 
até a ingratidão, que essa ocupação custou a quem a f\'z, 
A improdutividade dos funcionarios não se compensa 
nem se elimina aumenlando o seu número. O problema 
põe-se hoje como se punha ha vinte anos1 como se porá 
eternamenl<.. O serviço da Uatria, seja ele qual fôr1 exige 
patriotismo, amor pela função e fé na sua utilidade. Este 
é um agenle moral de produtividade e f! indispensa,•el. 
Sem ele o número de funcionarios aumenta e o seu ren· 
dimento em trabalho deminue. Sem êle só ha mercená­
rios e os mercenários sempre serviram mal. Tenho a 
impressão de que se pódem fazer grandes reduções nas 
despezas ordinarias de Angola se, ao mesmo tempo, os 
ser\'iços e os funcionarios forem organisadas para uma 
acção movimentada e produti\·a. 

A entrevista ia longa e não era possí,·el abusar mais 
da gentileza com que fomos atendidos. Paiva COl\Ceiro 
falava com uma mocidade e um patriotismo que queríamos 
que fossem observadas por todos os portugueses novos, 
por todos a quem o seu exemplo faria bem. 

E de ou,·i·lo compreendemos a razão porque durante 
essa fase brilhantíssima do resurgimento colonial, ele e 
outros que o acompanharam, conseguiram resultados tão 
extraordinarios e uma obra tão extensa: ~ão eram mer· 
cenários. Tinham a fé, tinham patriotismo-eram todos­
como Couceiro-superiormente portugueses l 
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O< ' problema 
das trans­
ferências 

ele dinheiro elas 
colónias para a 
Metrópole surgiu 
com o após guer­
ra, para, até agora, 
não mais ,desapa­
recer. Se o enca­
rarmos de frente, 
desprendendo 
dêle tudo que é 
acidental e, em­
bora conexo, a êle 
fundamentalmente 
estranho, facil é 

O Prcblema da& 
tran~lerência~ 
de n ela 

sê ocultam nàil 
luzes que se reves­
tem a economia 
de Angola feridas 
por onde se estan­
que o valor da sua 
exportação. 

De facto, An­
gola paga os fretes 
ma r í ti m os em 
moeda que lhe é 
estrangeira. 

P e 1 o DR. FRANCISCO MACHADO A circust<'incia 
do carregador pa· 
gar por vezes o 
frete em moeda da 

Al>\ºOCADO B .ECONOMISTA 

compreender que afinàl, o problema das transferências 
não passa de um problema de câmbio. 

Avariaram-se os câmbios das colónias portuguêsas, 
como se avariaram os de quasi todos os países europeus. 

Mas esta verdade, assim nuamente formulada, levou 
tempo a ser admitida e ainda hoje nem todos querem 
toncordar com semelhante intetpretação deste fenomeno 
economico, E, contudo, se desejarmos preconi1.ar solu­
ções eficazes, importa antes de mais determinar, com 
espitito realista, o diagnóstico exacto. 

Tenha cada uma c!as nossas colónias a sua balança 
econó1nica equilibrada, sem ahormal excesso de meios 
tle pagaménto - e com esta expressão me refiro á in­
flacção monetária e á inflacção do crédito, cujos efeitos 
para o caso se equivalem perfeitamente - e a sua moeda 
se não désvalorizará nerrt dificeis marneis impedirão a 
normal migração de capitais. 

* * 
Destina-se êste artigo a falar tâo sómente do pro­

blema das t. ansferencias de Angola - unica colónia de 
que, sem especiais melindres, é dado a quem escreve 
estas linhas publicamente se ocupar. 

Se a balança comercial de Angola esteve quasi equi­
librada, como parece entender o Sr. Vicente Ferreira 
(Situação de Angola, pag. i8}, outro tanto não sucede 
com a sua balança económica. 

E mesmo a balança económica acusa um déficit que 
não é de desprezar oa apreciação da situação de Angola 
como se vê dos seguintes nómeros: 

Anos lmporfa~ão Exportação Di(ctcnÇa 

1926 ~2 : 183 17: Il7 5:o66 
1921 39:995 23:597 16:398 
1922 95:098 68:943 26:555 
1923 42:87 5 201:112 41:763 
1924 313:098 275:914 37: 184 
1925 253: 145 233:638 19:507 
1926 255:569 I 18:458 67:1 II 
1927 284:313 213:148 71:165 
1928 269:822 272:372 2:.550 
1929 312:379 281:920 30:459 
1930 245:632 233:968 II:664 

(Htu tnilha.rcs do contoa) 

:Mesmo qnerendo corrigir, para mais, como é devido, 
os valores da exportação a diferença contra Angola sub• 
siste em cifras de montante apreciável. 

Mas se olharmos também para os outros factores 
queinftuem na balança de pagamentos, logo notaremos que 
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colónia não inva­
lida esta afirmação, pois se o carregador assim se deso­
neraj a emprêsa, necessitada de fazer pagamentos exter­
nos, logo transfere o dinheiro recebido -o que equivale 
para Angola a pagar, como ficou dito, os fretes maríti· 
mos em moeda que lhe é estrangeira. 

As emprêsas que lá trabalham transferem os seus 
lucros para o exterior. Em verdade, ou se trate de socie­
dades anónimas, que á semelhança do banco emissor, 
teem o capital expresso em moeda diferente da da coló­
nia e fóra dela residentes os seus acionistas, tendo de 
distribuir os dividendos na Europa, ou se trate de socie­
dades constituídas de qualquer outra fórma, ou até de 
empresas indi~iduais, quasi todas remetem para o exte· 
rior o resultado da sua exploração. O ideal do ! olono é 
amealhar o seu dinheiro na Europa para aí gosar um dia 
a sua reforma, desde que, por emquanto, rarissimos são 
os que definitivamente se fixam na colónia. 

Por' esta mesma razão, apreciavel parte da remune· 
ração do trabalho. europeu em f' ngola, seja o venci· 
mento dos funcionários públicos, sejam honorários ou 
salârios dos que se ocupam em qualquer profissão parti· 
cular1 é por igual enviado para o exterior. 

No exterior também são, afinal, pagos os prémios de 
seguros e os juros de grande parte dos capitais investi­
dos em emprêsas angolanas, sabido como é que a maior 
parte das casas de Africa são devedoras e não credoras 
dos escritórios da Europa que, por seu turno, aqui teem 
os seus compromissos, que em moeda de cá teem de 
ser saldados em juros e principal. 

E nem se julgue que a contrabalançar todas estas 
em 1930), (Vidé Relatório do Banco de Angola, exercf· 
cio d 1930) isto apesar da política de consignações se• 
saídas da capital, que na balança comercial se não refie· 
tem, emigrações invisiveis tambem existem. 

No momento presente, atenta a ortopneia provocada 
pela crise mundial não se formam empresas novas. Mas, 
ainda que se formassem, no exterior empregariam os 
capitais obtidos, pois no exterior adquiririam os objectos 
necessarios á exploração do seu comercio ou industria, 
só importando o estritamente necessário ao pagamento 
dos salarios, parte dos quais são depois, como ficou dito, 
pelos funcionarios brancos novamente transferidos. E 
outras entradas ocultas não ha - além das do Estado 
adiante me referirei. 

* 
Temos assim 011 dados do problema : balança comer• 

ch?l desfavoravel ; balança economica - não entrando 
com a intervenção do Estado - desni'llelada. 

Como consequencia, o banco emissor tem um défi­
cit de coberturas que monta a 90.757 contos em 1927 i 



43.223 contoa em t928; 49.5 19 contos em 1929 e 36.5 II 
guida pelo banco. 

Contudo, a moeda de Angola tem estado ao par da 
da Metropolé, e o banco tem feito ilimitadamepte e sem 
quaisquer restrições todas as transferencias. 

Para isso de resto ele foi creado. 
Mas é ao Estado - exclusivamente que ·- Angola 

deve a paz cambial dêsles últimos anos. 
O banco ~missor, por si só, não podia cfcctivamcnte 

manter a moeda ao par, transferindo ilimitadamente e 
não há querer-lhe mal por isso, pois um banco não é 
um taumaturgo económico, ao inv(ls do que muitos 
creem ... e muitos outros fingem crêr. 

De resto o Banco de Angola, de recente crcação, não 
poude ainda canalisar, por seu inlermt"dio, as poupanças 
portuguesas para a colónia, assim e com recursos da 
nação mas não do Estado contribuindo para a paridade 
monetária. E que o pudesse ter feito, de discutir era se 
as suas fun ções de banco emissor o aconselhavam a se­
guir semelhante política, nem sempre isenta de perigos 
e em todo o caso de certa maneira estranha il sua função 
própria. 

/\ssim, com efeito, tem sido o Estado que tem suprido, 
quer directamentc, quer por financiamentos feitos à coló­
nia, os d6ficits de coberturM de Angola. E dest'artc se 
criou uma situação de diferença de que ainda poucos se 
aperceberam e que, desapaixonadamente, se me não 
afigura justa. 

De facto, porque motivo há de • \ngola gosar de um 
privilégio que mais nenhuma outra colónia portuguesa 
disfruta: 

Que razões justificam uma excepção na política mone­
tária colonial a favor de . \ngola? 

E note-se que dizendo • a favor de Angola» cu não 
escrevo cem detrimento elas outras colóni:is .. . 

)las, realmente, a :\lâe Pátria tem tratado esta sua 
colónia com excepcionais cuidados, com disvclos de espe· 
cial carinho. 

Resta saber se realmente era de uma absoluta necessi­
dade para a economia de 1\ngola a paridade da sua moeda 
com a da ~letrópole. Assunto êste de que me não ocupo 
hoje, suscetível em todo o caso de larga discussão, qual­
quer que seja a conclusão a que se chegue. 

Assim como importa muito ver se os sacrifícios. que 
Portugal tem fe ito por esta parte do seu império colonial 
têm sido devidamente aplicados, se em úteis e rcprodu· 
tivos fins têm sido dispcndidos os dinheiros fornecidos, 
se um plano de conjunto, devidamente estudado e pon­
derado, tem sido melódica e sucessivamente efectivado, 
se um lógico espírito ele scqllência tem presidido aos 
gastos realisados, se uma devida e escrupulosa economia 
tem sido norma sempre seguida. 

Assuntos todos êstes estranhos ao presente artigo e 
que só enumero para que se me não atribua intenção 
errada quando deixo assinalados os carinhos e os reais 
sacrifícios que a ~letrópole tem tido e feito por Angola. 
São duas questões perfeitamente separadas, nitidamente 
distintas : os auxílios que o contribuinte português, por 
intermédio do Estado, é claro, tem prestado a Angola, 
auxílios que represeulam sacrifícios e a justa aplicação 
dos recursos obtidos. 

:\las não nos desviemos do âmbito dêste artigo ... 
~a impossibilidade financeira de aplicar a política 

monetária até há pouco seguida para Angola a tôdas as 
outras colónias, de duvidosa - pelo menos - utilidade, 
possível que fôsse essa aplicação, o regime seguído para 
Angola não se podia manter. 

roRTUG.l\L COLONIAL 

Justificável ainda seria que, transitoriamente, o Estado 
suportasse os deficits de transferências das colónias. 

Não há razão para que permanentemente e só para 
uma colónia o fizesse. 

E assim veio o decreto n.0 19.381 que, limitando as 
transferências de Angola às coberturas obtidas, vem colo­
car a colónia no regime em que se encontram todas as 
outras e que se me afigura o único defensável, nos ter­
mos que abaixo vou expôr. 

A justificação da creação de um orgão de emissão 
excluSÍ\'O e próprio para a colónia atenua-se e dilue-se 
co~sideravelmente, mas cm compensação estabelece-se 
em bases exactas um regime racional e lógico. 

• * * 
Creio, porém, que, sobretudo no momento presente, 

não basta dizer a Angola : «Transfere-se única e exclu­
sivamente dentro das coberturas obtidas: a moeda da 
colónia vale o que na realidade e sem artifícios e estra­
nhas ajudas valer». 

Um semelhante clesintcrl-sse não estaria nas t radições 
da política ela Metrópole cm relação a nenhuma das suas 
colónias e muito menos em rcl~ção a Angola e, além 
disso, seria prenhe ele inconvenientes, que não podem 
passar despercebidos a quem lenha a consciência das 
suas responsabilidades de governante. 

;\la'-' é, sobretudo, por meios indircctos que 6 pre­
ciso obter a paridade monetária. 

Creio possível equilibrar a balança comercial de An­
gola, num período relativamente curto. 

• \ colónia faz ainda muitas importações absoluta­
mente evitáveis, desde que uma adequada política pautal 
e um fomento inteligentemente dirigido sejam praticados. 

Eu não desejo note-se bcr;n - ver diminuída a im-
portação em Angola : o que entendo é que os objectos 
importados deviam ser diferentes, não se mandando ,·ir 
de fora o que na colónia pudesse ser produzido cm sãs 
condições económicas. 

Por outro lado aumentada podia ser a exportação. 
Longa seria a explanação necessária à integral de­

monstração desta verdade, mas creio bem que não há 
quem conheça Angola que a não dispense. 

Ainda defensável seria - o que não significa que 
seja possível--que as coberturas do comércio pelo comér­
cio principalmente cm transferências fôsscm utilisadas. 

Eu me explico : 
Quando atrás enumerei vários factorcs que influíam 

no desiquilíbrio da balança económica não me esqueci 
de aludir ils transferências dos funcionários públicos. 

Ora os funcionários cumprem uma missão indispen­
sável ao exercício da soberania metropolitana. 

São em número demasiado? De acôrdo. 
A produtividade do seu trabalho é escassa? Também 

o creio. 
Mas, qualquer que seja a organisação do quadro cio 

funcionalismo de Angola - e 6 indispensável encarar de 
frente êste problema, dôa a quem doer - o que é indis­
pensável é que a soberania portuguesa por seu intermé­
dio se afirme e exerça. 

E' humano, é lógico que os funcionarios, sobretudo 
os que vão ocupar postos situados em localidades de 
mau clima, deixem ficar na ;\lc:.trópole as suas famí­
lias, a quem, depois, enviam as mesadas com que se 
sustentam e as economias que realizam, porque também 
é lógico e humano que quem se sujeita a suportar mau 

(Continua na página 17) 
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CORRE época de nacionalismo económico, opor­
tunidade de se tratarem os assuntos economi· 
cos de fundo e não pela rama, olhando os 
produtos coloniais com o carinho e cuidado 

que nos deve merecer o que é nosso. 
Começarei pelo precioso café de Timor, quasi des­

conhecido no mercado de Lisboa. 
Encontrei ha tempos numa publicação de estatística 

oficial referida a 1929, a seguinte pitoresca informação 
referente ao café importado pela metropok. :\Iacau e 
Timor ... 5 Quilos. ão faço comentarios ao número 
de quilos, nem á subtilíssima razão, que faz aparecerem 
Timor e· ~lacau ligados para a exportação de café. 

O café não é expontaneo em Timor, foi introduzido 
em 18{5, pelo GoYernador José Pinto Alcoforado e 
Sousa, cujo nome não deve ser esquecido na historia da 
colonia, pois tal era o seu entusiasmo pelo desenvolvi­
mento da agricultura, que e mpregou as suas economias 
em obras de fomento e até a propria vida sacrificou, 
pois morreu ralado de desgostos provenientes da côrte 
de D. João VI lhe ter ordenado, que não procurasse re­
haver o porto fronteiriço de Atapupo de que tinhamos 
sido expoliados pelos Holandeses. 

A côrte então refugiada 
no Brasil dizia-lhe num ofi­
cio: o e 

ção da proteção benevola e dirigente dispensada an 
nativo. 

«0 verdadeiro colono de Timor é o indígena e o 
grande colonisador é o Estado». 

Em 1858 a exportação do café limitava.se ainda a 
• 10 toneladas. 

Governava então a colonia Afonso de Castro, que 
pelas suas qualidades de caracter e tacto político, tinha • 
creado entre os chefes indigenas o povo, prestigio e 
confiança. 

O sistema de cultura obrigatoria, triunfava então em 
Ja''ª; Afonso de Castro, visitou aquela colonia, estudou 
o sistema e adaptou-o a Timor. 

Creou a repartição de culturas a qual teria como 
principais auxiliares os chefes indigenas. 

Escolhidos os terrenos proprios para a cultura, feitos 
os viveiros proximo de cada povoação, dando o Estado 
a semente, fez-se o recenseamento das familias de cada 
aldeia e fixou-se o numero de seiscentas arvores para 
encargo de cada familia, sem prejuizo dos restantes tra­
balhos necessarios para prover ao seu sustento. 

O quínto da colheita pertencia "º Estado, o restante 
era do indigena que livre· 

a f 
, 
e 

mente o venderia ao melhor 
preço do mercado. 

« Q1te nada alterasse a 
bo1i inteligencia que de ha 
muito se observava entre as 
antoridades Portuguesas e 
Holandesas! Foi com transi- · 
~ncias 'Semelhantes que nós 
ficamos reduzidos a metad~ 
da ilha de Timor. 

A cultura do café de iní­
cio, encontrou grandes difi­
culdades resultante da si­
tuação política da colónia 
e das constantes guenas en­
tre os diferentes povos. A 
nossa dominação era quasi 
nominal, a autoridade não 
tinha prestigio nem força 
para o impôr. 

nas colónias 
portuguesas 

.11ste plano não foi posto 
em execução por completo, 
mas teve a enorme vanta­
gem de interessar o indigena 
na cultura e dar-lhes a con­
fiança n~ autoridade que os 
dirigia. 

A obra iniciada por 
Afonso de Castro mostrava 
os seus efeitos em I 88 I, 
pois o indigena convencen­
do-se que trabalhava, e via 
o resultado' do seu trabalho, 
dedicou-se á cultura do café; 
exportaram-se no citado ano 
2577 toneladas, e na casa 
dos mil se manteve até que 

Tl~1IOR 
Por J ULIO CARCEZ Dh LfüVCASTRE 
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em 1894, começou a declinar. 
A cultura do café limitava-se ás proximidades da capital 

e só muito lentamente se loi estendendo para o interior. 
Em alguns luga· 

O fraco rendimento das arvores, tendo como causas 
p'rincipais, a sua velhice, pessimos métodos de cultura, 
· viveiros feitos com · 

res o caf~ produzia, 
mas não era apro­
veitado. 

A auto1·idade 
não usava de boa 
política junto do 
indígena, para o 
convencerá cultura; 
o indigena supunha 
que o café não era 
dt-le e que andava 
trabalhando para os 
outros. 

Corrigindo a 
historia de Timor, 
tão dispersa e por­
tanto tão desconhe­
cida verifica-se, que 
o desenvolvimento 
da agricultura é fon-

. 6 

. ' 

TlMOR - TtPO os 1'0VOAÇfo TDtORllxs& 

sementes velhas e 
de plantas fracas e 
degeneradas, pro­
venientes das hortas 
dos indigenas aon­
de o café crescia 
como planta bravia, 
foram as causas de 
diminuição de pro· 
duçào. 

D o e nças não 
havia nenhu1Jla que 
se tenha apresen­
tado com caracter 
de gravidade que 
produzisse baixa 
sensivel na produ­
ção. 

A IIemil e ia 
vestatrix nuncades­
v as tou plantações 

PORTUGAL COLONIAL 



em Timor, como sucedeu no Ceilão e cm Java. A esp<!· 
cie ara bica que cm 18 5 I toi introduzida na colonia é a 
que ainda hoje produz cm Timor, o robusta, o liberia e 
o quilou, produtos hibridos que não pesam ainda na 
balança economica. 

Alguns Europeus compraram plantações ou hortas 
de café, aos indigenas, aumcnlaram·nas, sem du,·ida, 
mas os métodos de cultura quasi se não modificaram, 
continuou durante largos anos a velha rotina e daí o 
insucesso. 

Em r908 tarminaram os 14 anos de governo de Ce. 
lestino da Sil\'a e manda a verdade dizer, que a sua 
longa governação, foi marcada por obr<is importantissi· 
mas para o clescnvolvimC'nlo material ela colonia. 

O go,·ernador Eduardo :\!arques crcou uma granja 
experimental pllra ensaios de cu lturas de cacau e café, 
donde foram fornecidas, muitas arvores selecionadas, 
para as plantações dos incligenas. 

Em r912 fundava·se are-
part ição do fomento agrí· 
cola e comercial e a agricul· 
tura tomou um aspecto com· 
pletamcnte difcrer1te, come· 
çando a ter uma oric•ntaç;io 
ele conjunto, lC'ndo p0t· base 
a constituição da propric'llade 
incligcna, quer indi,·idual quer 
comunal. 

'{cstahclaceu·sc a confiam;a 
entre os indígenas indispcn· 
sa\'el para o fomento da pc· 
qucna propriedade e intensifi· 
cação de culturas. 

• \ semente do caÍl{ era dis· 
tribuida aos comandos milita· 
rC'S e autoridades aclminislrati­
\'as. que dirigiam a preparação 
de ,.i,·eiros. oricntiwam e dis· 
ciplina,·am o trabalho dos in· 
digena!i, fazendo ck·k·s 'erda­
deiros associados do Estado. 

.\ cqJtura eh caf<- limitada 
até cnl<io aos comandos de 
1 lato l.ia, Liquiç;í, e :\lotael 
generalisára-se, alastrando para 
os comandos ele Bobonaro, 
;\lanatuto, Baucau, \ ' iquC'que, 

EXPORTAÇÃO ent 1918 Quilos. 
1919 

9 49,9000 
1639,914 
895,000 
838,000 
i;62,ooo 
1429,707 
1612,638 
167 1,638 
1 3~1,46 1 
2 164/>6<) 
1559,459 
1492, 15'4 

1920 
1921 
1922 
1923 
1924 
1925 
1926 
1927 
1928 
1929 

Verifica-se que a produção em 1927 atingiu 2 164 to­
neladas numero este que se aproxima das 2577 tonela­
das de 188 1, numeras que dispensam comentarias. 

São um minimo na produção mundial, bem o sei, 
mas representam a maior riqueza de Timor, represen· 
tam a resultante do esforço de um povo trabalhador, 
porque a principal proveniencia do café exportado é da 
agricultura indigena as plantações de europeus entram 

apenas com a percentagem de 
20 º1

0 
do total da exportação. 

O habitat natural do café 
em Timor (: a zona de floresta, 
nas ravinas abrigadas dos ven· 
tos cio mar, nas altitudes de 
J 200 a 1 500 metros. 

A s v a ricdades Robusta 
Liberia e quilou cultivam-se nas 
baixas altitudes, mas a sua 
produção não pesa na balança 
economi~a, como já disse. 

Os cafés de Timor são 
classificados em tres espécies 
comerciais. 

:\loka (perlé ou caracoli) 
J .• e 2.• qualidade. 

O moka, chama-se em Ti· 
mor ao café, em regra produ· 
zido nos ramos extremos das 
arvores, é o que se chama 
«péa berry> resultante da íer· 
lilisaçâo dum só ovulo da flôr, 
formando-se na cereja uma só 
semente ou parche. 

:\lannfahi e Cova Lima. Nas 
terras de costa sul cm Raimcra 
de .\lanufahi, outrora fóco de 
rebeldias, creava-sc· uma granja 
agrícola que lornon o nomt· 

TDIOR - PO~rE S08RE .\ RlllEIR.\ OE SANE 

O café de Timor é pelo 
seu arôma e sabôr agradavcl, 
considerado como café supe· 
rior, o departamento de agri­
cu ltura, Indústria e Comércio 
de Java pelas analíses feitas 
nos seus laboralorios de Bui­
tenzorg, classificou·o como um 
dos melhores caíés. 

de granja l~epublica. 
Procuraram modificaMw os ,·elhos processos ele cul­

- lura organisando \Ú•eiros mel6dica e cuidadosamente, 
fazendo a selecçiio de sementes e de plantas. 

"\ publicação do holclim da repartiçi10 do fomento 
foi um elemento çle estimulo entre os comandos milita· 
res e deu aos trabalhos uma sequencia e orientação cuja 
falta é muitas \'e1es a razão do fracasso duma obra. 

Ohra que só podia prosseguir com autoridades admi· 
nislrativas bem selecionadas. 

Do café plantado então, algum não vingou, sem du­
\'ida, mas os numeras falam com eluquencia, vejamos o 
que eles ditem. 

PORTUG,\L COLONIAL 

(~ sabido que as qualida-
des do café refinam com a 

edade, possuo café colhido ha sete anos, que está deli­
li:>ioso, para evendenciar todas as suas qualidades ne­
cessita de ser medianamente torrado, para que em toda 
a sua exuberancia se desenvolva o oleo rico em aroma 
o cojfeo1le. 

Timor está na zona da influencia das Indias Neerlan­
desas, a navegação e o comercio local, são holandeses e 
assim esse precioso café vai quasi na sua totalidade, lo­
tar os cafés de Java, canalisado num esteril comercio de 
permuta em que só são beneficiados os comerciantes de 
:\lakassar e Soerabaia. 

No boletim n.0 54 da agencia geral das colonias tra­
tei do_:assunto navegação de Timor e vantagem da sua 
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Jigac;ào com Singapura, que 
representa a ligação com a 
Europa. 

O milho era a duas está 
a quinze patacas. 

• \ pataca que chegou a 
valer vinte escudos vale 
hoje cinco. 

E em impostos estão 
muito excedidas as suas 
possibilidades, como facil­
mente demonstra a análise 
cuidada dos ultimos orça­
mentos da colónia. 

Em 192i o café tinha 
cm ?llakass;:i.r a cotação de 
85 florins o pico (62 quilos) 
hoje a situaçãg. aprcscnta­
sc extremamente critica. O 
café quasi não t(;m cotação, 
s<>gundo as ultima~ noti­
cias; uma libra que eram 
ordinariamente dez patacas 
s:io hoje vinte, uma pataca 
e oitenta avos por cada flo­
rim. 

() custo da vida subiu. TDtOR = c:.i ws v.\lOR•~ 1>.1 cóL<Í'<1.1 = o c .11·.1t.o T1:110Res~•; 

Ba!:ita di1.er que tendo 
sido o imposto de capita­
ção elevado ao dobro, a 
sua cobrança ficou muio 
longe cio dobro da imp:>r-

O arrôs era a 5 patacas 
está a 2 5 patacas o pico. brava. Com 

lancia que até então se co· 
vagar voltaremos ao assunto. 

1 1 1 1 1 1 1 1.1 1 1 1 1 lil 1 (, 1 1 1. 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 11 I 1 1 1111 111 1.11 1 1 1 1 1 111"1 1 1 1 1 1 1 l '111 1 1 1 111 1 1 1 1 1 1 1 1 l'I 1 1 l 11'1: 1 li 

A partilha das colónias 

O príncipe de llu­

low descreve 

as manobras 

portuguesas comno,co sôbrc codos os 
pontos essenciais, Sua ~Ia­
t.1<1t• Tclcgraíou-me : 1898 germano- inglesas, cm 

1898, para as partilhas 
em 

das colónias portuguesas, no seu 

primeiro volume de :\lemórias, da 

for ma que a seguir transcrevemos. 

Xâo é simplesmente uma pa-

gina de história para ar q u i v ar 

entre velhas recordações. E' uma lição que é necessá­

rio aproveitar e de .que não se podem perder nenhuma 

das conscquencias: 

·~o verão cm 1998, de comum acordo com o Conde de 
Hatzíeldt, nosso embaixador cm Londres, tentei entender-me 
com a Inglaterra acerca das questões africanas, e sem rerir os 
sentimentos legitimos ele nini:uem, dar igual satisfação ás duas 
partes contratantes. Tratal'a-;,e das possessões portuguesas em 
Africa e, sobretudo, oes;,c momento até que ponto podiamos 
fiar-nos na •bona lides• inglt"'ª· A ocasião era fa1·ora\'el. Portu­
i:al, t•ssc mau pagador, atravcss;i\'a uma crise financeira de que 
eram a~ vítimas, ha muitos anos, a Alemanha e a Jr.glatcrra. 
Portugal oferecia ás duas pot{·n<:ias vcnck'r ou empenhar as suas 
colonias. Segundo o nosso ac•ordo, ~loçambique cujo posto de 
Lourenço ~!arques pertencia ha muito á Inglaterra, por direito 
de ocupação, cairia sob a csícra ela Inglaterra, as colónias de 
A frica Ocidental sobre a nossa. 

A colonia portuguesa do ar<1uipelago ela Sonda, seria clil·i­
dicla c·ntrc as duas grandes potencias. O acordo foi assinado cm 
Outubro ele 1898. Quando, cm fin• de .\gosto, pude anunciar ao 
Imperador que o go1·êrno inglês ,,.. tinha decfarado de acordo 
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\\'indsor. 
poclcrosa 

Em 19001 1·im a sabei', 
pela indiscrição dum velho amigo, di­
plomata estrangeiro, confirmada por 
bancos 1>arisicn.cs, que um ano antes ao 
seu acordo com a Alemanha, a Inglaterra 
tinha conduido uma con1·enção se­
creta com Portugal, o tratado de 

Renova\·a expressamente l'elhos tratados nos quais a 
Inglaterra e o seu clic•nte ele longa data, o pcqueao 

Portugal, garantiam reci1>rocamente a integridade cios territórios 
com o compromisso de defesa reciproca em CMO de perigo. Este 
tratado deveu-se sobretudo ao J'l'incipe ele (;ales, de quem o 
embaixador de Portugal em Londres, o ~larquC:s de Sol'cral, era 
amigo pessoal. Este tratado de \\'incisor est.wa em contradição 
flagrante com o cspirito cio acôrclo germano-inglês respeitante ás 
colonias portuguesas. Era uma garantia para Portugal e, sobre­
tudo, um encorajamento para este l'aís em não . . . as suas co­
Ionias. Fortifica1·a a tendência dos 1>ortugueses cm dar 1·antagens 
aos ini:lcscs em todas as quc,tõc·s c·conomicas e consolida1·a a 
sua dcpendencia perante este país ... 

Quando a casa de Cobourg lll'agança, proxima parente ela 
casa l'ea l inglesa e manobrada pda politi<'a inglesa, deixou ele 
l'dnal' <'m Lisboa e quando o íntimo do Rei Eduardo, o elegante 
marquês de So,·cral, deixou de rcpn•scntal' Portugal cm Londres 
t' íoi 1>11bstituido por um radical portugu(·s sem acolhimento na 
,oticdadc inglesa. a Inglaterra <lt·ixou dt· interessar-se por Por­
tugal. O acordo ele 18<)8 ia ser poMo cm l'il(or e assinado quando 
a crise pro\'ocada pelo 11//i111at11111 á Scn·ia destruiu, com outra1> 
<:ou,as preciosas, esta esperança de íuturo . 

PORTüGAL COLONIAL 



Funcionalismo são diversos. A fiscalisacão do seu 
trabalho é muito menor do que aquela 
a que está sujeito o funcionalismo 
metropolitano e que, portanto, requere 
um recrutamento extremamente cuidado 
e rigoroso, para que a sua ido­
neidade moral e intelectual corresponda 
Inteiramente ás cxigencias da missão, 
a cumprir. 

e I • 
I o o n a I 

p o r A (, .1 R / A 
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E como satisfazer a tantas exi· 
gências se não aproveitando exclusiva· 
mente para o exercicio dessas fun­
ções aqueles indi\"iduos que, mercê 
duma preparação especial, se encontram 

N1\ 0 obstante todos os diplomas que reservam de­
terminadas funções administrativas coloniais para 
os diplomados com o Curso Superior Colonial, 

até agora não se tem verificado a obscrvancia desses 
principios e as regalias justissimas, que a lei lhes oferece, 
não tem sido respeitadas. 

As nomeações para as Colónias leem-se sempre feito 
para servir todos os interesses, menos aqu<'lcs que a lei 
manda respeitar. 

A nota oficiosa mandada publicar nos principais or· 
gãos da imprensa pelo sr. :.\linistro das Colonias, diz· 
nos, porem, alguma coisa que nos anima a escrever es· 
tas ligeiras considerações. 

:\ssim, nela se mençiona que • as colonias são pai­
scs cm construção; só podem fazer-se vagarosamente e 
pertinazmcnte com economia, sacrificio das comodida· 
eles pes!ioacs, saber tecnico, trabalho e disciplina; etc • . 

Se o senhor ministro fala cm saber tccnico, não pode, 
com certeza, excluir desta afirmação o que diz respeito 
á preparação especialisada dos funcionários adminis­
trativos. 

A administração colonial não faz excepção à regra 
que, hoje, impõe em todos os ramos da actividade hu­
mana uma cuidada especialisação. , \ acção que os fun· 
cionarios administrativos são obrigados a exercer nos 
diversos aspectos do desenvolvimento duma colonia, 
não se compadece com improvisações, nem com um 
saber adquirido exclusivamente á custa da experiência 
pessoal, que, quasi sempre, peca por falta de oportuni· 
dade. E' preciso que os agentes que o Estado er.via 
para as colónias tenham, pre,·iamcntc, tomado conhe· 
cimento dos diversos problemas que em tacs paragens 
se apresentam. E' indispensável que saibam quais os 
métodos que a prática e a sciência sancionam, para que 
não se reeditem processos de que a expericncia já mos· 
trou a incapacidade, e cuja adopçâo só representa um 
descrédito para a nação colonisadora que novamente, 
deles lançar mão. 

E se um erro em matéria ele colonisação se traduz 
sempre por graves prejuizos materia is e morais; hoje o 
grau ele acuidade desses males é, incomparavelmente, 
muilo mais elevado, porquanto, é durante as procelas 
que maiores cautelas se exigem na governação duma 
nau. 

1\ão podemos esquecer que da decisão e iniciati\·a 
desses funcionários depende, muitas vezes, a resolução 
de casos que interessam á tranquilidade externa ou in· 
terna; que a sua acção se verifica num meio cm que ,·i­
vem populações cujos interesses, necessidades e habitos 
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manifestamente aptos para o seu desempenho. 
E' uma verdade que todas as nações coloni1.ado­

ras ha muito reconheceram e que, infelizmente, em 
Porlugal ainda não fez carr<"ira ; talve1. pela convicção, 
que quas i lodos possuímos, de nos julgarmos compctcn· 
tes para todas as cmprczas. 

. .\ Inglaterra, a Holanda e a França dedicam uma 
especial atenção ao recrulan\ento do seu funcionalismo 
colonial : escolas diversas cm cada um dl'stcs paiscs pre­
param convenientemente os agentes da administração 
dos seus vastos domínios. 

. \ B<-lgica, a quem a genial pre\•isão do rei Leopoldo 
obrigou a transformar-se numa nação colonisadora, tam· 
bem nf10 desprezou esta orientação e em pouco mais de 
-to anos conseguiu realizar uma obra que extraordinaria­
mente a eleva no conceito mundial. E se n;io fôsse a 
excelente preparação dos seus funcionários coloniais, 
certamente o govt-rno da9uelc país leria uma maior di­
ficuldade cm reduzir o deficit prC\'isto no último orça· 
menlo ela sua Colonia, pois essa redução poderia anular 
a cficiencia dalguns serviços. 

Ora é justamente numa situação um tanto ou quanto 
semelhante que se encontram alguns das nossas colonias. 
Ou a braços já com um enormissimo dtjicil como 1\ n­
gola ; ou, se não tomarem as necessárias cautelas, a for· 
midável crise que cm toda a parte se manifesta, fará 
aparecer igualmente esse mal a juntar a todos os 
outros. 

Exige-se, portanto, uma se,·era política de economia 
destinada a restahelecer ou a manter o cquilbír io, diz a 
nota oficiosa, e parece-nos, que ninguem de boa fé po· 
derá de tal discordar. :.\las uma tal política exige para 
umas col<Ínias que os seus quadros e serviços nã? sejam 
aumentados, para outras que êles sofram uma 
redução. 

E para que a sua eficiência não diminua, para que 
não se ponha cm perigo a ocupação ela colónia, dcsne· 
cessário (- afirmar que não é possiv<'I continuar-se a 
a transformar cm funcionários coloniais, os que apenas 
ceie ouvido • saibam da existência das colónias, ou o que 
aind<i (: pcior, individuos sem nenhuma espécie de 
cultura. 

\ 'amos contar 
deveras sugestivo 
alguns. 

um facto, que ha dias nos referiram 
para se avaliar das poucas letras de 

ºum concurso para funcionarios administrati,·os ui· 
timamcntc realisado na capital duma das nossas princi· 
pais colonias, um candidato, respondendo a um dos pon· 
tos, casou um cidadão, in articulo mortis- depois de 
ter passado a certidão de obito. E foi, crc'.'-mos, aprovado. 
Perdeu, com certc1a, a colonia com a aquisição de tal 

9 



iuncionario, mas em compensação devem ganhar as me­
ninas levianas a quem as Parcas queiram pregar a par­
tida de impedir uma justa reparação ... 

E' enquanto, se passam estes e outros factos seme­
lhantes, a entrada nas colonias aos diplomados com o 
Curso Superior Colonial é ferozmente interdita; publi­
cando-se até diplomas legislativos como o 'N.º 169 do 

governo de . \ ngola (13. O. . \. n. 0 49, de 1930,) atento. 
rios dos mais legitimos direitos J! cm que e igualmente, 
não são atendidos os superiores int<.•ressei; da 1\a<;ão, 

Terminamos, assim, por estas considerações irem já 
muito longas, rcscn·ando para o prox imo numero a ex· 
planaçf10 da fo rma como algumas i>otcncias Coloniais 
foiçm 0 \"CCrqt;\mÇ{l~(> do SC\l ftmCiOJ\ílli5q)0 1 

PORTUCiAL EM ANCiOLA 

• 
G.\LGOS Z.:.\ 11n1t•\f.\ 
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AI i~maçõ·es do 
Geral das 

Sr. Agente 
Colónias 

1\o dia 25 de Janeiro, conforme as reproduz o jornal 
de Luanda e.\ Pro,·incia de .. \ngola num dos ultimos 
numeros de F evereiro : 

•O cquilibrio dos orçamento~ coloniais, por exemplo, ~leve 
ser a consl''l ucncia dum certo numero ele knomcnos politicos, 
sociais l' administrati,·os; nunca com vantagem podl'rá resultar 
elas disposições dum artigo de determinada ki. E" absurdo, por 
l'Xcmplo, exigir que Angola, equilibre o seu orçamento com re­
ceitas ordinarias . .-\'.ngola s6 poderia conseguir tal asfixiando·Sl', 
suil'icla>1do-se. Ourante muitos anos a inda o orçamento de .\ n­
gola deve a1>resentar grande d<'licit ••ntrl' as suas despesas e a 
sua receita ordinaria; exige-o o intcrcs~ nacional . 

Como aqui já confessamos o nosso pleno acordo 
com a política financeira do sr. :\linistro das Coronias, 

lO 

>:o dia 3 de . \ bril de 1<)31, numa bntrc,·ista publi­
cada no Diario de ~oticias , depois das afirmações fei· 
tas pelo ~r. :\linisti-o das Colónias no prcambulo dq 
Dc·crcto que- manda faier a rcorganisação administrati\·~ 
de ;\ ngola, o Sr. . \ gcntc (;cral das Colónias, felismentd 
para . \ ngola, e decerto para i"k pr<Íprio, afi rmava : 

• 
• O orçamento ela colonia em 1<)08-09. apouta\'a uma r("Cc it4 

ck• 1.h,1;,..iooSoo e uma clespl'Sa il!ual: (• 1•m 1<)30.,11 mostra um~ 
rcc1·ita ele 1 ;0.352.600 -oo e uma clcsp1·sa 1·quivak·ntl', 

.\ :\ktropolc tem fatalmente que linanciar .\ ngola. mas n;i~ 
como s1· t1•m fr•ito no passado, acudindo-lhl' com umas dc-zcnai 
ou mesmo umas centenas dl' milharl'' dl· l"<>nlos para cobrir cléi 
ficih (' tap1r buracos que inwdiatam1·nt1· cJe,aparcccm na vora: 
g'l'lll cianeto o mesmo efeito <JUl' um balde de água lançado a~ 
at·aso sobr<· urna grande fogueira . 

só nos congratulamos por ver que- o sr. Agente Cera 
dns Colonias, hoje, taml• cm parece conco. dar com el 
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ordálio das chamas F
OI um fakir 

que nos dis· 
se a •aLãO 
porque os 

hindús se sujeita­
yam ao ordálio das 
châmas. i\ão um 
fakir ocidentalisa· 
do, como se vê no 

Por J os JJ F. FERREIRA ,1/ AR TI N S 

dos raios dum luar 
dulcíssimo, como 
os há sómente no 
Oriente, um sacer­
dote segurava t:ma 
umbela de sêda 
doirac!a de coloFsais 
dimensões. Segui­
do de milhares de 
devot0~. homens e 
mulheres, o palan. 
quim Cj>roximpu·SC 

llSCRJrOR 1 P t; ULIClb T,I 8 A:<TIGO DIRECTOR IM INPRE~S,I l<.IUOl',1~ I>~ AllCOLA 

Coliseu dos Re· 
creios; mas um au· 
tent ico fakir, cujo 
traje se limita a uma banal côr de açafrr10 1 apresentando o 
côrpo, todo sarapintado, amparado a um frágil bordão e 
de sacola ao hombro. 

Extremamente magro, o cabelo em desalinho, de 
olhos brilhantes denunciando de>cisão, o rôsto emaciado 
figurando sofrimento, vai o fakir, alimentado duma fé 
que não ,·adia, duma ,·ontade que não trepida e o es­
timula. caminhando atrarez dos ,·ales e montes, campinas 
,·erdejantes e desertos sem fim. Caminha. e sempre ca­
minha essa figura que pouco t<'m de humana, ninguém 
sabe com que fim e por que ranio, estendendo a mão á 
caridade pública, e não hesita mesmo em receber as es­
galhas que outro mendigo, que não seja fakir. lhe queira 
dar. 

E, muitas \'C'tes, nessa classe de fanáticos religiosos 
se encontram homens doutos e outróra influentes na ci­
dade ou aldeia, em que viriam. ás ' '<'tCS ricos e poc!ero­
sos, e que num dado momento, em CL1tnprimento dum 
,·oto. deixaram familia <' todos os seus ha,·eres, e cheios 
de abnegação sujeitaram-se <ÍS mais terríveis agruras, para 
alcançar um bem espiritual, nma fugaz esperança de que 
noutra vida, no alrm·tumulo, será mais perfeito, mais 
feliz. 

Era numa cálida noite de ~laio, de luar esplendido: 
o mágico luar do Oriente, que acorda ('moções de amor 
nos norns, e de salidadc nos velhos, saudades dos tem­
pos em que uns olhos n<.>gros arrancam dos labios con­
fissões e juras de amor eterno ... 

Estavamos na lndia e na província. Prcparavamo-nos, 
física e espiritualmente, para uma longa jornada á . \frica, 
que seria em Julho. 

,\t~ á nossa vivenda, que, airosa se debruçava sôbre a 
límpida éÍgua dum rio que>, ele quebrada cm quebrada, 
descia pelos estreitos desfiladeiros de alcantiladas mon­
tanhas, que no longínquo hori10ntc dcsenharnm suas 
formas estra,·agantc•s, chegou a notícia de que nessa 
noite, na aldeia próxima, e na ,·isinhanca dum templo 
hindú, se celebraria o anual ordálio das chàmas. 

;\ão foi difícil con\enccrcm-nos a que fôssemos vêr 
o ceremonial. , \dmiradores. como sômos, das coisas do 
Oriente, passando horas inteiras na leitura do \'almiki e 
\'yassa. era natural que qui1e-.semos vêr com os nossos 
próprios olhos o que os velhos livros nos diziam. 

E para lá fômos. 
,\' meia noite saía do templo, cm palanquim dourado, 

«Draupadi •, deusa da \ ' irtudc. Defendendo-a dos bri\n· 

PORTUGAL COJ,ONl1\I , 

« l)o lfrro . .. 11 1.o u ttx .. uo otc11t~n~ prrmlac1o 
no liltimo toncur!IO de L.hcr;uurn ('uloniAl ). 

do local destinado ao satríficio. 
Num terreno plano de alguns 30 metros <!e comprklo, 

mas estreito, desde as primeiras horas da noite, grossos 
toros de madeira sêca dispostos cm pilha ardiam em al­
terosas labaredas. Pareciam abertas as portas do infer-·o. 
Fulgôres da superstição milenária, ainda não extincias. 

O séquitQ torneou as ch;imas ardentes, que parec:am 
bracos gigantescos, sensuais, famintos, e, pausadame:-te, 
ao som dum tam·tam triste, como VOlCS em pranto pe­
nitente. seguiu outro caminho e transpoz os humbrai:. do 
templo. :\s bailadeiras, formosas \•estais imoladas relo 
estigma religioso, não tomaram parte no cortejo, como 
é de uso em muitas festi\•idades. Emudeceram desta ,-ez 
suas ,·ozes argentinas que. adentro do templo e á sombra 
dos deuses protectôres, co11tumaw1m em cânticos cro­
cadôres lembrar as graças do simbolo da \·irtude. 

~lomentos depois surgiram dois sacerdotes hindús, 
conduzindo uma m·elha. Levaram-na para o 1ôpo do ter­
reno onde chamejava a pira. L' m dêles, o mais graduado, 
num golpe rápido e certeiro separou-lhe a cahec;a cio 
tronco .. \ faca e cabeça foram lançadas para um lado, e 
depois, os dois, segurando o corpo do animal tornea:·am 
o recinto. Os \•estigios do sangue que deixavam em re­
dor, marcava a barreira que impedia a todo e qualquer 
simples mortal a passage>m durante a cerimonia. 

Findo êsse pr61ogo do drama, que o lanatismo reli­
gioso ia representar, o sacerdote mais velho, empu­
nhando novamente a faca sangrenta, caminhou, serêno, 
sôbre as brasas ardentes, e atravessou o recinto cm todo 
o seu comprimento. Seguiu-o o seu companheiro, com 
a mesma impassibilidade, com igual fé. 

Chegou depois a ve1 dos que fizeram o voto. Cada 
um dêles empunha uma vara delgada. Ninguém vacila. 
. \ quêle que se encontra mais próximo é o primeiro a 
atravessar as châmas. Fá-lo com passo cadenciado. Ca­
minha sem pressa, sem trepidar. 1 >cscnha-se no seu resto 
o sofrimento, mas as dôres físicas, não são clôres c;uc 
derrubem aqul-les que, amparados na fôrça espirit:·al, 
\•islumbram no horizont<' a <.>sperança dum bom pon·ir. 

Cada um por sua \'C/. vai transpondo o rúbido t:-a­
jecto. 

(.: agora a vez elas mulheras, das don~elas. ;\ão sfo 
elas menos animosas do que os homens. Estes mosti ,_m 
no rôsto e nos gestos um entusiasmo pouco vulgar. 
.\lguns proferem pala,•ras cm voz baixa e cavernosa; 
outros gritam, ou desafiando as iras de lndra, o deus do 
fôgo, ou implorando a sua divina miscricórc'ia, pedindo­
lhe, talvez, que as chflm11s ardentes lhes scje.1:1 benévolas. 



As mulheres não ! Caminham de olhar baixo, velado, 
talvez orando, talvez recitando uma prece, mas cheias de 
fé, confiantes na fôrça do destino, amparadas pela since­
ridade da sua promessa, da ingenuidade de todo o seu 
sêr. 

Xo extremo oposto ao da entrada no recinto, existe 
um pequenq tanque, onde todos, findo o trajecto, mer­
gulham os pés. ,\lguns caem inanimados, outros nem 
sinais dão do que sofreram , .. 

Chega o termo do ceremonial. Da bôca de milhares 
de almas, ouve-se, então, com um ritmo fantástico de su· 
prema ventura, o grito evocador de c:\erpú»! 

Começa a debandada. i \s châmas ali ficam vomitan­
do fumo, qHc se esconde no mistério da noite, e não 
tardará que os flócos de cinzas em que elas se transfor. 
rnarão, o vento os desfaça, - mas a ardente fé dos que 
se submeteram ao orclálio, 111anter-se·há firme e cons­
tante, como a jura que levou os crentes á penitência. 

. , ............. ' ...... . ...... . 

• \gora a lenda. 
E' o fakir quem nos vai contá-la. Ouvimo-lo diwr : 
- Que <'m ~poca distante, milhares de anos antes de 

Cristo, nos trmpos rm que se deram os primeiros epi­
sódios narrados no :\lahabharata, o rei Duproda, que an· 
dava em guerra com os reinos \'isinhos foi feito prisio­
neiro pelo príncipe , \rjuna, homem de grande fôrça e 
agilidade, querido dos seus subditos e invejado pelos 
inimigos. Duproda foi encerrado num cárcere e teve 
como guarda um homem que muito o maltratou, ultra­
jando-o. 

<) rei prisioneiro, no isolamento da sua cela pensou 
cm vingar-se e prometeu aos seus deuses que, se tivesse 
filhos, a filha dana em casamento a • \rjuna para dele 
se vingar; e ao filho ensinaria como castigar o guarda 
que o ultrajara. 

Posto em liberdade anos depois cumpriu-se a pro­
messa. O rei te\•C um filho e uma filha. A filha 11 me­
dida que ia crescendo em idade, crescia em formosura. 

Chegou o tempo de a casar. Correu pelas cercanias 
a noticia do grande acontecimento. Acudiram ao palá­
cio cle%cnas <los mais garbosos principes reinantes, uns 
mais ricos do que outros, todos loucamente apaixona· 
dos pela des lu mbrante formosura da princesa, que se 
chamava Draupadi. 

A filha de Duproda sabia que era bela e desejada, 
requestada, mas não linha o direito da escôlha. O noivo 
não seria o eleito do seu coração. O coração das jovens 
hindús, algumas delas formosas e encantadoras, pode 
palpit~r em segrt-do, mas envolto no mistério tem de 
sufocar as suas vo1.es 1 tem de deixar qucimar-st na pira 
da vontade paterna. 

O rei seu pai, lmpoz, porém, uma condição para ae 
poder obter a mão da filha. 

:\!andou esculpir uma figura de peixe com sete ca• 
beças, que lançou em seguida num tanque. Cada pre· 
tendente teria de alvejar as sete cabeças, com outras 
tantas setaa que lhe seriam fornecidas ; alvejando-as, 
porém, teria em mira a sombra projetada pelo arco nas 
límpidas águas do tanque. 

O certame era de dificil execução. !\ão havia nfo· 
guém que conseguisse alcançar a mão da princesa; mas 
surgiu o 1füimo pretendente, um incognito, que prestes 
atingiu as sete cabeças do peixe. 

Era J\rjuna o vencedor. O rei conhecia-o como 
exímio atirador, e estava certo que havia de concorrer. 
Aproximava-se a hora da sua vingança. 

. \ mparada nos braços amorosos de Arjuna, fo i a 
linda Draupadi conduzida ao palácio do vencedor. Aí, o 
principe, nproximando-se de i::ua mãe anunciou-lhe que 
trazia um rico presente, apresentando-lha. A mãe lem­
bra-lhe e impõe o cumprimento do pacto feito com seus 
quatro irmãos, cl<' qur todos os males e bens que a 
qualquer deles porvcnt11ra coubessem por sorte adversa 
ou favoráve l, ficariam tácim<'nlc pertencendo a todos em 
comum. O rei Duprocla conhecia o pacto, e estava aí a 
sua vingança. 

cDraupadi pertence-vos nwus filhos», disse a rainha 
dirigindo-se a seus filhos .. \rjuna recalcitrou, argumen­
tou defendendo-se com todas as veras do seu coração, 
e não cumpriu o pacto. 

Seus primos, \"Cncidos no certame, e invejando-o, es· 
palharam pel..as cercâncias que Draupadi não era sómente 
de • \rjuna. l~ste, para 6s desmentir, para prO\'ar o con­
trário, disse que as chflmas comeriam as suas carnes se 
fôsse \"erdade o que i'.·les afirmavam, quando êle se sujei­
tasse ao orclálio. 

E o facto provou quanta V<'rdade havia no seu dizer, 
quão falsos eram os boatos que os primos fizeram 
correr. 

\ ' em daí a prática, mantida e cumprida desde tem­
pos imemoriais na Tndia, ele ano a ano, em que homens 
e mulheres, clonzeis e clonrelas, para provar a verdade 
ela sua fr, atravessam as rubras châmas. 

E a imagem de Draupadi, que precede ao ordálio, é 
o simbolo da Virtude que vem dar fô rça moral - como 
ela teve para não cumprir o papel de vingadora imposto 
pelo seu pai- aos que possam, porventura, vacilar, ante 
as rubras châmas, no momento em que vão dar o pri­
meiro passo . . . 

E assim acabou de conlar o fakir a sua lenda. 
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No dia to de Mar· 
ço ultimo reali­
zou-se em , \fri· O PROGRESSO 

cadorias num total de 
10.36~ Toneladas. 

Em 1929 a exporta· 
<:ão subiu para 16.523 
toneladas. 

ca uma cerimónia que 
vai marcar uma C:poca 
no progresso na nossa 
Provincia de Angola. DE A NGOLA Os principais arti­

gos que Angola expor· 
lou para o Congo fo. 
ram sal, peixe seco, 
feijão, milho, gado bo­
vino, gado suíno, fari­
nhas de milho e arti­
gos de alimentação 
não especificados. 

Passou ela quasi 
despercebida no Noti· 
ciário da Impresa á 
parte uma referllncia 
aos telegramas troca­
dos entre os :Ministros 
dos Estrangeiros de 
Portugal e da Belgica. 

Essa cerem6nia foi 
o assentamento na es· 
lação de Tenke do 

As 
p o .. 

J\~TICtO 

ligações 
H. E. 

IS'~PE<'TOR DE F.\ZEX D.\ 

Congo Belga do último carril estabelecendo a ligação 
ferro-viária do Oceano /\llantico com o Oceano lnclico. 

Desde êsse dia pode-se, tomando o Caminho ele Ferro 
no Lobito, atingir os portos ele Lourenço Marques ou 
da Beira. Estão pois ligados os dois Oceanos através 
da nossas Colónias de /\ngola e i\loçambique. A situa­
çãc geográfica das duas Colónias Portuguêsas aumenta 
assim de importancia pois que as comunicações mais 
curtas com a Katanga e Rodesia Norte passam a ser 
aquelas que atravessam as nossas Colónias. 

O porto ·de Lobito vê assim crescer a sua importan­
de uma forma consideravel. 

The ~Rhodesian i\!ining Journal• no seu número 
anual de 1910, referindo-se ao porto de Lobito, escre\·e 
o seguinte, que reproduzo em inglês para dela não. tirar o 
merecimento que uma má tradução Ih<' daria• . 

cln course of lime a large proportion of South Cen· 
trai Africa's lrade will pass through this western gate· 
way: lravellers to and from the Cnion will use this 
new railway as an interesting alternative to the Cape 
route to Europe ; shipping lines are 1:stablishing them· 
selves there, and in a year or two Lobito may be an 
air port te which the gold of the Hand, the diamonds 
of South Africa, the Congo and Angola, and lhe mails 
of a considerable portion of lhe sub-continent, will be 
flown for dispatch by fasl mail boat lo Europe. The 
threat of the Lobito Bay route has, in fact, at last be­
come a very real spectre to Southern J\frica, and in so· 
me quarters the prospect of a rate-cutting war which 
whill affect freights throughout South Africa is spo· 
ken of». 

Angola em 1928 exportou para o Congo Belga mer-

Fer r o - Viárius 
C O E S i ' 1 1\ T O 

tonelagem dllsses principais 
anos: 

Sal ..... . 
Peixe seco 
Feijão ... . 
Milho ... . 
Gado bovino. 
Gado suino ..... 
Farinhas de milgo . 
At.º• de alimentação 

especificados . 

Toneladas 

não 

,. 
,. 
• 
• 

Para se vê:r o de­
senvolvimento que pó· 
de tomar t-sle comér­
cio basta comparar a 

artigos nos dois últimos 

1928 1929 aumento 

936 3132 2196 
6284 7312 1028 

230 519 289 
12 37 ?-

-) 

1405 2322 917 
84 161 77 

100 615 515 

420 

As regiões de Katanga e de Rode1ia N'orte por for· 
temente minerali1adas não são aptas ao desenvoh•imento 
agricola. J\ popula<;ão mesmo tah-e1, por esse facto é 
muito escassa e junto das suas povoações apenas se 
\·êem alguns raquiticos pés de mandioca e raros exem­
plares bem enfeiados de galinhas e cabritos. Assim es­
sas regiões são necessáriamente regiões importadoras de 
todos os artigos de alimentacão. 

E como as distancias aos países productores são 
enormes o consumo de conservas alimenticias é enorme 
e, paralelamente, a avidez por generos frescos encon­
tra-se aumentada. Só quem não esteve ainda no inte· 
rior d'Africa é que não aprecia o valor que ali se dá a 
qualquer genero fresco. 

Alem dos artigos que acima apontei, Angola em 
1929 tambem exportou para o Congo Belga embora em 
menores proporções os seguintes artigos: ovelhas, ca­
bras, galinhas, carne em salmoura e não especifica-

.- ---,--...--- -
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das. gorduras comestiveis. leite, peixe em conser\'a, le­
gumes frescos, conservas de legumes, batatas, frutas 
frescas e secas e em conserva, café, cacau, açucar, e~­
pcciarias oleos alimenticios, cerveja, bebidas espirituo­
sas, tabaco, madeiras para construção, lenha, sabão, ci­
garros, moveis em madeira, ceramica e tosforos. 

Mencionei aqui só os generos que Angola já hoje 
está apta a produzir. Raro porém é o artigo da Pauta 
do Congo Belga no qual não venha mencionada a Pro­
vincia de Angola por serem dali re-exportados, para o 
Congo Belga. 

O Congo Belga importou em 1929, 862.326 Tone· 
!adas de mercadorias. Em 1928 importára 724.654 To­
nelad2s. O Congo que é um país em formacão impor· 
tou mais 87.672 Toneladas num ano. l\ão consegui ainda 
obter os numeros de 1930. 

A dois artigos de consumo me quero em especial 
referir : ao gado e aos \'inhos. A região de Katanga só 
à sua parte absorve 3000 cabeças de gado mensalmente. 
l\um total de I r.731 Toneladas, concorrem a Rodesia 
com 9.325 Toneladas e Angola com 2.322. Quere dizer 
que são estas quasi a11 unicas fornecedoras do Congo 
Helga. É a pecuaria uma riqueza natu1 ai deAngola. Com 
o desem·olvimento, digno de registo, que tem tomado 
cm Angola os serviços veterinários do Estado, estou 
absolutamente crente que poderemos bater a Rodesia. 
Temos pelo nosso lado o factor menor distancia, que é 
consideravel. 

Os vinhos portuguêses estão tomando uma posicâo 
clevcr::s interessante. A importação 
letal dos vinhos bai~ou de 2.33:i.868 
litros em 1929 para 2.073.998 em 1930, 

J.\o entalflo a exportação de 'l:inltos 
portugue::es quer direclameute de Por­
tugal quer re-exportados de Angola 
passou dr 23;.i6i litros para 427.r57 
011 seja mn attmentc de 19r.390 lifrt)J' 
11111/f (1110. 

o Congo Belga nomeadamente as 
cidades de Elisal)cthville e Likasi. 

* * * 
Com a ligação dos Caminhos de 

Ferro agora feita Elisabclh\'ille fica 
i1 distância de 2. 1 1 1 Km. do Lobito. 
Pelo porto do Lobito passará a 
quási totalidade dos passageiros em 
trânsito que farão assim a viagem 
de 3 dias para o Congo Belga. To-
01111 no Lobito já em carreiras 1·egu· 
larcsos vapores das duas Companhias 
l'ortugul'sas, da alemã. de uma Ita· 
liana e \·ào tocar a partir de Julho os 
\•apores belgas de 12 cm 1 2 dias 
fa1.endo a ,·iagcm Lisboa Lobito 
em 1 3 dias. Sei estarem assegurados 
por estes vapores um transporte 
mínimo de 1.500 passageiros anual­
mente. 

Aos novos horizontes que agora 
se acabam de abrir ao comércio de 
J\ngola, não é indiferente juntar o 

do comercio dos géneros frescos para ab'astP.cimento dos 
navios no Lobito e as actividades que ali se podem 
desenvolver com o movimento constante de pas!-agei­
ros a embarcar e a desembarcar. 

Corre em Portugal uma onda de descrença na nossa 
Província de Angola. Olhemos todos para ela com olhos 
de verdadeiro afecto. Amparemo-la e ajudemo-la no seu 
período de crescimento. Ela bem o merece. Cma no\·a 
fase se acaba de abrir para ela. Procuremos todos os 
governantes e go,•ernados acabar de ve1, com as cam· 
panhas derrotistas que à volta dela se fazP.m. E agora que a 
transversal ferro-viál'ia da Africa é uma 1·ealidade, nós 
que possuímos no Atlantico e no Indico os portos tes· 
tas dessa linha, saibamos perante o mundo demonstrar 
que nào é só pelos direitos historicos que as conserva· 
mos. Consen·amo-las e principalmente pelas capacida· 
dcs de colonisação e adaptação da nossa Raça. 

-

Lobito e Il?nguela pod~:11 pa11• 
i;~ :· a abastecer de pei~c fresco n:'\ • s6 
l;.1do o interior da noe~a . \ ' t:<•la <º•"''º AXGOLA= l:)IA P.\s' roo3:tos.,s ~i.IQi:tirAs DO CA'll1xao DB PIRRO PB ossotBL.\ 
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P
l~EC;L':\T. \-SE, e com razão: Portugal <·ntrará. de 

facto, no com·í,·io das ::\ac;li<'s, com a categoria 
d(' terceira polê-ncia colonial? 

Seria justo que assim sucecksse. ::\a verdade, 
ponlm, não se nota um confirmacâo lial dc~sa circuns­
tância, e que possa ser ,·crificada, ou clcvido á nossa 
indifcrC'nça quanto a realizações práticas, ou porque aque­
les que tecm interesses iguais aos nossos e increntes 
responsabilidades perante o m11ndo, julgam de secundá­
ria importância o nosso acordo e apoio cm matéria 
relativa aos indígenas e ás suas necessidades. 

Para a solução dos problemas que implicam com o 
bem estar e o aperfeiçoamento das raças inferiores, nos 
seus diversos aspectos, e que se exigem resoluções práticas 
das coleli,·idades, para tanto fa1endo-se representar por 
individualidades com profundos conhecimentos dos as­
suntos a ,·entilar, -ignora-se por que razão Portugal não 
é ouvido nem chamado a dizer da sua justiça. 

E esta exclusão tornou-se ainda mais notável óesde 
que na conferência realizada em Londres, há próxima­
mcntcdois anos, estiveram representados os paízcs que não 
possuem colón ias, como sejam a llungria, Suissa e outros, 
os quais só poderiam interessar-se pelo estudo etnólogico 
e sociológico concernente aos po,·os do contine.nte afri­
cano, movidos únicamente pelo lado humanitário e sem 
terem mais tarde de agir directamenlc ; enquanto que 
Portugal possuinco naquele continente ,·astissimos terri­
tórios a administrar, procurando desenvoh·ê-los e fazê-los 
prosperar, e milhões de indígenas a socorrer, conceden­
do-lhes a garantia dum futuro bem-estar, tinha por 
indeclinável dever de não sómente acompanhar, mas até 
de esclarec cr e guiar em tudo quanto parecesse neces­
sário para o desenvolvimento das raças inferiores a seu 
cargo. 

Não estranhemos, porém, até certo ponto, esta exclu· 
são. A nossa obra colonial, até ao presente, quanto aos 
indígenas - cxcluida a forma como vimos tratando de 
os defender contra a doença do sôno e outras-não tem 
uma orientação, que se possa di1er baseada em normas 
scientificas, em ordem a que, estudada a origem das di­
,·ersas tribus que povoam as nossas colónias africanas, 
assente sôbre bases fixas os meios e ml'.'todos a adaptar 
no aproveitamento das qualidades de trabalho de cada 
uma, se obtenha pela segregação, assimilação, e adapta­
c;ão, resultados que mais vantagens dêem aos nossos 
domínios. 

Haverá, por acaso, um propósito neste modo de 
proceder, ou será ~le únicamente resultante da nossa in· 
diferença pela at1vi<lac.le c:,lro-nn1 :·os cm r<!?nc.;fio com os 
estudos scientifícos concernentes ál! raças inferiores cio 
sub-continente africano? 

~ejn por que moti,·o for, é de elementar justiça que 
Portugal acompanhe as outras nações coloniais nos seus 
mo\·imentos a (a,·or das raças africanas, desde que tem 
duas grandes colónias onde a população indígena terá de 
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ser tratada de manei&a que possa ser aproveitada para 
suprir a falta de uma intensa colon'zaçâo europeia. 

Os altos estudos coloniais abrangem, hoje, com no­
t<ívd interesse, que tem justificação, tudo o que se prenda 
com os indígenas nos seus diversos aspectos. depois de 
estudada a sua origem, a sua evolução e a sua vida em 
comúm. l\em todos os povos africanos se apresentam em 
condições ele poderem ser guiados ciuma maneira ii:ual. 
1\ feição caracteristíca das diversas tribus exige um tra­
tamento que, ajustado ao seu modo de sl'r, se possa obter 
clêle resu ltados os mais satisfa~rios. 

Que se saiba, não existe da nossa parte qualquer es­
tudo que demonstre um empenho dicidido no aprovei­
tamento das boas qualidades do indígena, e que pondo 
a nú as más se procure modificá-las, empregando os 
meios que os dominantes teem facilidade de encontrar 
quando orientados pelas instituições de diversa ordem, 
.criadas para êsse fim especial, e constituídas não pelas 
individualidades que se dedicam, por mero delitantismo. 
a essa ordem de trabalhos, aproveitando dos ócios da sua 
vida de labor, mas por aqueles que se dedicam de côrpo 
e alma a tal estudo, fazendo dêle a sua especialidade, a 
sua única preocupação. 

Fala-se muito ela colonização, discute-se sôbre o as­
sunto com muito calor, recorda-se insistentemente do 
passado, como se a grande fáse das nossas glórias como 
marinheiros e soldados, possa hoje ser o único esteio do 
do nosso futuro êxito. - e chega-se á conclusão que, 
des,·iando a corrente da emigração para os vastíssimos 
territórios da Africa, tudo fica solucionado; sem cuidar 
de saber se Portugal, como uma tão minguada popula­
ção, pode de qualquer maneira encher as colónias -tie 
de elementos úteis, que só por si concorressem, num futu­
ro próximo, para equilibrar a inlluência do indígena pela 
sua evolução em contacto com se~1s pares cios territórios 
visinhos, e que atinjam tal gráu ele civilização, q\1e lhes 
faça recollhecer que não representam tão-sómente um 
elemento docil e submisso da vontade alheia; mas que 
lhes cumpre, também, e mui naturalmente tomar parte 
activa no desemvoh-imento das terras por êles ocupadas, 
e do seu progresso e riqueza. 

Não se encontrando, por tanto, uma solução prática 
ao problema de colonização, mesmo desviando a corrente 
emigratória das Américas, de,·e naturalmente propender a 
atenção dos países coloniais para os problemas de segre­
gação, assimilação e adaptação, que se apresentam como 
sendo factores de suma importância, e que adaptados 
simultanectmente ou cada um por sua vez, podem trazer 
mna soluçuo que será fornrávcl, conforme o interêsse que 
cada um mostrar ao tomar o encargo de marcar as suas 
directrises para atingir o fim que se tenha em vista. 

Tem de se notar que a ideia de colonização não deve 
nem pr>de ser restrictn á emigração europeia para o con· 
tinente africano .. -\ Inglaterra, que tem uma população 
apta a tomar o caminho das suas colónias, e que pode 
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A crise e a Navegação Nacional 

A
crise econó­

micot tem 
sido um 
flagelo 

para toda a humani· 
dade, é certo, mas 
tem sido tambem o 

para 
p o r H 

as 
R A 

pretexto e a desculpa facil de muitos erros. 
O período farto e movimentado que a antecedeu 

formou uma mentalidade larga em que certas regras de 
boa administração se diluiram na propria febre do \ 'O· 

lume e intensidade dos negocios. E tambem certos es­
teios morais que eram a propria base essencial da orga· 
nisação do comercio e da industria foram enfraquecendo, 
a ponto de, tanto na ordem tecnica como na moral, se 
terem perdido de vista alguns pontos de referencia in­
dispensaveis á solidez das organisações. 

Veio a crise e o seu assalto brusco, violento, obri­
gando a restrições que já não eram habituais, a estudos 
conscenciosos que tinham dado Jogar á aventura, a eco­
nomias de que se tinha perdido o sentido e a consoli­
dações que já ninguem pensava em organisar, encontrou 
diante si, não um espirito maleavel e pronto a adaptar-se 
mas a nova mentalidade, resistente, um pouco ignorante, 

Colónias adversa a hábitos 
menos fáceis do que 
aqueles em que tinha 
vivido. 

Cometeram-se, 
para serem acumu­
lados aos males reais 

proprios da crise, l'rros palmares e persistiu-se na 
acção desorganisada em que se tinha vivido. As conse· 
quencias teem sido, geralmente, desastrosas ; e como 
ninguem reconhece faci lmente os erros proprios, foram 
att-ibuidos ao Governo, ao Estado, aos ministros, a todos 
os respo11sa1;eis oficiais, uma responsabi lidade que nem 
sempre - podemos dizer que geralmente - não lhes 
pertencia. 

T o E lf D M 

E tanto assim é - e este é o ponto a que queríamos 
chegar - que neste ano desolado de 1930, por entre 
ruinas, e falencias, concordatas e todo o desmanchar 
duma grande feira improvisadamente amanhada para a 
fartu ra, nos chega ás mãos o relatorio duma Companhia 
de Kavegação - a Nacional - que apesar da crise, ape· 
sar da situação aRitiva em que vivem as colonias. apesar 
de não ter gosado de auxilios por parte do Estado, 
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contar com recursos suficientes para ir em seu auxílio, 
nnteve a necessidade de pensar sériamente sôbre o as­
sunto magno, pondo <>m acção utilitária as grandes mas­
sas dos indígenas que estão sob sua jurisdicção .. 

A França terá, também, de agir no sentido de fazer 
tna'is eficaz a sua acção colonizadora, embora admita o 
cruzamento das raças brancas e negras em algumas das 
colónias. Todos os outros povos que possuem colónias 
na África, de igua{ maneira terão de agir. O preto não 
póde nem deve ficar eternamente escravo da vontade do 
branco. 

É certo que seria utópico dar·lhe preparação neces­
sái-ia para que possa entrar num futuro próximo na posse 
das suas regalias como individualidades aptas a acom­
panhar o europeu efiq1zmente na administração e govêr· 
no dos territórios sob sua jurisdicção, concorrendo desta 
forma para trazer as cidades, hoje ainda embrionárias, á 
altura de grandes empórios, e os simples lugarejos á de 
cidades de segunda ordem, como sucede nos países em 
progressivo desemvolvimento; mas em não distantes dias 
o continente africano, além de ser o celeiro das outras 
partes cio mundo, únicamente o cofre forte donde o eu· 
ropeu vai arrancar as riquezas de ordem vária, ha-de vir 
a ser um país que, emancipando-se da tutoria industrial 
em que hoje se encontra, atingirá todas as fases de de­
semvolvimento, utilizando-se da sua abundante matéria 
prima, e é então ·que o indígena africano, estando pre­
parado para aceitar essa evolução, ficará grato áquele ou 

· áqueles dos dominantes que tiverem concorrido para 
atingir êsse resultado. 

Será possivel obter-se tal resultado pela forma como 
cuidamos dos indígenas de Angola e Moçambique r É 
de supor que não, desde que a noesa orientação, aliás 
tão fértil na preparação e promulgação de leis adminis­
trativas, tem tão-sómente procurado atingir o significado 
do problema de segregação só olhando-o pelo seu lado 

• l fÍ 

mais rudimentar, isto é, selecionando o braço para as 
necessidades cio Estado, dos particulares e mesmo para 
satisfazer alheias exigênci,as, complacência que devemos 
considerar anti-económica e anti-patriótica, 

O significado da segregação não tem sido bem defi­
nido. i\ruito embora os portugueses e comnosco os povos 
latinos não sejam intransigentes em admiti r na vicia so­
cial os pretos que atinjem um alto gráu de ilustração, 
contudo é prudente marcar um limite pelo qual devemos 
guiar a nossa atitude, a fim de que a excessiva benevo­
lência não provoque abusos. 

Os problem,is da aclptação e assimilação não teem 
tido até agora soluções que se possam dizer satisfat6-
rias de tal maneira que mereçam ser aplicadas intensi­
vamente. A vista disto as associações scientificas andam 
empenhadas na aplicação de métodos que melhores ga· 
rantias lhes ofereçam. 

A experiência e o resultado dos estudos a que se 
têm procedido, aconselham a perferir que na pteparação 
do indígena, para melhor se aproveitar das suas qual ida­
des, muito mais Yantajoso é fazer clêle um bom africano 
a ter um mau europeizado, o que sempre póde represen­
tar um mero incidente que os acasos da vida fáci lmente 
trasformem a sua índole ingénita, não sucedendo ou­
tro tanto quando a sua preparação e desenvolvimento, 
material e moral, se baseie nas qualidades originárias, 
que fruiu por herança, as quais, sendo devidamente Íí!-Ce· 
tadas e e~ploradas hão de forçosamente dar bons reslil• 
tá dos. 

Como o assunto é de imporUlncia, porque se prende 
com o caso que é debatido com interesse na Sociedade 
das 1\açôes, alguma coisa mais diremos, baseando ae 
nossas ' considerações sôbre o que se pretende nesse 
sentido fazer nos outros países coloniais, aconselhados 
pelos seus repreRentantes junto das sociedades scientíficas 
que estudam tfto inferessantes problemas. 

l'ORTCGAL COLONlAt 



refere lucros de 12.800 contos. superiores em 2.300 aos 
ele 1 ()2(). 

:\ão nos inlcr<'ssam os acionistas nem a Companhia 
no seu aspecto de organismo pri\·ado os cp1ais defendem na­
turalmente os Sl'US interessc·s pri\·ados. lnt~ressa-nos 

sim e muito o papel que n•prcst·nla na economia na­
cional e no d<'scnvokinwnto das coli'inia:. e 1wstc caso 
presente - a concordância que existe entre os resulta­
dos da sua administração e certos ponto:; de ,·ista eco­
nomicos defendidos e preconisados po1· S. Ex.• o ~linis­
tro elas Finanças e que nós temos a coragem de continuar 
a achar ótimos. 

l~ealmente estes n·sultados não são apenas um 
triunfo para os administradorl'S da Companhia. São-no 
tambem para o sr. dr. < >liH:ira Sal;var. 

Como conseguiu a Companhia :\acional de :\avcga­
ção. entre tantas so<'icdad<·s anonimas portuguesas em 
crise, atra1·c<s duma crise da propria nan·gaç:io mundial, 
qu,ndo por lodo o lmpC-rio sopra um ,·enlo de desgraça 
e de toda a parle chegam lamentos e quei'i1s. chegar 
aos resultados que o Relatório qu<· nos foi enviado refere? 

E' q próprio relatório que• o di;: 
Adaptando-se ás circunstâncias da crise. defenden­

dendo-se tenazmente, compreendendo a tempo que linha 

O pre~ifbll@BJma da~ 
tr:a11T1~§@re&mJ~ia~ 
de Jfflrm &~la 
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clima o (aça no intuito de amealhar recursos com que 
possa contar mais tardC'. 

Pergunto eu agora : 
:\ão seria rasoavcl que o Estado pagasse parte dos 

vencimentos em Escudos da :\ldr6pole e parle em di­
nheiro da Colónia, na p··oporçiio de que naturalmente 
devé ser gasto lá e do que é rasoavel seja dispenclido 
pelé\ familia na Metrópole ou aqui cconomisado? 

Assim ficaria a balança económica da colónia ali,·iada 

passado o período (arlo <' com ~te a ·<'>p9rtu~idade de 
certas larguc·ias c a\'<'nturas que o momento prese;lte 
não admilc. 

_ \ssim \'critica-se q1w os lucros fora1n J"l.'afü:adós. 1tã'c:> 
por um aumento de receitas que seria incompreensi,·el 
porque a crise. CYidcntcmenll-, n;io pl>ppou í\ Comí>a­
nhia, mas por uma diminuiçiio organisada i'tàs gastos 
que permitiu realisar economias na importância de \·inte 
e oito mil cóntos. , 

l.Jucr dizer: Se a Companhia não tem adotad'ô ·um 
critério administratiYo baseado na maior soma de t.11ba­
lho e na rcducão de todos os gastos gerais superfluos 
ou adiavcis, na organisação económica cios seus forne­
cimentos e no mais produtivo aproveitamento da sua 
frota - numa palawa, se niw se tem defendido da crise 
com os elementos <' a acçiio qu<· essa defesa aconse­
lham, estava hoje cm estado de falência e lambem ela 
gritaria : Foi a crise ! Foi o Estado ! Foi o sr. dr. Oli­
vC'ira Salazar. 

E leríamos comprometida a mais importante ligação 
material entre a ~lctrópole e as Colónias. 

:\ão é pois ocioso pôr o facto cm relêvo. 
E' um exemplo e um argumento. 
Oxalá ambos frutifiquem. • 

cas importantes quantias que, aclualmenle, no seu pas­
sivo se inscre,·cm. 

E assim, com um conjunto de medidas de ordem 
indirecla, se logrará cstahili.tar o angolar sem se seguir 
para ;\ngola uma política din·rsa da adoptada para as 
demais colónias e sem sacrificar o contribuinte metropo­
litano com despe1as de disculi,·el utilidade. 

Importa, porém, que todos, Estado e particulares, 
numa acção conjunta e esquecendo di\·isões, conjuguem 
os seus esforços no sentido de debelar a crise de An­
gola, que de todos bem merece o sacrificio de vaidades 
e de egoismos. 

XOT .\ Por ~rro tle 1ugina;:m 111• qut' P<"•Hmo~ dc$( ulpn no 3utr>r do irtl;,~ 
e :t.os no~'!íO.., 1'.:itor<:"• fi,;urarn n.1. p:l; in.i 1 ( J.º cvlunaJ dtM" linha; •1uC" f1crtcnccm !Í 
páf{inn ~· 

,\,.,.im M linh.H .f\,• t• IQ.• d.i. 1>~,;-in., .a ( .J.• colunA) dc\·cm 6gurn na 2.• lioba 
<fo J>.:Í~Ínn .s ( s! c.-ulunnJ. • 

:\"n :;r! linh:. cl" ::, · colunn 1>:\J:'Ílln -'• onilo •e Ja •lu1c.•-1• lcia·1'c 4lura• . 
Xv .\.• período dn ::! c.·nl11nr1 J>~J.:in;1 ~ lc.1i:a•'l' cm lul(nr 1lo ~1uc c.ct:{ o ~cguintc': 

E a.;sim veio o l>\."'Crt"to n.• 1u .... \o 1111c, no 11\.:U pniJil'U H.• , libcrttrndo o Uam·o de 
.Aagoln Jn obrignç:10 elo con\·t•rh'r .l mocd;i llw 1wr111iti11 limitar ª" tr:rn<efor~J\cias d$ 
coberturrtlt obtid:h, faculdade de <iUl' •6 rc.•4.:t'Ol<'llHJOIC ddilH:rou u$ar wlocando ns1im 
n Çolónil\ nOJCJ;imç c.:111 que •C cncontr"m tudílt :\1 outrnt. 

~//////////////////////#//////////////////////////////////.K///////////////////////Q/"''''''''''""''"''""'"''''""'"''''"~ 

&&por tu g a I 
Fizeram ama\•eis referencias ao aparecimento da 

cPortugal·Colonial , tendo feito transcrições da entre· 
vista que publicamos com o sr. :'-linistro das Colónias, 
os jornais _ \ \ oz e l>iario da ~[anhh. 

Agradecemo-lo reconhecidamente, tanto mais que 
foram os unicos jornais de Lisboa que o fizeram. Se o si­
Je;-eio duns não nos surpreende nem magoa :ts referen­
cias dos dois jornais da manl ;~ são. '1os m•.:i~o i;-r:itas. 

1-'0RTl.:G.\L COLO:.:L\L 

• 
• • 

A cPOrtugal Coloniah a partir do pr6xitno número 
começará a inserir uma carta mensal do ilustre esi::ritOr 

Sr. Dr. :\gostinho de Campos - .. oe Portugal para as 
Colónias•. 
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Ptlo Dr. J. DA F01\.SECA FERREIRA 

UCl!SCIADO l!M sedlsClAS ECOSÓMICAS PBL \ e. T. L. 

flSAUSTA DO CCRSO ~t;P6RIOR COLOSrAL. 

cA Metrópole e a1 Co16nihl, 1>clo• acui la,os morais 
e poHticos, têm na brue dt\ 1un economia uma comu­

uid:t.do e solidariedade nRtur.al que n Jci reconhece•. 

A ctes· 
c e n t<' 
dcsna· 
cionali· 
z ação 
dos nos· 
sos mer· 
cadosco-
1 on ia is 
está im· 
pond o, 
cada vez 
n1ais, a 
to d os 
aq uclcs 
que em· 
bora mo­
desta· 
mente 
q uciram 
co ntri­
buirpara 
a resolu­
ção des­
te grave 
p r oblc· 
fll a, Ulll 

est udo 
profun-

Ac/o Colo11iol : - Artigo 34-' do e ho· 
nesto so­

bre as possi\"eis causas de tal dcsoacionali'><~ção e os remcdios a 
aplicar. 

E' absolutamente necessário apertar os laços comerciais cn· 
trc a Metropole e as colonias. E" preciso fazer tudo o que cm 
nossas forças caiba para que as colonias passem a fomcccr a 
a Portugal as materias primas de que ele necessita para a labo­
ração das suas industrias e que ele, por sua vez, passe a fornece: 
ás colonias as maoufacluras de que elas têm necessidade para o 
seu comercio. 

Não tendo a industria metropolitana aquelas condições de 
credito facil e a juro baixo que tem quasi sempre as suas semi­
lares estrangeiras, forçoso é, que uma proteção pautal justa e 
suficiente o Estado metropolitano e os governos coloniais lhe 
concedam, afim de que ,ela possa compelir nesses mercados com 
vantagem. 

Será, porém, isto o suficiente? 
Adiante procuraremos demonstrar que sendo importante 

este factor porém, só ele, não basta. 
!"a entrevista que Sua Ex.• o ministro das Colónias conce· 

deu a esta re\·ista lêmos com satisfação estas pala na$: •O ango­
lar ha de ser defendido tenás e energicamente. Os seus grandes 
inimigos são: o desiquihôrio orçamental da colónia e o deficit da 
balança económica. Aquele lcm de acabar. Contra ute tem de 
dar-se 111110 /Jatalha violenta.• Tem Sua Ex.• razão. A batalha tem 
que ser violenta. Sa bendo nós que o elemento principal duma 
balança económic-l é a balança comercial e não ignorando lam­
bem, que mesmo nas colónias onde esta não está desiquilibrada, 
como por exemplo em Moçambique, no entanto, a desnacionali­
zação do seu comércio i;ontribui para o dcsiquilíbrio da balança 
comercial da própria mcti·ópolc pela quebra das relações comer­
c iacs e pelo enorme escoadoiro de ouro que ocasiona para o cs· 
trangciro, ficaremos com uma ideia nitida da necessidade que 
existe cm se dar a luta. 

Se a batalha fõr ganha ter-sc-ha rcsoh·ido com galhardia um 
dos mais angustiosos problemas nacionais. 

Mas é necessário estender éstc caso a todas as colónias por­
tuguesas. 

E' p reciso que em todas elas - mórmente as simadas no 
Continente Africano - a economia metropolitana ocupe. o seu 
verdadeiro Jogar. 

O ideal- Colonisação - tem sido desde remotas eras o or• 
gulbo de Portugal. 

Isto porém não basta. Para mais alguma coisa nos dc,·em 
icrvir as colonias alem da satisfação desta grande obra mate· 
rial e espiritual realisada atravea dos scculos. E' p1·eciso que das 
relações comerciais e economicas entre a l\lctropolc e as Colo· 
nias resulte, a par do desenvolvimento dl!stas, uma das maiores 
razões de ser da necessidade e vantagem na conservação do nosso 
patrimonio colonial. 

Mas. , , agora reparamos. 
As líosas considerações alongam•se e o titulo dêste modesto 

ttabalho aguarda quaisquer palavras com que perante vós, 
tariuimoa lc:itores1 po8'amos justificar o seu titulo. 

E co1110 nestes assuntos os numero-. r('prcscntcm papel pri­
mordial, st'rá 1>or eles que iniciaf(·mo, a~ no,o;as considerações. 
Começaremos por põrmos ante \'Ó,, o quadrogt·ral da exportação 
metropolitana de tecidos e fios dt' :1lgodiio no' ultimos seis anos. 
incluindo lambem já a exportação rdcrcnlc aos dois primeiro• 
meses de 1931: 

\ 'alor 
Anos Pêso 

(a) Em contos Em Libras 

1925 1. T 73 .. p.374 434.112 
1926 r.o63 3 1.32 [ 330.351 
1<)27 1.155 31.361 330.228 
1928 1.500 3 Ll77 318.054 
1929 r.6..i7 37.172 375--479 
1930 919 21.551 230.099 
1931-(b) I 112.574 2.186.377 

(a) Peso cm toneladas: 
(b) O pêso referente a êslc ano cm quilogramas e o rnlor 

cm escudos. 

1~' de notar a baixa nas quantidades e nos valores a partir 
dr 1925, quando a exportaçiio semilar c~trangcira vinha de ocu­
par um logar preponderante nas nossas colonias, mesmo naque­
las - como Angola - cm que a industria metropolitana oeupaYa 
ainda anos anles o 1.0 logar. F.m 1928 as quantidades aumentam 
duma forma scnsi,·cl, para isso dc,·cndo contribuir a reforma 
das pautas ele Angola e em grande 1>artc o desejo posto cm pra­
tica pelo" industriais portuguc:.c> de M: int<:rcssarcm mais directa­
mcntc pelos mercados coloniais, modificando as formas de tra­
balho adoptados até então no combate á concorrcncia cstran­
i:eira. E" cxcm1>lo do que afirmo o aparecimento ela Algodoeira 
Colonial, \'erdadeiro cartel dos nosloOs industriais de tecidos do 
norte. Isto ,·cm reforçar a nossa afirmação respeitante a que só 
o favor pautal não resolveria a situaçiio. Em 1929 as quantidades 
exportadas aumentam duma maneira notavcl embora o valor seja 
menor que o de 1925, isto porque os tecidos baixaram enorme­
mente de preço. 

Porém, logo no ano seguinte, a baixa 6 considcravcl, apenas 
919 toneladas exportadas, no valor de 21.551 contos! 

Causa principal-a crise cconomica das colonias, especial­
mente de Angola o melhor mercado de tecidos tia industria me· 
tropolitana e onde a industria nacional eslava já, embora lenta­
mcnll', recuperando o seu antigo logar dc,·ido á forma como os 
indu,triais portugueses esta,·am procedendo. Ocorre-nos agora 
perguntar: 

E no mercado nacional, ocupará a indu~tria nacional Jogar 
de relevo cm face das importaçõc~ cstrani:ciras > 

;\ão estará tambem o mercado metropolitano de tecidos de al­
godão <'m \'ias de desnacionalisaçào gra\'C apesar dos 230.000 
lusos existentes na nossa industria algodoeira terem passado 
para 477.000 fusos em laboração cm 1921! e esta industria emprc· 
gar cerca de 40.000 opera rios? 

E' o que vamos vêr, pelo quadro geral da importação em 
Portugal, nos ultimos seis anos, de tecidos e fios de algodão. 

Tecidos Fios 

Anos \'alorcs \ 'alores 
Peso (a} Peso 

Conto• 1 Libras (b) Contos Librat ( b) 

1925 l.903 97.419 999 205 11.31 5 116 
1926 1.911 99.452 1 i.049 320 14.946 158 
1927 1.527 73.829 777 313 12.898 136 
1928 1.293 66.173 668 283 12.380 175 
1929 I.383 68.669 694 338 14.610 148 
1930 1.292 63.036 630 323 14.326 143 
1931 ro6.464 5.2o6 - 30.27 5 1.103 -

(e) 

ca! Peso em toneladas. 
(b) \'atores em milharell de lib1'a$, 
(t) ~umeros refetentcs a Janeiro e Fevereito, ô pe~o tele• 

rente a estes meses são expressos cm quilogramas 

fOR'l'COAL COl Ot\IAt, 



E' simplcsnwntc desolador c'tc quadro. 
O :\lcrcado )fctropolitano <·m 1930 nas mãos ela industria 

estrangeira, foi su1x-rior t•m 1.~R4 conto' ;í import.1ç;io total de 
tecidos (i ncluindo n<''lt" nunwros t.1mlx-m os kciclo' ele f;i e ou­
tros) estrangeiros e nncionais c.·m _\ngola. no ano da ~raça de 
1928: :\o ano seguinte importou .\ngola <p.ll;3 contos de tecidos 
de algodão, lã e outros e a metro1>ol<". import;l\·a nesse me""º 
ano, 83.2;9 contos dt' tc:<·ido• t' tios dt• algod;i(). do cstrangdro. 
Isto é, o melhor mercado çolonial de kddos de ali:odão da in­
dustria nacional fica o 1x·rcft>r dt• \"ista <1u.10do o comparamos 
com o proprio mcrt·ado nwtropolitano .• \ nwtropolt· exportou cm 
1930. 919 tonelada, de tt•cidos e li<h dt• ;1I1:0<Iào para todas as 
nossas colónias no ,·ator de 21.551 contos, como contrapartida im­
portou Portugal no me,mo ano 1.() 15 tondadas ele t<•cidos. no ,·a­
lor ele 86.728 contos. 

Porque e~pcra a incl11\tria nadonal para combater no mer­
cado interno esta concorrt•ncia ? :\fio t'M''itirá cm tudo isto 
uma falta ele organisação da no"a industria? Conquistar os 
mercados coloniais é absolutamente m•ct·"ario: mas porque se 
espera para conquistar o proprio mercado nacional? 

Kão é este propriamente o ohjt•t·to dO:·ste trabalho. Apenas 
quizemos pôr deantc cl<' ,.<), os numeros bem tristes e ele funes-· 
tas consequências para n I~conomia ~acional e o que eles represen-

tanl parn o descquilibrio ela nossa balanca comcrdal. Por isso \"OI­
taremos a tratar do problema no refcrrntc aos m~·rcados cploJ,Jiai~. 

Xão constitui SCl{redo para nini:ucm CJUC att.' 1Q2.1 a colónia de 
,\ngola, constituia 1>ara a industria nad&nal dr !<•,idos ci seu 
1>rincipal mercado. 

Ocupa,·a C'm n·lação ;., importa.,;úcs estrangeiras dê~te a1·tigo 
Jogar ele incontt•st:h-d rclêvo. · 

Desde quando e porque a nossa industria foi perdendo ter­
reno cm Angola? 

Quais as suas cau-;a" ? 
E' o (JUC faremos no próximo númcro' dngindo-nos. como é 

nosso hábito, ás estathticas, embora atrnz.icJa,, das nossas colónias 
e áqueles factores ele <1ue ti,·emos t·onhecinwnto l>do <'stuelo a 
que fômos tc,·ados no clt'corrcr dt'st<• trabalho e t.imbem pt:las 
informações am;l\·elmanl<' ce<lidas de alguns do' nosws melhores 
,·atores cio meio comercial colonial. 

( C<111/i1111a 11~ prJ.l'i11t<1 111í111tr<1 l 

='OTA - Ali.:umas gralhM im1H:nitcntc1 P"""~rRm no MlÍl{O que nê.stc Jogar 
public:in\OS sbbrc a <Cultura dt> Al1:0.ljo 1uu Colónia1 l'<>rtugut!Jjao. 

o\S.)im~ n:.• linhas 5\." e oo: da coluntt ,,rincip<'l1 onile ~e lê impú-sc e •contri· 
buiram- dc\•C tt!r-tcc <impUe-"e" t" contribm\11t1. ~a 2.• coluna linha 20." onde se lê 
legitamentc dc,·c Mr: le~itimamcntc•. 
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O QUE VALE O ESFÔRCO DQ COLONO PORTUGUÊS ,, 

A:'\GOLA -
0

l'ô~TB st>uu o RIO UFU1"6, " ·' EMRAD.\ U:.L~DA-,\\IOIUZ, C0~5TRUIDA POR 
ll<ICI \TI\',\ DO CRAl<OS OBREIRO DO 1"0RT6 DA CO~ÓXI.\ - CAPITÃO JOAQt'rn >"6LlX - NA SUA 

l'RôPRlhD,.\Dl) GRANJA CLÓRL\ • 
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A agricultura no Congo Belga E s t u d o d a q u e s lã o da 
m ão d e ob1•n agl'Ícol a 

e) O emprêgo de tractores só ~ de aconselhar onde 
existam grandes superfícies ele terreno ; 

Por nos parecerem curiosas lransc1·e,•emos as con· 
clusões referentes a este assunto, do relatorio anual sobre 
o Governo do Congo : 

a) Um trabalhador indígena não produz mais do que 
113 do trabalho dum europeu ; 

b) {.;m boi indígena \'ale pelo seu trabalho 113 dum 
boi europeu ; 

e) em cavalo de tiro belga desenvoh·e pouco mais 
ou menos a fôrça dum dos jo,·ens elefantes, cedidos 
actualmente aos colonos. O elefante adulto pode desen· 
vol\'er a fôrça de 2 a 3 ca\'alos de tiro·pesado, mas o 
rendimento do elefante será sempre prejudicado pela ne· 
cess1dade de reduzir a 5 ou 6 horas a duração do tra• 
balho consecutivo efectuado por êste paquiderme. 

d) O trabalho do elefante não adulto é menos econ6· 
mico que o do boi indigena e n11o deve se~ utilizado se· 
não nas regiões cm que o cmpr~go do boi é impossírel, 
.regiôes em que abunda a tat<-taé ; 

POR1't:OAL COLONIAL 

/) Em última análise, o único motor agrícola econó· 
mico é o boi, sobretudo quando êle próprio se destina a 
fornecer a carne e o leite precisos á alimentação. O ren· 
dimento dêste animal p6de ser melhorado graças a uma 
super-alimentação constituida por rações suplementares 
concentradas ; 

g) As charruas europeias são geralmente muito \'olu• 
mosas e pesadas para os indígenas; obter-se ha um me• 
lhor resultado empregando charruas 30 º1

0 
mais pequenas 

que os modelos correntes ; 
lz) P6de contar-se como necessária uma percentagem 

de o,8 a 1 indígena por hecta,e nas plantações perma• 
nentes ou nas fazendas de culturas anuais (compreendendo 
todos os sen-iços acessórios da exploração ; 

i) Xas criações de gados são precisos ~ 1(; a 4 indi· 
ge:tas por cada cem cabeças em p;istagens abertas. Em 
prados !cchados aquele número deece para 2. 
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admini,trath·a 1>ara o Congo Belga. 3•Sin:1do 1>0r r.lfac. 
1>scudónimo que oculta uma d:!' mai' di,tinta.' indh·iclua­
lidadcs beli:a' coloniai< .• \ sua manifc,1:1 actualidadt• le\"3·no' a 
p ublic3·1o na integr3 afim de o lc\•armos ao conhecimento do' 
nos.-os 1>rez:1<lo• leitorc~. 

•Í~lc fl'l)jct/I) tlcd1irt1 a 011/ar, pode aprtsml<1r /(lr111111s, 
ctl'lllS, HltlS r/( l 111/n; 11111 ÔOS'/llC}t> dt1S prof111u/<1s modifictl(UU ti 
r ealizar na 11ossn rutlucu admi11i~·JrafliO 1·0/011inl.-. 

N ote p r e lemlne r A organiz:iç:ioactual.quc dat:i 
de 19 14 1 íoi d:1borada pelos funcionários d;i rcpartiçào colonial 
que desconheei:1m absol11t.1mi•nk :1 colónia. 

O real decr<•to foi as~inado no dia 28 <lt· julho. no momento 
cm que a ~;uropa ('.>ta\·a cm pleno 1wrío<10 d1· :t;!it;iç:io. As auto· 
ridadc~ loc:iis do Congo não foram ou\·id:". E'ta or<,1anização foi 
decalcada sôl>rc a da Africa Ec1uatorial Franccza. ,\> circunstân· 
eia• rc,ultantt-s do fosl·g11erra forçam à aplicaçào dum ~i~t(·ma 
nO\"O. 

O maior t1efdl1J t/<1 org<111i:ariio de 11)/./ I" de ler-ar a 11111 au· 
111mlo csussiro "" 111í111ero dos /1111domirios. Pela sua dc:.ccntrali· 
zaçâo á 011lr1111u, ela de,,truiu a unidade política e adminibtra­
t i\'a d11 colónia. 

E' ula a pri11tifal causa 
do dui1p1i/16rio Ol"(OlllUllal 

1 º .\ mj,,~10 do, in,1K·ctort·' ~<~rai' do go,·êrno (:tctual ~r:íu 
dt· \·ii·c.··i:ovcrn~uJor i.:erotl ~·ri:. f.t.f(1uia/1110J/r 111, r ri. Êlc' lc.·­
riam o t·ontrolt• i:t·r.11 na' '1"" atrihuiçút·, e podcri:im M'r invev 
tido' d1· 1>0<h-n·, mai, lato,. 

~" l "1n '<"c.:rc;t,trio ;,:c.·r;1I. a,,j,tidc> 1x·Jo, din·c-ton:s <! '.") .,. ,..._.n·i­
<:o' '('J,:Utnh:': do' nt'J.:Ó•:io' c,•c.·on6mit.·<h: da 1>0lítica .... n1:to d'ohra 
lndíi:.·na: do «n,ino: 1· cio 1><'"º"1. 

3." O '"n·iço d.1, ohr:is píihlka, o.:omprc·endc-ria um cn!(e· 
nhciro du.•fc.· _.,,i,ticlo dum adjunto. um arc1uit(·cto. unl <.'n'-'l'· 
nhl·iro hidr0;!1-.1fo, 1· um e·ni:1·nh1·iro din•('t<>r ao ~cn·i.;o da T. S. F. 

4." O ' <'n·iço do e·ont1·ncio,o. com 11111 conselho jurídico a 
supt•rintt'ndt'r. 

5.º O wn·iço ai:1·ít•nla, diri!(ido por 11111 engenheiro agró· 
nomo. 

(1.0 l 'ma din•cç;io l(<'ral de>- correio~. 
;." l "ma direl·çi10 ;!cr11 l dt• fozl·nda (t(•souro, orçamento, con­

t.1hilidaclt·.) 
S." ,l 'ma din·cçAo i:or:tl das contribuYç1ks directas- e indirec· 

''" (imt>Oa.to,, t.u.a,, rc:;.:i,t<h .. llí;uuic~~h. imposto de consumo.) 
O latrlc t o e S..·riam cm n(1mero d<• 9. Os distrÍCtos 

a~'im ~~rupado' t·on,tituiriam a primeira unidade adminh,tra· 
ti\·a. ;\ frcnt<.' dos <111.1is -.<· t·ncontram os comb-.ários de districto. 
aul<Jrid111/c 1í11i<·11 O comis ... irio do di,tricto não seria unicamente 
recrutado no pc~al territorial. 1>oder·SC·hia ir tambcm busc;ir 
c:.ta 3utoridadc a outro qualquer i;cn·iço oficial ou particular, 

e~oolhcndo aí o homem que 
melhore~ garanti3s des..c 

aetual, ftfu eo11fi1111ar•io "" 
i11j"la(1io nas dfSf(:as atl111i11is· 
lra!i::as i111protl11eliras. 

Con,i.1ta·..c igualmente 
a ausencia dctodoocontrole 
eficaz na,1ucla organizaç;io. 

Por outro lado, cl3 ní•o 
permite uma utiliz.1ç!lo inten· 
bÍ\":I da• compcti::ncfos, no 
sentido do' <1uadro;, .crem 
dcma'!iado fechado,, 

A reorganização 
administrativa 
do Congo Belga 

para dc-cmpcnhartão impor· 
t.1ntc IO'~ar. 

1.º J>olitira i11digma( mão 
d'oôra - L"m administrador 
territorial principal, cncar­
tti:ado da coordenação dos 
c~fo~o' dos chefes dos -.cc· 
tores e d:i \"igilâocia à inspcc· 
ç:Oo <lo trabalho. 

z.º rraôa//ros p1í6/h'os 
Dirii:idos 1>0rumcngcnheiro, 
;i,,istido por um arquitecto, 
com >crl'iço administrati\'O 
e contabilidade, e com uma 

Pelo <1ue· no' diz respei­
to, nós propômo• ;i organi· 
zaçl10 a seguir, que :>C inspira 
em grande parte no regime 
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existente antes de 19 ~4. 
1.• Su1>resstio das províncias no que rcs1>cita à organizac;ào 

achninislrati \•a. 
2.• Substi tuiç5o dos ~3 districtos (•xistcntes por 9 cujos lt·· 

mitcs sc1·;"10 íixadc» att'ndendo á, sua' situaçoes gcográfico·cco· 
nónucM e tanto quanto po"Í\"el ckmog1·M1ra~. O distrito 1<11 
como nós o ide;uno., :.erá o primciro d1:grau admi11islrali:·o e 
1í11lco :t M:guir ao Go,·crna<lor <Jcral. 

Será administrado J>Or um comh,:lrio de districto ª'si;,tido 
pelos chefe,, de scr .. iço pre\·htos pelo real decreto de 28·;·914, 
no i;istcma actual. Xo dhtricto, o controle dos territórios i.cria 
organiz.1do sob a forma de 'i<:Ctorc., tendo à sua frente um fun­
cionario isento de todo o .cn·iço de execução e cuja mis..ão :se· 
r ia essencialmente mO\"cl. 

5." Xcnhuma modificação seria fcit.1 na org3nização actual 
do• território'!, ºº' quais seriam colocados co111pta6/es profissio­
nais encarregados da tarefa administrath·a. 

A aplicação da organiz.1ção propo51a traria como consc· 
quC:ncia imediata o 1>ermitir uma rcduc;.:io s<·nsi\"CI no número 
dos alto• funcionário> e a supres;,âo pro;:rc~iva, no,. quadroç 
legais, de 6oo logarc• que a actual organização cm vigor com­
port.l 3 mais. 

Cria-se tam~m o controle geral inexistente actualmentc, 
porque os actuais go\·crnadore• pro\·inciais afastam os inspccto­
res ge rais mo\·eis, subordinados ao governador geral. 

Giliove r-no s •r-•1 -A' frente do go\·êrno geral, um 
governador geral assist ido de inspectores gerais do govêrno e 
de chefes de serviço. 

ou mais brigad:is móveis de 
"'tudo e de execução. 

3.~ ~t·paraçi10 do rci:isto 1>r<'dial, do cadastro propriarucntc 
dito, e.,lc último s<.•n•iço puranwntt• tl-cnico. Os gcomctras do 
<.·adastro "·riam portanto t'nglobados no 1>essoal das obra~ 1>1'il>li· 
cas. O n-i:i,to prnlial n·1mir·w·hia ;10 sen·ic;o da~ contribuições 
dirt·Clil' e indirc:C:til'· 

4.º .lirriotlf11n1 l '111 t·ni:(•nhciro :igrónomo e adjuntos. 
5. Fil1tlllf<U t('sour:iria. orç;inwnto e contabilid3dC/. 
l'm r.>11trJ/(11r cht'f1· do scr\'ic;o qut• a;sinaria com o comis· 

s.irio do clistricto tudo, º' t·ompromisw> da' despczas. €.ste 'cr· 
\"iço cni:lobaria ;1 vii:ilância e controle á' contabilidades espc· 
e>pt•dali«uli" c,i,t<.·nt<.·, 110 krritório. 

b." C1J11lriô11i1·1ks dircflas e i111/irc<las - l'm eonlrdlmr prin· 
cip;il t•hde de 'cn·iço, com adjunto> para a tarefa material e 
\"erifkadorc' n1ó,·ei, 

;.•· .~'r"i(·' 1111./i," - Cm mt<dico ins)X'ctor, chefe de ser· 
\"iço. q1w dependcria do comi,.,.irio do districto. sah-o debaixo 
do 1X>nto dl' \·"t.1 lérnico. ~kdit:<>> com rt·sidência fixa e outro' 
mó\·cis, chl"fe, d<' mi".io com agente' "'nitário' e enfermeiros 

O -<•n·iço de hii:icn1.' dt·1.en<kria do médico inspcctor. 
8 ° Jusli{a l.:m J«1r1111cl à frente do qual se encontraria um 

procurador do rei, assi>tido de substitutos e dum ou mais e,;cri· 
\"àC' conforme a importância do di>trito. \;m tribunal de 1.• 
inotância. 

9.0 Sel"!:i{"O lcrritorial- X ada seria alterado na actual orga• 
rusaçâo a êste respeito, salvo a criação dum Jogar de co111plt16le 
profissional para substituir o agente encarregado da caix a e da 
ta~fo administratira, 

~OR'rtGAL COLOK!At, 

cri-e•, d1.· car.'lcter mundi:il. c't!t afect:111do todo~ 
º' 1>0nto' da Colóni:i (' todo• º' indi\'íduo' nd:i 
rt•,idcnte•, E'. por i''°· <k '"íl>rt·cnd1.•r que o Go­
\·i:rno n~10 tt'nha nom1.•ado q11:1l11ucr comi-..'>.io para 
3\'Cri~u'tr '4''\brc ª"" -..u:i' vári:\ ... <-.tr:tctc.•ri,ti(':.,. J>tlr.1 

con.ult.ir º' repre,cntantc' de t<Hla' ª' ,,.,c<;Õl'' da comunid:ide 
em tÕ<la a parte do território l' par.1 fazer ª' rt•com1.•nd3.çõe' <1uc 
t'ntcndcre·m <1ue -.ej:im de molde ;i remediar a 'ituac;:.o da Coló· 
nia d1· um modo l:l"r.11. 

1~· certo <111e' nli:umn- in,tituiçõcs ori:ani,adas, e outra-. 
tcnhnm feito re11rc<cnt.1ções ao Go\·êrno, 'endo de c~1>erar. c1uc. 

,.,cm d{1\"ida, a e"ª'· outra' re1>rCM'ntac;1'>cs se 'igam. Até mc~mo 
a Liga de l>cf1•,ct entrou na faina. Essas n•pr<•-<·ntilÇ<Í<'s ,rio por<-rn 
holadns. e ne·nhuma cl<•Ja, é complt'l.1. A mai, im1>01·1t111te e ;1 d1· 
mnior akanc(• <· " qm· fui ft"ita t•m t'Onjunto 1wla A"ociaçt10 de· 
Fomt·nto .\i:rícoln, •111c ri·pn·,enta a ai:ricullura d:i Colónia. e 
pela <.:~maril do Com<-rcio e . \ "ocia('ào de l.oji't"'· amh:t' de 
t.ourcnc;o 'far'Jll("'• rc1>rc'Ol'ntando a primeiril º' nc;:oci11nte' 1>0r 
ó\tacado e ;1 outr,, º' rt·t:1lhi-ta,. E' claro, •111t· i< inconc;t'bÍ\"cl. 'I"<' 
e'"" t~' in,t1luiçl)(•, t•,primam. com mó\h 011 nwnos cxactid5o. 
ª' opini<'lc:' ck outr11' in•tituic;1k' que lhe, <',t:.o dirccta ou indi· 
rectamt·nt1.· li(:.Ul:t•. lomo ª' <lin·~.,;i, ori:anb.1çõc,, do' cmprc::a­
do,. Alin:il, :1 comunicl.ul<' inteira comp<k-se d1· produtores e 
con,umiclore•,, e mc,mo º' 11rodutorcs alguma coi ... , con-omcm. 

J. 'ccp.;:10 ft·ita :i um ª''unto,ª' n·pre-cnt:ic;ck' fcit.1' 1>elo' 
a::ricultorn. n•nckdor,., por 
a\.1'ado \: rt·t.alhi,t.t<. .is..cn· 

c'cudo< da mt"tro1>0k, 
utili-.ando o ouro 1>ara 
pagamento dt• i:ttm·· 
ro' com1>rado• p<.'la 
Colónia no c'trani:(·iro. E' oll\·io que o empréstimo não 
duraria 11ara .... ·mprt', <' o projccto afii:ura·..c·nos cst.1r in· 
c.·ompkto, a não wr 'Jut· hOU\'C-.SC t.1111bém um sistema de 
controk, J>elo 1111:11. prO',crt·"i\·amcnte', e adentro de um pcriodo 
dclinith·o, ª' im1>0rt:u;1'1c' de l'ortui:al e a~ tran,,fercncias para 
lá, cm ouro, fo"<.'m aju,tad.is no \"alor total de cx1>0rtaçõcs que 
a m:ic 1>átria com1>r:t :\ Colónia t' dM "ºª' i1wbí\·ei1> cx1>0rtaçõcs 
de ouro para aqui. 

O n·suhado 1•wntunl da 1>ro1">'l:i tiCria de que uma conside-
1·a\"el qunntia t•m ouro ficaria dis1>oníwl n3 Colónia, como cam· 
biais para pni:amcnto dt• importaç<'X." <IU ('strangeiro. 'fol\"cz que 
o m1•rcado lin<·, 11u:1nto :to ouro, -<' torna,.,c 1X><sh·cl, e, 1x:lo 
me•nos, clc,·ia -t·r 1>o"í\'d financiar toda~ as 3utorizaçõcs para 
cambiai, 111i-... 1da' pdo Con,<.'lho de C:imbios, e j:I i"50 cm si seria 
um co11'id1.·ran-l alí\·io par:i :i 'ituaçllo de hoje. Re'ta saber se 
de\"c ha\'er, ou 11:'10, uni c.1mhio \'ari:hel ba..e3do na dbponibili· 
dadc dt• ouro · o 'fut· j:I (- uma outr:i wg1.•\t5o. 

A 'ituaçâo c;ambi.11 hojt• (-, dt~ididamcnte, nada satisfatória. 
llá um c.imhio oficial, c1ue <-de 1ooS~; 1X>r libra cm ouro. mas o 
banco não pode "'ti,f:ut•r ·'' ncc1.'"id3des d3 1>raça. Resulta d'aí 
<1uc º" <JUC ficam d""'J>Ont.1do:. fazem todos os esforços 

,, • 
1>ara coni;cguirc ll'I ouro de 
fonte:. nlo autorizadas , ofe· 

tam ºª' me,m.is linha' •1ue 
º' outro' l>"Í'<'' Já tornar.1m 
conht·ciclc1' OiLCm cJ~,. <JUC 
de'"e h.1n·r uma tl·rt.1 <JU:ln· 
tidatk dt· aunwnlo de im1>0'· 
to,, 'luc º' or<knaclo' de,·cm 
-cr rcduzicJo, e 'f uando o 
CU\tO d<.- \'i<l3 <k-.<·1.·r, <)Ue 
dC\'<.- limitar '" dC\l>t'"" J>Ú· 
blica' h, nec1•"id;1dc:< uri:en· 
tl"' ou a e·mpre.e.1' lucr.1ti\'a<, 
de't'n\·olwndo·..c ;i, fonte' 
ma" pronwtcdora,. ,\li::ur.1-
'«'·llO' 'Jnc. 'Ul:<''l<Kº' e·omo ç,t,,, ,,io in<'\'itá,·t·b e<- prt·· 

o s V ar I o s 
rcccndo, ou sendo obrigados 
a p.1;:ar, um cámbio que , se· 
i:undo diz um dos nossos 
colegu ,já atingiu 1 zoSoo por 
libra ouro. A fim de se e\·i111r 
um tal e~tado de coisa.s, alvi­
tra·-c <1ue ocámbioscja fixa· 
do oficialmente cm confor· 
midade com as disponibili­
dadescm ouro. A..sim quando 
abunda<;SC o ouro. o câmbio 
-.t:ria baixo, e quando élc e:.· 
ca,-,ea.,i;c o (5mbio subiria. 
&.,porc."tm. o mercado do ouro 

a 
d 

s p e e .t o 
s 

s 
e • a e r I 
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ci.o rt·l·onht·n·r·st· •1ue t•l.1• 
<1:10 bon,r1·,ull.1do,. l Já, tod:wia. um 1>onto 'Ili<' n~o<IC\"Í:t -cre«111c · 
ciclo, 11u1· <-. tk 'JllC '1ualc111cr reduç?10 de d1•s1>esas tinha de ter uma 
inllu\·ncia dirclta no cu,to dn vida .• \ confu..,io vai accntuar·-c 
ainda 111.11, , ... ;" dc,1>c._,,, públk:i' que, :ifinal de· «Ont.1,. ~:10 o 
r(·ndimt•nto da con11mid;1dl', forem rcduiida' <' o cu,to ela \"ida 
que é .1 ck,J>C~.1 cl;i comunid.ulc, ,,., m:1111h·cr no seu nÍ\'cl antil(O. 
l"ma 1>-irt<· do fxito do plano d(' se clcspcdir iicntt' na Itália. 'e 
dl'\'e ;, drc:u1"1t111cia de ª' ele,1>e..;1~ já terem t•ntrado cm \"i;!or 
c,t.111do li::adas int1111.11nen te .) redução do cu,to da vicia. 

,\ 1·'n'1><,;."10 a 'JUa n referimo,, (; contida na pro1'>0, l.l p.ir:i 
1111<' a Colónia o.:ontr,°ii:t cm Lisboa um <'m1>restimo de 100.000 
1.·onto' para linanc1.u 1·ompra' t•m e tr.1n,fer.'·ncia' 1>.1ra a '1ctro­
pok. '.'\o •1ue rnpcita a c:om<-rcio, '6 « 1>a::o 1>0r nwio ele ex1>0r· 
ta~;,..,, :i mct.uh· <J.1, import11c<>e• de Portu;!al da Colóni:i. ha\'cndo 
1><>rt.tnto, um ... 11<10 rm 1-.1cla ;1110, de c\·rca de um qu;irto de milh.io 
c,1r,·lino. •1111.· i· 1>-•1:0 t•m ouro. llá tod.1vi;1, t.1mhfm um;1 con,i· 
tkrán-1 ex1><>rt.11;.io • in\·i,ín•I cl<' ouro 1>.ira l'ortu::;1l .• \ id(•i;t. 
~t:unclo "º' JMr<"'t\•, (· 'uh)lituir l· ... ....c,.'"' 1>.a;:.lmt•nto' c..•m ouro por 

....................... -............................ ... ... ... 
O 1.·ontrolt' dn' t1·rritorio' ~·ri:i a,o;c,:urado 1>c:lo~ chcft', <k 

-.cctor. cujo tr.1h,tlho wri.1 t''"'nci.,hncntt· mo,.t•I 1· i-<·nto de toda 
.1 IU't·f.1 .ulm1111,tr.t\l\"1 matt•ri:1l. ~:lt•s ckri:;:iriam e acon-<•lhari.tm 
a .11·ç.io cl<>- .ulrnini,trn<lort•• lt·rritori.1i,, .1com1>;111hando de 1.erto 
.1 t•\·oh11;.10 <l.1 vid.1 i11<IÍl(l"ll•t. 

l .11 é o t""'J"en1.1 d,1 no\".I or,:ani .... 1ç.\o 11ut· 1>ro1">0mos. 
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nr.o fú,..e linc. n5o importa· 
ria qual fosi;c oc:imbio. A que· 

lcs a <1uem, no banco. fos\Cm nt'gadn• cambiais iriam naturalmente 
buscai-a~ a outr,, parte, pni::rndo um ct.mbio mai' clc\·ado, de ma­
nl.'ira <JUC a ~ituaçroo :1ç111al •Ub•i,tiria ainda. ~l as independente­
mente di''°· de\"i,1 l.'\'Í t:ir·sc um l"ilmbio variável, emquanto fôs.-.e 
possi1·cJ. 11:1 un, anos que l"XJ>Crimcnlámos o que isso cr~ , e os 
que c'ta\"am na Colónia nllo 'ahiam a '11mntas auda\'am, de um dia 
para o ontro. Dccididanwnt('. 'oi> ai-ui:c,tJoactual,asllu tuaçõcsnão 
M'riam muito acentuada:., ma~ sclo·iam suficientemente para 
afcct.u os prt'<;O' da' \'cnd:i' a retalho e im1>0sto,, e outras con· 
tribuYçõc:. ll:lra o Go\'<·rno. "'t.1l>elcccndo pelo menos a confusão 
cm muito, cfrcbro,. 

Parece-nos que 1\ maioria da' 1>e,•o.1• 1:i,timarlo que se não 
:ih-itrc c1uc o dinh(•iro de cm1>ri',timo wja designado a obras de 
fomento .• \ ~ituaç.io do dc.,.•mprfgo, 1X>r exemplo. exige mai~ 
projccto' dt• de.,.•n\'Ol\'im1.·11tos. e <1ucr·no' parecer <1uc, :se a pro· 
dnçâo e a e'J>ort.t.;:w <kwm -cr m;111tidas na e,,çala cm que hoje 
.e 1.·ncontr:i «omo ckw. j>Oi' <JUt' a no-....a pr6pri:I existência 
<li'so de1>enck cnt:io º' .1i:ricultorc' tcrlo de ..cr considcravel· 
mente financiado' 

11111..- ':.6' 1111 1111 • ..-..- ,_ li 1111 1111 ,_...,_ 1111 ,_..,, ,-. ,_VI .- ,_ 

Con o /usõos 

,\ adopç:10 ""'t" ori:ani•:ic.io tr:iria como rc~ullado imediato 
uma ,., onomia ele- fJO 111i/1t: ·s dr /r1111,·"s no orçamento ordinário, 
-.ó J>elo f.lt t'> <l:t diminuiç.io no' ('fl•cti\'O' do 1>cswal europeu, 

°C(Jllli1111<111a fá~i11u .!S) 
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INFORMACôlES DO 
MUNDO CÓLONIAL 
NOTAS DO MJEZ 

HOMEHAGEM 

COM n morte do almirante Ernesto de Vasconcelos, a So­
ciedade ele (;cografia perdeu n<io sómente o seu Secre­
tário Perpetuo, mas, também, um amigo sincc1·0 e desin­
teressado. 

A personalidade clt• Ernesto de Yasconcclos esta''ª intima­
mente ligada á nctividade 1>ró-colonial da Sociedade. Em to­
dos os seu< movimentos, nas suas menores particularidades, no­
ta\'a-•c a clara luz cl<' <'ntcndimento do distinto colonialista. 

J~ um facto <1uc ningu(om poderá contestar. 
A Direcção ela Sociedade, r<~conhcccndo éssc seu ,·alor e 

querendo prestar uma justa e pcrdurá\'el homenagem à sua me­
mória, co1widou as figuras mai~ marcantes no nosso meio inte­
lectual e culto, a escrever por seu próprio punho, cm fôlha de 
J>Crgaminho, ()Ual<1ul'r pa"agem rcfcrentc i1 vida daquc·lc dis­
tinto \'ulto, quc tem brilhante$ sen·iços prestados ao País, à 
sciência gcOl{rMica. c aos <''tudos coloniais. 

Taio. 11prcdaçõe,, reunidas cm volume es1>ecial, serão ofere­
cidas !I Familia elo <·xtinto. 

i:: uma homenagl'm, sôbrc todos os pontos de Yista justa e 
aprecián·l, e dnerá al<-n1 clis\O ser completa. porque não é um, 
ma'> muito' os cooperaclon•5 dessa obra biográfica, o~ quais irão 
t·ertament<' afl•rir, medir e apreciar as sua~ qualidades, obsen·a­
das sob di,·crsos as1x·ctos, o que nem sempre se consegue 
quando 'ó um drdiro, mais bem orientado e equilibrado que 
c'.·lc o S(•ja, ..e cncarrt•guc <il' apreciar a ,·astissima obra duma in­
di\•idualidacle, c1m' por mais ele meio sl-<:ulo se <'\'idenciou na 
política colonial, umas \'CZes como coldborador e outras "ezes 
l'Omo oricn tado1·. 

Muito M: ('Mimaria que a ilustre Direcção da Sociedade de 
Geografia fizt•ssc 1H1blicar <'ssa obra biográfica. a fim de, a1>re­
ciandO·,,l' o \'alor dos trabalhos de Ernesto de \ 'asconce!os, po­
dcr·M' t:unhC-m admirar, atr;w~s dos autógrafos a brilhante luz da 
crítica dos nossos melhores valores inteil'ctuais. 

A IHDIA DE GHAHDI 

Chamemo-la assim. Xem doutra forma poderia ser, desde que 
mais de 350 milhões de hindus, mouros e outros se submetem ;, 
\'Ontade de Ghancli, o <1ual, cm conferências com o vice-rei da 
Tndia, con•(•guiu obter uma grande parte das reivindicações por 
que o )>O\'O da grande 1>enínsula \'inha lutando há bom par de 
anos. 

A Índia nunca foi homogenea - costuma-se dizer - para 
argumentar contra a possibiliclsclc de ela poder. tôda. una, cuidar 
ele si própria c sem <'stranhas interferências. Aqueles que 
fazem tais afirmações <ksconhcC'em a sua história antiga. que tem 
cxcm1>los admirán•h de união <' fôrça, de que deu proYas para 
suster a marcha triunfante ele Alexanclrc. 

I>eixl·-sc, por<-m. de história, e ,·amos dizer que na lndia 
raiou a aurora ela pai e soc(-go. quando Sl' abriram as portas do 
cárct•re 1>ara (;handi d(·le sair livremente, como t:mcedor, 1>ara 
aceder ao con,·itc do Yict•-rt•i, <' na Xo,·a Oeli. sem ostentação, 
não t•m trajos de cercmonia, mas én\'Olto de uma simples túnica 
de tecido nacional, <li.cutir e conseguir do Lord lrwing. umas 
a1>6s outras, as condições por si apresentadas e que os milhões 
da Índia aceitaram, como principio da futura e não Jonginqua 
indep(·nd(•ncia completa. 

A lnglat<'rra, que tem uma nítida compreensão do que (· li­
l>e1·dade, nilo hesitará cm a conceder, dêsde que junto com essa 

e 
liberdade encontre a garantia de nação preferida na permuta das 
suas mútuas riquezas. 

E êsse homem, Ghandi, cuja vontade exprime-se sempre em 
rogati,·as, e assim domina o pensamento e o sentimento de mi­
lhões, quando saía do palácio pelas 2 horas de noites frígidas e 
de ventos agrcsll•s, rcgcitando o oferecimento de ser conduzido 
cm sumptuosas cquipagens \•ice-riais, caminhava 5 ou 6 quilóme­
tros para a sua mais que modesta hospedaria, e mandava cha­
mar os membros elo executivo do Congresso, e da\'a-lhes conta 
do que ia obt<:"ndo crn prol da Índia. 

E C"m sucessivas t\tapas conseguiu para a lndia, o que nem 
a5 bombas, nem os punhais, nem os assaltos, as lutas, as agres­
sões Ih(• pockriam obter. E obteve-o simples e (rnicamente pela 
fôrça da 1·az:io o sagrado direito da cmanci1>acão. o que da Ingla­
terra jámai~ consq:uirin ante ame;iças ele qualquer natureza. 

f.'.s"·s milhões da Índia qul' se· sentiam sufocar num 1>e· 
za<lo :unhi<'ntc 'oda! e• moral, criado pcla tutela doutro po,·o, 
rude• mas progn•,,i,•o, dnam uma tremcnda lição de patrio­
tismo aos Pº"º' ele todo o mundo, tendo Ghandi como símbolo 
da fôrça, cio pre,tigio <' da autoriclacle, sem que es~as \"irtudcs 
llw ach·ic''"m d:1 pompa, cio fausto. da ostentaç<"•O. 

C;handi, que· po<I<'. C'om um simples ac<'no dispor de muitos 
milhõe' cm oiro, \'iaja 'cmpn• cm terceira classe com os humil­
des, e partilha do rC"pa~to dos J>Obres ... 

Que grande c·x<'ntplo no, \'em di:ssc Oriente mara"ilhso ! 

ALTO (OMIHARIADO 

É mais um, que se propõe, num jornal da tarde. para as 
nossas Colonias do Orit•ntc: lndia, ~lacau e Timor. 

A1>rcs(•nta o articulista. para tanto. fundamentos ,·ários, e, 
aprc.,cntando-os, mostra 11i10 conhecer essas Colónias. 

O que• tc·r:io c·<sas Colónias de comum entre si para que 
uma orientação i'mica 1narquc as suas clirectrizcs? 

Se o articulista propuzc,~c que se extinguissem, por in(1teis 
e absurdos, os go"êrnos de Diu c Oamào, umas simples regedo­
rias, n6s S('riamos os prinwiros a aplaudir a sua iniciativa. de 
que n·dundaria uma ••conomia muito razoável para os cofres da 
lnclia, pas.'<ando o KM•er110 geral dessa pequena colónia a ser sim­
ples e modl'starnt'nt<' ,i:m•rr110, como o (o o da Guiné, reduzindo-ihe 
por êssc motivo o:> '"''P<'Ctivos v<•ncimcntos. 

l 'm Alto Comissário kria naturalmente a sua séde na capi­
tal da lnclia l'ortui:uc·sa, t· quando por lá se aborrecesse, iria 
passar uma t<\mpot·ada a ~l ~lcau t• ainda uns dias a. Tin1or. 

Iria, tamb(oru, a sua comith·a: ajudantes. secretários, sua 
casa militar <' civil. Emfim, r<'~tabcll•cia-se o fausto e grandeza 
dos tcm1>os dos antigos \'ice-reis da lndia. Teriamos, tamb(om, 
além cio custo da' passagens l'lll sumptuosos 1>aquetcs, as ajudas 
de custo, J!ratilicaçõt•s l' outras alca\·alas. 

É nwlhor nt•m p«nsar nisso. e o jornal da tarde que publicou 
uio original nwdicla l' naturalmente a perfilhou, 1>erdeu o seu 
t<•mpo <' foi, 'l'lll o •1u<'rt0 r, dC\Oricntar os mo,·imcntos pró-colo­
niais c1uc •C C'iboçam. 

UM LIVRO DA HISTORIA COLOHIAL 

l•:,tá s<·ndo t•ditada pd;t Imprensa ela l "nh·crsicladc de Coim­
bra uma obra histórica, profusanwntc ilustrada. que no presente 
momento da hxposi<;:lo ele· Paris ha de• pôr cm fóco o nosso bri­
lhank pa"aclo como pionriros d<' civilisação e coloni1.ação. É 
autor elo lino o sr. )o,,(· F. Fnrdra ~lartins, que subscrcYc mui­
tas outras obras históricas ,(,!Jre o no~o out1"ora grande Impé­
rio Oriental. 

J>ORTCGAL COLO::\fAL 



LIVRO DE OIRO DE PORTUGAL 

Registamos nas colunas desta Re\•ista, com Imenso prazer, 
que na Exposição Colonial de Paris, que em breve vai realizar-se 
ha de figurar uma ob1·a sôbre Portugal de Além lllar, para a qual 
foram convidados a colaborar os mais distintos escritores por tu­
gueses e colonialistas de larga experiência. 

Tendo o Comissariado Geral da referida Ex1>osiç~o procu­
rado dar realidade a uma ideia tão patriótica como títil, incum­
biu a Sociedade de Geografia de a l>Ôr cm 1>rática, e, neste sen­
tido, foram convidadas vários colonialistas a colaborar nessa 
obra, 

e Portugal de Al(•m :\lar• deve \"ir a ser um li\•ro cm dois vo­
lumes de cêrca de 400 páginas cada, profus<1mc.'ntc ilustrado 
com magnificas fotogra,·uras e quadros c~tatbticos. Al~m da 
edição portuguesa, pretende-se fazer cdiçõc~ francesa, inglesa e 
alemã. 

O fim principal do lino é o de condc.'n~r cm cuidadosas 
sínteses o que.' de mais interessante possa dizer sôbrc.' a história 
geografia, política, administração, organisação financeira, vida 
económica e ch•ilizaçiio, de Portugal de além mar. 

Não resta dtl\'ida e dizêmo-lo com muito prazer que se na 
Exposição de Paris ficar demonstrado pelos artigos aí expostos 
todo o nosso valo r colonial, atestando o que nos valemos, êssc 
livro acima de tudo pro,·ará que dcscobl"iu mundos cm benefício 
da humanidade inteira. 

Quando os mostruarios forem retirados, quando os écos da 
exposição se diluircm para darem lugar a novos empreendimen­
tos na Cidade Luz, o iiHO de oiro aprcscntar-sC'·h<I mais bri­
lhante ainda, ante os olhos de todos aqueles qut• só conhecem 
o Portugal de hoje, tendo esquecido do que êle fôra ontem, nos 
dias das 1:rand('S descobertas. 

Xó~ temos, hoje e sempre, de patentc;ir ao mundo, que se 
deve a Portugal, inc:ontesta\·eimcnte, muito ou tudo o que alguns 
outros povos hoje 'ão, fruindo da riqueza e do 1>odC'r qnc os por· 
tugucSt's durante sfrulos de titânico esfôrço íoram acumulando, 
e preparando com seu braço potcnt<' a via l:t<·tea da sua prospe­
ridade. e amaciando com a quilha das suas náus as águas revol­
tas que t":lcs nf10 ousavam defrontar. 

EMBELEIAMEHTO 
DE LOUREH(O MARQUEI 

i 

A Camara .\lunicipai de Eourenço .\lar'lucs c~t;I cm1>enhada 
no embelezamento da cidade. Além de ter n·sol\"ido fazer cxpro­
priaçôc> \"árias cujoo, processos estão c:orn:ndo º' seus tramites, 
assentou na t'On~trução dum magnifico t•dificio para Paços cio 
Concelho situado no tõpo ela A,·enida Aguiar tendo cm frente 
a projcctada estátua ele .\lousinho de AibU<JUCr<llll', no centro da 
praça do mesmo nome, com uma rotunda dominando a cidade 
baixa e a bal\ia. 

O custo do cdificio está calculado om cerca dl' dez mil contos. 

DIVERIAI 
A Companhia Marconi pediu uma redução das taxas telegrá­

ficas de .\loçambique, 
- \ 'ão ser construídas três escolas primárias em cada um cios 

três bairros da cidade do Lobito. 
- O go,·crnador geral de .\Ioçambiquc en,·iou o seu parecer 

ácêrca do provimento cios lugares cio quadro administrath·o da 
Colónia cm \"Wtudc do disposto que manda que os cargos supe­
riores das colónias sejam pro,·idos por individuos que tenham o 
curso da E~coia Superior Colonial. 

- Pelo .\linistfrio das Colódias, foram dadas ordens ás di· 
recções dos correios e tclcgrafos coloniais, no sentido de regula­
rizarem as contas de encomendas po;tais com a metrópole no 
mais curto prazo possível. 

- A Dirccçi'to dos Serviços de fnslruçiio Publica de Angola, 
propôz que sejam introduzidas algumas modificações no decreto 
13.279, de 12 de Março de 1927, que trata da organização do ensino 
sccundario nas colóni;is. 

- Foi dado pelo Conselho Superior de Obras Públicas das 
colónias o parecer acêrca do cmprêgo de determinado material 
nas obra~ cio porto do Lobito. 

- O :\lmisterio das Colonias ,·ai providenciar sobre a altera­
ção das estações radio telegráficas de Angola, adoptando-as ao 
sistema de onde continua. 

- As ell·ições para ,·ogais do Con~lho cio Go\·erno de S. 
Thomt' d~ram a ,·itória á lista do Comercio com o seguinte resul­
tado; Antonio Correia de Olh·eira com ;.; ,·otos e .\lanucl Lopes 
com 51. 

-Aos passageiros de 3.ª classe que \·iajarcm cm barcos que 

PORTUGAL COLONIAL 

não façam carreiras regulares para os portos de S. Thomé e Prín· 
cipe ou aos que, destinando-se a outros portos, resolvam d~sem· 
barcar nestes, é proibido o desembarque desde que não estejam 
devidamente garantidos, por qualquer forma legal as respectivas 
passagens ele repatriação. 

- Foi prorrogado até ao dia 5 de maio proximo o 1>razo para o 
pagamento de contribuições industriais, e m Angola, fi cando por­
tanto sem efeito, as mul tas q ue tinham sido apilcadas. 

'i 

A GUIHE EM (RllE 
O go\·ernador ela Guiné, propôs as seguintes medidas tenden­

tes a reduzir os eícitos da crise que assola a colónia: Suspen­
são do rcgimen de cambiais de exportação, redução de 50 º10 nos 
direitos aduaneiros de exportação para todos os produtos cxcepto 
para o algodão e as madeiras e medidas legislativas aliviando a 
exportação dos encargos da exportação industrial. 

DIAMAHTEI DE AHGOLA 
A produção manteve-se du ran te o ano de 1930 ao mesmo n i­

Yel da do ano anterior ou sejam 310.000 &ar ais. 

COLONIAi E PROTECTO• 
RADOS ESTRANGEIROS 
Costa DouTo 

A prosperidadt• excepcional que se tinha manifestado nesta 
colonia cm 1927128 decaiu bastante cm 1929. O valor total do co­
mercio exterior foi de 1. 26.024.920 o que nos demonstr;i uma de­
minuição de 1. 525,480 sobre a exportação total cm 1928. 

A atmosft'ra politica melhorou durante o decorrer do ano. 
Com a formação cm Abril de 1928 dnm Conselho provincial for­
mado pelos chefes da Província de Oucst, este sistema foi esta­
belecido de facto cm toda a colonia, conquanto já funcionasse 
desde 1926 cm algumas Províncias. A questão do estabelecimento 
nas clujfe,.ies da colonia ele tesouros do tro110 semelhantes aos 
que foram creados cm Ashanti pela ordenança n.0 10 de 1927, 
foi submetida aos conselhos provinciais e está cm estudo. Em 
Ashanti nenhum acontecimento de ordem política se manifestou 
durante o ano ele que nos estamos ocupando, tendo sido feita a 
consolidação e o progresso dos resultados obtidos nos anos pre­
cedentes. Xos tcrritorios do Xorte foi abolida a policia es1>ecial 
desses tcrritorios pela fusão desta policia com a da Costa Douro, 
que assumiu as funções policiais cm todo o protetorado. 

F inanças-O total elas receitas para 1929 foi de 1. 3.562.7 15 
contra t. 4. 1z1.523 no ano anterior e as des1>esas totais foram de 
1. 4,278,481 contra 1. 3,618,83. 

A di\'ida publica eleva-se a t. 11.79 1.000 cm 31-3-1929. 
O fundo de Amortisaçiio eleva-se a 1. 1.303.259. 

PToduçã o 

Agricultura - Cacau - A exportação deste produto 
durante o ano de 1929 excedeu a do ano anterior cm 14.754 to­
neladas ou seja cerca de 7 º10 • 

K ol a ... A sua exportação desceu 448.163 arratcis compara­
ti,·amcntc com a quantidade exportada no ano antecedente. 

O/eo d e Palma - A produção deste produto continua a 
diminuir. 

Bo,,ach a - Uma dcminuição na exportação de 64 tone­
ladas. 

Algodã o - Foram exportados pela fronteira Leste 84.500 
arrateis. 

Gado - O valor total do Gado é representado por 1. 1,300,000. 
Florestas - A administração das florestas na Costa Douro 

dirige todos os seus esforços no se ntido de manter uma zona 
com suficiente arborisação afim de conservar o tipo de cl ima hu­
mido das florestas considerado indispcnsavel á cultura do cacau, 
da Kola e outros produtos que fazem a prosperidade da Colonia. 

A exportação do Acaju mostra tcndencia para se cstabilisar 
assim como os preços. 

Receitas Alfandegari a s -EJe,·aram-se a 1. 3,010,749, o 
que rcprcst•nta uma diminuição de 1. 6o,205 sobre as do ano an­
terior. · 

Importações - O seu ,·alor total foi de 1. 1 2.200.0-15 o que 
nos mostra que houve uma diminuição de 11,4 ºlo sobre a dos 
ano anterior, 



~xporlaçõea - O ~eu \·ator total foi de 1. 13.824.Si 5, tendo 
ha\'i<IO uma diminuição de 3.66 º10 sobre as de 1928. 

Minas - 16;.114 onças d'ouro no \'alor de t ;09.903 foram 
pro<luzidos pelas \':Iria, minas da Costa Douro e d'Ashanti . .-\ 
produção de ouro desde 192412.; que \'em diminuindo. 

Manganésio 8;6.913 tont•ladas no Yalor de E 650.911 
foram exportadas o 'JUC nos demonstra um aumento razoa\·el so­
bre o ano ante•n•ck•nt<' 

Diamantes .-\ 1>roduç~10 foi ie:ual ha do ano anterior. 
COncessoes F.1ram <'Oncc•clidas pelo gO\·erno 11 con­

cessões. das 'JUai' de•z de minas de diamantes. 
Trabalho Foram 1 1.:i.;s os indie:enas empregados pelas 

comr>:tnhias min<'ira ... durant<.~ o ano \"isado, o que marca um au .. 
mento de 6.14 sohre o :1110 antccc·dcntc. 

Navegação - qS5 na,·ios 1·cpresent1ndo uma tonelagem de 
z.;40.6;S tondadas entraram nos postos da colonia durante 1929. 

Caminhos de forro Foram abertos ao trafico até 
31-3-1929- 500 milhas. 

O total d:ts despesas com os caminhos de ferro foi 
R 9.1.n.662. 

Estradas e transportes Automovels -Atê 31 de 
;\larço de 11)29 cxbtiam 6.133 milhas de estradas para automó, 
\'Cis. 

Justiça - Durante• o ano foram julgadas 1>clo cFull Court> 
~9 causas e• 51'\o causas ch·is for~"" distribuídas pe los t ribunais 
J)il'isionais dos <Jua is mais de m<'ladc por dh·idas. 

O trihuna! sn1wrio1· c·riminal formulou .i 11 condenações o que 
nos mostra um a11nwnto cons iderável sobre os trcsanosantcriort's. 

Os •Tribunais <li' Juris<li<'ç:io Sumária formula,·am 18.025 
cond'cnaçôcs, o <1ue rcprcs<:nta um aumento ele 1 . ~56 sôbrc o ano 
anteced(•nt('. 

Trabalho• pub/lcos - O trahalho mais importante 
efectu;ulo durante o :mo foi a continuição ela edificação do Cole· 
gio cio Principe de• <:ales. 

Estatlstlca da populçào - .\ população Africana da 
Colonia cJ',\\hanti e cios territorios do Xorte foi calculada cm 
2.695.844 o que demonstra um aumento de mais de meio milhão 
sobre o anterior r<'CCnC<'amt'nto 1921 . 

Ensino - F.,i,te•m na Colonia e cm .\shanti 18 escolas go­
\'Crnanwntais <'scolas primarias com uma população escolar de 
3.6ú6 rapazc·s <·te. 1.022 raparigas 1.l clt'stas escolas são situadas 
nas 3 rro\'incias ela C'olonia <' 5 t'm .\<.hanti. Existem alem des­
tas mais 24' c·se·olas da, 'lis,r1t•s na Colonia e• em .\shanti .. \ 
base do en~ino no t<·rritorio do Xorl(' <·o ensino profi~sional 

Terras e Agrimensura O principio primordial ado1>­
taclo pdo j!on·rno (o hase·aclo <·rn 'l'll' toda a terra na colonia per· 
tenct' ou pcrt\·nct·u ao indige•na e que toda a terra tem um ocu· 
pantc. 

fün \'irtuck da <·norm<' 'JUanlidadc de litígios rclath·os á de· 
terminação dch limit«s elas wn·a- que ,ão pr<·scntes aos tribunais 
hara sC'rt·m julj!ado~. n:io C'xistc· sombra de dU\·icla que este prin· 
<"Í!)ÍO 11(10 p6ck· sc•r compldame•nt<• posto em pratica. Quanclo um 
tnrcno (· r1·q111·silado para m•cc•ssiclaclcs puhlicas. o 1(0\'Crno pode 
adqu irir o tnrcno mC'diant<• tompensaçfio. Xas varias pro\·incias 
C'xistcm secç<}es de agrinwn~ura. Em Kumasi, o auanjo cios lo· 
tes e a pn•paração cios planos d.os bosques do go,·e1·no empre­
gam tres agrimcn ~o res. 

Trabalhos geolog/cos - Trcs no\·as dC'scohcrtas ele ro­
chas e <k mi1wrais de possi\'\'I ,·alor <'C01,0111ico foram efi:ctuadas. 

Trabalhadores :\o tcrritorio ela Costa Douro cxist<· um 
grand\' num<•ro d<' trahalhadon·s indigC'nas \'inclos dos t<'rritorios 
france'M'' agua1·clanclo t1·ahalho comparado e lucrati\·o. Tomam 
com os indige•nas do'i t<•rritorios cio :'\01·te a prin..:ipal rescn·a de 
indig,·nas para o trabalho não e·,pl'cialisado. 

Estes sào contratacJo, pC'los e•uropcus para os trabalhos ma· 
nuais. Est1•s ganham por dia 1 sh!'lling e 6 d., os homens, e 1 sh. 
as mulhcre~ ou a-; c.~rianc;as. 

Dl GORILA c;1c;.\:\TE 
Ao nort<• cio Kiclu. Congo !leiga. a missão Gatti abateu um 

Gorila quf' tinha :, ~~ dr altura .. \ missf'to partiu para a região 
de· Shabanda clonei<• ha noticias da cxistcncia de cxcm1>larcs 
maiorc~ aincl:i. 

, \ <.Jl'EST\O I>.\ l·:sn~.\\.\'!TI{.\ :'\.\ LIBERl.\ 
O Con-wlho da Soci<"dacl!' d;ts Xaç6<·s apredou o relatorio 

ck ;\Ir. Z<il.-,ki. ei<-il'f.(a<lo da l'oliínia, sobre e'ta importante <JllCS· 
tão. O ~·nhor /~1kski comunicou 'Ili<' os factos apontados p<'la 
('omis-t10 cl!' inqu••rito são irr<.'futa\·eis. Em resposta o Sr. S-Ottilc, 
«m nom!' d;i R1•1n1blica da l.ibcria, dt•clarou que as reformas 
propostas p<'lo <:onse·lho sc-rão levadas a efeito mas que, para 
isso. torna,·a.,._. n<"l<'s'íirio qu<-~ um au,ilio financeiro fôss~ conct·di­
clo ;i l ilwria. Rc·spo111ll'u·llw o Sr. 1 lt·nck-rson, delce:ado britanico, 
<iU<' contestou :1 afirmação de 'lue para que :ís reformas se fizes· 
sem era n<·c~·ssário o au,ilio financeiro. 

z+ 

t'XIÂO St:L AFR!CAXA 

(/111a dtlt~apio i11digma d .S. D . .\". - Reuniu cm Janeiro pas· 
sado cm Blc>t•mfontt·in um congresso indígena a que presidiu o 
Er .. \bdurahman. 

O proÍl'"or Jaha,·u e• o sr. Kaclalic tomaram parte nos tra· 
halhos. O Ü>nr.;rc''º n•,olH·u c1wiar a lnglaterra e a Genebra 
uma deki:aç;io de indig<'nas t·om o fim de protest.1r contra os 
proposito' do Gen<"ral 1 lcrtzo•.{. partida rio da não compartiç;io 
dos nt•gros nos cari.:os e·clcsinstic-os C' no Estado. A política actual 
declarou um d•" oradores, tende a expulsar os negros de todas 
as prolissix:s mesmo ou pout·o remunerada-. 

COST.\ DE OIRO OS 1.:\DÍGEX.\S RECCSA:\f.SE 
. \ \"E\DER O C.\C.\t.: 

Descon\<'nte•, com a baixa nos preços do cacau os indigenas 
desta posscss;io inf.(lt·sa recusam-se a YCndê-lo, preferindo guar· 
dar a colhrita à ,.,pera da a lta. O sr. Shicls, sub-secretario de 
Estado para as col<Ínrns ingksas, declarou na Câmara dos Comuns 
(]UC uma in l<'nsa campanha acaba d<'"'" o rganisada naquela coló· 
nia pe la Cocoa < ;rowt·rs Ft·dcn•tion com o fim de con,·e·nccr os 
indígenas a \'('IHl<•n•m :• su:t produçfto. Po1· sua ,·cz, cm virtude 
das dc111a1·t•ht•s ll'\·aclas a <·f<'ito pelo c;<l\'<"rnador da Costa ci'Oiro 
e duma çonf1·n'11eia n·ali?.ada e·utre os comerciantes e os produ· 
tores, os indígenas conwçara111 a mudar de atitude. 

O REGL\IE E .\ B.\SI·: DO E.:\Sl:'\O 
XO CO~GO IlELG.\ 

Dum do'> últimos nlinwros cio cEssor Colonial et ~laritime , 
de Bruxelas, transcrevemos as interessantes conclusões a que 
chegou um distinto articulbta do mesmo jornal, sôbre êstc 
assunto : 

I O conjunto da acti\·id:i<k c•scolar dt·,·e adaptar-se cstric· 
tamcntt• i1 nwntalicladc do indígl'na; 

li - \ <'llucação do indígena " a formação cio seu carácter 
dt•\'<'nt 'l'I' fl'ilas paralt'lanwntt: com o l'nsino: 

Ili :'\:10 (- de• acon"'lhar o t•stalwkcimcnto de· uma organi· 
'açt1o de rnsino "..c.'nl<"lh.u1tt· ~ c1ut• funcion•t na B~·lgica; 

I\ O ,.n,ino d1•\"<' h·r um;1 has" moralisadora .. \,s doutri· 
nas ('ri'tti' dc\c:m ,t·n·ir dt• ha'<' ?1 t•.lucaçfto do ií1dígcna : 

\' - O prog1·:11na das e•,t·ol;is normais deYcrá ser pcriõdica· 
mcnt!' re,·isto e compktaclo: 

\ 'I .\ .1cl111inistraç."10 rnlonial dnt· gcnerosanwnte auxiliar 
as c•scolas liHe'' na "'colha cios laçais e na formaç;io dos instru· 
tores jndíg('na-..: 

\'li - E' m·c·essario n·nwcliar a insulicit.'ncia pessoal do 
ensino indit!t·na; 

\ '111 I•;' pn·ciso aunwntar o número de prof~ssores euro-
peus elas e•scolas normais; 

1 X O ensi110 agl'icola •k \'e' s<'r colocado no primeiro plano, 
mas,-:/(' dt'4'<' adajlar-J·t• tWJ 11dlodo~· adc>Jlc'rtlos para d agriculluru 
i1ullgon1; 

X A p1·<•par:1çno d•· auxi lian's indí:,:C'nas « duma necessi· 
dadc urg<"nt!'. Est!'s <111xi lian·s clt•n•m podt•1· substituir os C'Ul'O· 
pcus n\1111 l!•'<llHk 111Í111(·ro 11<' 1wqut·nch c~iprcgos subalternos, 
n.~,o sc)nH·ntc nos (>t''ltwnos c.·mprç~o' oficiais como tambént nas 
sockdadcs t' •asas partit•ulan·s: 

XI - 0<'\'t'·S!' procurar incutir aos alunos indígenas o gôsto 
pelos assuntos <ksporli \'Os. 

T. \XG. \X\"IK. \ 

Ensaios ft1r<1 do111u/ic·,1r uma :d>ra - .\ zebra desta região 
nunça mostrou <lisposic;;io para 't" dei,ar arrl'iar. Toda,·ia, bons 
rc,ultados \'t"t'm de• wr ohtidos fazendo o cruzamento entre a 
zebra e o burro. O <l<•partanwnto \'<'ll'rinario cio Tanganyika pos­
""' dua' mula' 1'<·sult;111l<'s clêstes cruzamentos e com as quais tem 
obtido o nwlhor rcndinwnto. 

SOCIFD.\DES COOl'ER.\TI\ \S :'\O CO:'\GO 

As soci1'<la<ks 1·oopcrati,·as de co1humo crcadas cm Élisabe· 
tht'\'Ílle <' l.ika,j pdos 1·mpn·i:ados da l'nião ~lineira teem en­
traclo, suce·ssi\'ame·nh', e·m liquiclaçáo, satisfazendo-se assim as 
aspiraçút•s <lum gr:ln<k nlanu.·ro •k conu·rciantes que considcra\·a 
ilt:gal a sua <l( tivida<I<..~ .-.· fllll' jti \'êlri;is vczc-s se• tinha manifestado 
junto do (;o,·e·rnador (;!'ral t·ontra a nmcorrêucia que as coope­
rati\'a~ llw foziam. 

PORTCGAL COLONIAL 
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BORRACIIA- .\s liquidações do m~s de . \bril corrente e 
bem assim as dh·c1-g(·ncia, qu<' si\hrt• a restrição da produção da 
borracha que ~e 1c,·anlar:1111 entn· certos produtores holandezes 
influenciaram o mcrcado .• \ tcnclc'ncia !)ara a alta foi muito fraca. 
Em Londres a cotação \':triou t•ntrt' 3 112 d. e 3 9(6. Os stocks cm 
Jnglak'rra cxistenks t·m 26 de ~larço pa\slclo eram os seguintes: 

Em Londres: 83.132 ton<•ladas contra 83.001 cm 19 de '.llarço 
passado: 

Em Li\'erpool: 48.333 toneladas contra 47.105 na mesma data; 

CO~I,\ COP,\ f. J\s \'endas de quantidade escolhidas mais 
faceis. Actualmt·ntt· t•stA·se cotundo s1•gnndo as qualidades cor· 
rentes, entre 2.15 e 260 francos hcli:as os 100 c1uilos. 

CACA\· - Tcnd(·ncia pesada e os negócios difíceis. O do 
Congo cota-se cm .\1wcrs t·ntn• 200 e 210 francos os 50 quilos. 

C.\Fl~ - Da baixa do ctlmbio no llrazil e do Rio resultou 
uma intcrrupc.;ào no.., negocio~. Por outro lado, C'n1 _\n,·crs, as 
qualidades ele cafi.' portuguesas s;io t'or"t•n·ada> a um ni\'CI mais 
dcrndo. cotando·~C t'ntrt• •lo'JO t• 6.z; o quilo. 

GERGELD! Tt•ndên<:ia (alma. Cota-se entre 1. 12,15e 1. 13. 
A tonelada. 

a d o s 
COCOXOTE- ;\lercado fraco. :\!~reado frouxo 1>ara as qua· 

!idades fina'>. Xo fim da semana qut• findou cm 26 de '.llarço. 
passado. r<'gbtou·'>C uma "º''ª baixa dt• sh. 51· As cotações osci· 
Iam entre 1. 1 1. e 1. 1 1. 1.1 a tonelada. 

OLEO OE PAU!.\ O nl('rcaclo calmo, com 1>oucos nego· 
cios. Cotações "i•·iam t•ntre t 16.2,6 <· 1. 17. 

.\LGOD.\O .\bntura <'lll 26 ele '.llarço passado. 

U\'ERl'OOL :\l:lio, 576; julho 584; outubro ele 193 1:595. 

XO\"A YORK Maio, julho ('• oútubro de 1931 1·espccti,·a· 
mente 1.0;8, 1.102 e 1.1.15 t•ents. por libra. 

Para nwlhor compr('('nsào das cotaç<ies dC:·stc proclucto. cm 
regra fixado já para datas futuras. ver a lot·al: .1/errndo de algo· 
d1fo, publicada no 1.º n(11ncro d1•sta r('\'i.,ta. 1\ tendência l! já me­
nos firme que anteriormt•ntt'. Xego<'ios ind<'ci\os em \'irtude de 
se ignorar a política do llum floarcl elos E. l " .. \. Em .\1wers o 
algodão do Congo cotou-se c:ntrc: •1.z5 a 9.)0 francos o quilo. 

A Reorganisaçao Adrrlinis­
t rativa do Congo Belga 

(CO.\'CU . .:S.!O) 

S('m incluir a C'Conomia, impossi\'t'l de calcular, que rC'sultaria ela 
redução dos log:1rC's su1x-riores. 

Em todos os dominios da sua a<lmini•traç:io cl necessário quC' 
a colónia siga uma política 1111it'a, haM'ada nas necessidades 
<"couómicas <' sociais, i11spira11do-sr nos tfl'Sejos e nos votos 111a-
11ifestados Jdo Parl<1111mtr> <' pdci.r i11stiluirci1•s illter11aril)11ais em 
911c o país p111·tirif>a m·ti1•a111mte <' 11<1.< 911ais a.rs11111iu 11111 Jogar Ião 
11oldt1el. 

Ora a politica pt•s•oal dos gm·t•1·nadon·s de provi ncia é 
frequcntcmenk contraria a (•,tt' d1·sider<1t11111. A criação dum cor­
po de inspcctorcs i:('racs at•ab:11·á com 1·sta ~ituaç:io, desía\'ora,·el 
tanto á nos5a ,·ida t•con(unka <'01110 ao.., intcrc~scs mora.cs e rna 6 

teriais das populaçõt·~ indígenas. 
Com uma melhor organbaçào cio controle geral - actuaJmen-

PORTUGAL COLONIAL 

te existente confiado a altos fuucionfi rios font autoridacl<', ex­
periência e competência para o exe1·c<·r, n6s 1·stamos certos de pôr 
fim á política particularista e ao dt•spcrdkio dos dinheiros pú­
blicos. 

O fim destes inspectorcs gt•i·ais st'rá igualmcpte de pôr 
em eddl'ncia a mt•diotr<•ddadc t' a insuf1C'i(·nda de certos che· 
ft's çlc st·1·1•iço t' clt' comissArios cl<• clistri<'t(l. cuja f"·esmça 11os 
911adros da tJOsSa adminisl rareio 1·0/1111it1/ /(111 f(lt1.<ado, em grande 
farf,• a rrise ecl)/1<fmic·a que 110.< assl)/>trlm. 

Outras \'antal(l'ns poderiam s1·r <1t•st·1radas na organisação 
proposta, mas a imptu·t(inria da11n<•la• a <1ue já nos referimos é. 
sufccic:ntc. ~ó elas, para j11Sli/iet1r 11 sut1 tul<1f>(<i<• "mais órn•e fos­
si1'd, porque a sitrmrcio crfti1·a 11ct11c1/ mio poderJ <'1)1tti1111<1r um o 
ris1·0 de f>r"''º'·ar a rui11a eco111l111ita e follti<·a da 11ossa 1·0/J11i<1. 
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1 nd ice.s-N ú rnerOs 
d os géneros col o n iais n a p r~ça de Lisboa, 

refer e n tes aos d ois ú ltimos anos 

P
OR nos parecerem francamente ilucidath·os vamos trans­
crever do Doletim da Direção Geral da Estatistica os dois 

1914 

Designação 
Fevereiro 1 Julho Janeiro Marso Abrll 

Lisboa (cidade) 100 2.723 - 2.735 ~ 2.820 

-
OBSl~H:\'.\ÇAO - A soma dns cotações dos 19 I:"éncros coloniais de maior negócio 

na pr:i.~a de Lisbo:i.1 cm julho ..te 19q, deu o Juímcro de rcfcriência. 

1\otc-se a alta cotação atingida em Março de 1929 pelos gé­
neros coloniais. A partir deste mês começam a baixar lentamente 
até Agosto, mês em que as cotações tiveram uma d iminuição 
scnsiyel, No mês seguinte as cotações são mais animadoras o que 

191<+ 1929 

Designação ·-

quadros referentes aos /11diccs - N1hJ1eros das Cotarões dos 
Generos Co/011/ais respeitantes aos dois ultimos anos: 

1929 

Maio Junho Julho Agosto Setembro Outubro Hovembro Dezembro 

2.756 2.674 2.663 2.389 2.587 2.480 2.443 2.326 

nos é revelado pelo respectivo í11dice-111ímero que atinge 2.587; 
daqui cm diante começa a acentuar-se a baixa, que nos dá para 
Dezembro o índice-n{1mcro: 2.326. Este número cm relação ao 
referente a Março acusa uma diferença para menos de 528, 

A baixa continua em 1930? 
l~ o que vamos ver no quadro que se segue: 

1930 

Julho lndl<.mé· Janeiro Fevereiro Mar10 Abrll Maio Junho Julho 1 Agosto Setembro Outubro Hovemb. Dezembr. dlo 

lisboa (cidade) 100 2.630 2.338 2.326 1.947 1.762 

Facilmente agora responderemos. Apczar da pequena subida 
notada cm Janei1·0 de 1930 sôbrc o índice-número de Dezembro 
de 1929--12 pontos apenas- a baixa nas cotações dos géneros co· 
loniais vai-se, assustadoramente, tornaodo cada vez maior até 
Outubro. 

Anima um pouco em Novembro para logo baixar outra vez cm 
Dezembro. Se compararmos o número mais alto atingido cm 
Março de 1929-que foi 2.854, com o indice-número referente a 

1914 1929 

Designação 

1.955 1.649 1.959 1.545 1.418 1.282 1.342 LJ2 l --

Dezembro de 1930, notaremos uma diferença para menos de 
1533! . . . 

.!\úmero que nos dá uma idéia nitida do que tem sido a 
angustiosa baixa nas cotações dos gcneros coloniais, causa má­
xima da crise económica que estão atravessando as nossas colónias. 

Terá continuado ainda cm 1931 esta pavorosa baixa nas co­
tações> É o que vamos ver, graças á forma admiravel porque se 
encontram montados os nossos serviços cstatisticos, actualmentc: 

1930 

1 
1931 

Julho lndice-médlo lndl<e-médlo 
1 

Fevereiro 
1 

Janeiro 
1 

Fevereiro 

Lisboa (cidade) 

1 

100 2.630 

-
Kote-se a diferença entre os índices-médios referentes a 1929 

e 1930. A baixa acentua-se duma forma assustadora em Janeiro 
que nos dá o índíce-número de 1. 102. 

Durante este mês - o da maior baixa registada nos ultimos 
dois anos nas cotações dos géneros coloniais- alguns destes, co­
mo poc exemplo o café chegou a cotar-se a 32 escudos os 15 quilos 
(Angola), sem comprador! No mês seguinte os preços começaram a 
animar, o que nos é acusado pelo respectivo índice-número de 
Fevereiro. 

1.726 

1 

2.326 

1 

1. 102 

1 

1.227 

O café cm fins de Março (café Ambriz) cota-se já a 50$00 os 
15 quilos. 

Oxalá a subida continue, são os nossos votos. A tendência é 
para a cstabilisação nos 1>reços.ouro de antes da guerra (1914) 
tudo nos fazendo crêr que a subida ele todos os géneros coloniais 
continuará, embora lentamente, até atingir essa cstabilisação. É 
claro que isto não evitará as relativamente pequenas diferenças 
resultantes das leis económicas da oferta e da procura. Assim 
seja. 

PORTUGAL COLONIAL 



O comércio de Portugal com as suas 
Colónias, referente a alguns produtos, 

nos últimos dois anos 
/mporl11t;ão : 

P
ORTUGAL importou nos anos de 1929 e 1930 respecth"a­

mcnte 71.458.864 e 64.557.5n quilos de açucar, no ,·alor 
de 85.ozo.516 ~oo e de 66.254.927$00 escudos, tendo as 
nossas colonias contribuído :)ara essa importação com as 

aeguintes quantidadc'S {('m quilogramas}: 

Angola .......... . 
Cabo Verde .. , .... . 
Guin6 ..... , ..... . 
S. Tom6 e P1·incipc .• 
Moçambique .... , .. 

19l9 

p76:315 
41 

266 
715 

48:337:864 
55:5 15:267 

1930 

13:832: 126 
64 
70 

341 
44:61po6 
58:445:707 

A Alemanha que cm 1929 nos linha enviado 10.990.757 quilos 
de açuca1· apenas contl'ibuiu cm 1930 com 4.598.599, cm virtude 
das medidas de proteção tomadas pelo governo a fa,·or da nossa 
produção Colonial. Nas outras proccdcncias extrangeiras nota-se 
em 1930 a mesma descida scnsiv<'I nas quantidades importadas. 

E" interessante notar que ao pas•o qu1• a importação de ,\lo­
çambiquc diminuiu de .i.7N.758 ('m 19.10, a ele Angola quási du­
plicou no mesmo ano o que se deveu. sem chl\·ida, a uma maior 
acth·idaclc da indu>tria açucarcir:i angolana e ao racto ele Angola 
não ter atingido ainda a 11uantidack' que lhe está rCSCr\"ada com 
direito a bonus de importac;;io no mercado 1\"11cional. 

Igualmente ~•· \"Crifica uma cl!'minuiçào na importaçf10 total 
de ">3º· em rl"lac;;io a 19211 a r1uc den· t<'r correspondido uma 
diminuição no consumo. 

• • 
Para os 36.964.152 quilograma> de sementes oleaginosas, no 

\"alor de 52.840.967 ~oo escudos que a '.\lctro1>olc importou cm 
1929, contribuíram as nossas colonias com 29.288.184 quilogramas. 

Em 1930 dos 36.;9_1.6<)7 quilogramas no valor de 47.919.228$00 
escudos, foram importados elas nos,.as colonias 29.684.450 quilo­
gramas. E' curioso notar que as S<'nl<"ntl's olcoginosas. o café e o 
açucar, ocupam na im1>ortaç;io nwtropolitana um lugar ele relc,·o 
em relação ;ís similares (',trangdra,. :-\o entanto, é de salientar, 
que a importação d<· okoginos.1< elas nossas rolonias está ainda 
longe das possibilidades r<'ais elas mesmas t•m virtude da sua 
enorme riqueza oleai:inosa, na sua maior parte. ainda muito longe 
de estar cm 1woduç;io regular. 

Por nos paret·cr ulil ''amos inelica1·. por proccdênt:ias, as 
(1uantidaelcs cm quilogramas importadas na :'llctropole nos í1ltimos 
dois anos: 

1929 1930 
Alemanha ....... 732:569 666:1 26 
Argentina 2:490:840 3:5 14:760 
Bélgica ......... 5~9:4.\7 459:710 
China .......... 268:7iC) 679:087 
Espanha ........ 4$6 1:095 

• K U. do Brazil. ... 1 :02i:.\20 1:301:474 
França .......... 1:_19.1:454 61:387 
Ilolanda ........ 80:830 88:243 
Inglaterra ....... 1:154:q 1 39 

Colónias Portuguêsas 
Angola ......... 6:744:611 6:668:765 
Cabo \"crclc ...... 4:516:496 2:830:035 
Guiné ......... , 13:407:696 16:538:1 q 
s. Tomé e l'rincipc 3:1!_18:932 3:23;:929 
'.\loçambique jj4:964 6o<):6o4 
lndia .. , ........ 5:485 
Procedcncias não 
mencionadas ..... 3:112 137:326 

Total ... 36:964:152 36:793:6<)7 

Por estes números se \"C'rifica que a Guiné é das nossas 
Colonias a que maior quantida(l<' de sem<·ntes oleaginosas (espe­
cialmente amendoim) nos (•n\"ia, s<•ndo de notar o aumento scnsi­
\"CI na quantidade por l"la !'n\"iada cm 19_~0. Seguem-se, pela ordem 
de importância, Angola cuja imporlaçrt0 sc mante\'C quási esta­
cionál"ia e Cabo \"crdc que tl'\'e uma forte diminuição cm 1930. 

P01nuc;1\J, COLONli\1, 

• • • 
Portugal importou nos anos de 1929 e 1930 respectivamente 

3.265.953 e 2,365.814 quilogramas de peles cm bruto ou prepara­
das, sêcas, no '"alor de 38.905.a15Soo e de 19.830.:1aSoo escudos. 
Para estas im1>ortaçõcs contribuiram as nossas colónias com as 
seguintes quantidades em quilogramas: 

Angola .......... . 
Cabo \'crdc ...... . 
Guiné ........... . 
S. Tomé e Principe .. 
:'lloçambiquc ...... . 
Macau e Timor .... . 

1929 1930 

910:367 
19:418 

141:218 
;:324 

72:659 
4 

591:631 
15:995 
91:662 

509 
n;976 

E' de notar cm fll"imciro lugar que n quantidade importada 
cm 1930 diminuiu scnsi\"clmcnte comparada com a do ano ante­
rior, tendo diminuído ainda mais o seu valor, cm grande parte 
devido á enorme baixa haYida nas cotnçõcs deste 1>roducto, que 
cm fins do a1!0 transacto desceram a menos de um terço do seu 
valor habitual at~ então. Com trlste2a notamos, á cxcepção ele 
:'lloçambiquc, a enorme descid:i que tiveram as importações das 
nossas colónins. dêst<' artigo, no ano de 1930 cm relaç;io a 1929. 
Oxalá no prcscnte ano o contrário se vcrifi<1u<'. 

Exportação : 
Portugal exportou nos ultimos dois anos rcspccti\·amente 

4.657.966 e 4.418.444 decalitros do nosso precioso vinho do Po1to, 
no valor <k 20;.922.741$00 e de 194.616.476$00 <'scudos. ~· 
curioso registar as quantidades que. nos mesmos anos foram ex­
portados para as nossas colonias (em decalitros) : 

Angola .... . ... . . . 
Cabo \"erde ...... . 
1.uinc' ....... . 
S. Tom<' e Princi1>c .. 
'.\loçambiquc ...... . 
lndia ............ . 
'.\lacau c Timor .... . 

1929 
z8:129 

q5z 
949 

1:289 
:0:786 

1:415 
1:418 

54:938 

1930 
1 j:354 

5.>9 
84_\ 
443 

22:114 

1:946 
1:1só 

44:415 
'.'\ota-se que, aparte para ;\loçambiquc e lndia, a exportação 

dêste producto diminuiu considcra,•clment<> para as outras colo­
nias, sendo ele acentuar a enorme dilninuição que -essa exporta­
ção sofreu quanto a Angola para onde foram exportados menos 
10.775 decalitros do <1uc cm 1929. 

Deve-se c«rtamt'nlc, a i.:ranclc diminuição havida, á crise 
cconornica <1uc as nossas colonias estf10 atravessando e que assim 
tão dircctamentc se reflt'tc na economia Metropolitana. 

* * * 
A cxport:içilo mNropolitana de vinhos comuns tintos atingiu 

nos anos de 1929 e de 19.10 respecti\•amcnte .1.064.265 e 2.34 1.171 
decalitros no ,·alor dt• 4,1.104.SqSoo e d<' 30.888.595Soo escudos . 
X estes totaes estào incluiclas a~ quantidade e os ,·afores referen­
tes aos ,·inhos comuns tintos de Colares e que foram : 88.341 
decalitro~ cm 1929 e 60.700 cm 19,10. rcspccti\·amentc no \"alor 
de 1. 746.3 1 1 Soo e de 1.100.443$00 escudos. 

As quantidades, cm decalitros, exportadas para as nossas 
colonias foram as seguintes: 

1929 1930 
849:055 686:028 

29:924 26: 1 i3 
115:4j.l 88: 161 
79:670 70:; 53 

375:113 388:610 
5:21 7 4;447 

1 7:282 13:700 

.\ngola ........ . . . 
Cabo \"erdc ...... . 
Guiné ........... . 
S. Tomé e Príncipe .. 
:'lloçambique ...... . 
lndia ........... . 
.\lacau e Timor .... . 

1:471:734 1:277:872 

Donde se concluc que cerca de metade da nossa exportação 
é feita cxclusi\"amentc para as colonias. A exportação cm 1930, 
aparte para .\loçambiquc, diminuiu, o que, como atraz acentua­
mos, se deverá cm grande parte explicar pela crise económica 
que as nossas colónias atravessam. 



..... 
Portugal exportou nos anos de 1929 e 1930 respectivamente 

855:5;2 e 579:630 decalitros ele \'inhos comun> branc-os, no \•alor 
ele 11 :s70:950Soo e de 7:94S:319Soo e"·u<Jo,, 

Xos respectivos totais inclu<'m-sc ~:214 clecalitros ele vinhos 
comuns brancos de Colares cxportlldos 1·m 1929 e 7:835 cm 1930, 
rcsprçth•an1entc nos valores de 50:892$00 e de 160:970 oo escudos. 

!'ara as nossas colónias exportaram-se.; as quantidades se­
guintes: 

,\ngola .......... . 
Cabo \'erde ...... . 
<;uiné ........... . 
S. Ton11' e Principe .. 
\l~ambiquc ...... . 
Jndia ........ . ... . 
Macau e Timor .... . 

18<):9!\2 
2:Q.\.j 
6:;qz 

11:-1.15 
2Sll:591 

<>77 
~ 

501:100 

1930 

146:564 
3:466 
5:041 

14:407 
344:338 

887 
1:907 

516:610 

E'·nos agraclavel acentuar que a 4111asi totalidade ela nossa 
<'xpoi·taç;lo c1ua11to a êste produto <- frit:1 com as nossas coló­
niaR. 

,\!)Czar da diminuição havida na exportação para algumas 
delas <'m 1930 em comparação com a c·xportaç:io de 1929, a 
quantidaclc exportada no ano transacto não diminuiu, o que se 
dcn·u á maior quantidade exportada p;ira :\loçambiquc. 

PR(~:\llOS DE EXPORT.\Ç.\O 

. \ França continuará a manter a política económica anterior 
ncfrea da crise que atingiu alguns produtos coloniais: Os produ­
tores r<'ccbcm prémios de exportação de maneira a preencher a 
diferença entre a cotação dos produtos <' o seu preço de produ­
ç~o. l~stcs prémios são recupcrá\•cis por meio de tarcas cstabe­
kcida~ para a ent rada dêsses produtos cm França. 

PIWTECÇ.\O . \S CL'LTCR.-\ S IXDIGEX. \ S 
:\.\!:) COLÓXIAS FR.\XCES.\S 

O \ro,·crnador do Tôgo criou um ,;,tema de créditos os pré­
mio~ ck-,tinados a desevoh·er as condiç<x•s ela agricultura indí­
gena e a permitir-lhe a utilização de alfaias que aumentem a 
proclução. 

Os prémios que teem um objectivo essencialmente prático 
visam apenns os produtos de colocação e rrndimcnto assegurados 
e que cons titue m valores económicos dr primeira ordem: Olcagi· 
nosas, raf(., algodão. etc. • 

J\s operações que são feitas prlo ílanco da Africa Ocidental, 
compn•t•nclcm trt:s categorias: distribuiçAo de pr(-mios; distri­
buição ele alfaias agrícolas; operaç<it·s ck (•mprestimo a custo, 
médio r largo prazQ. 

:\!ERC.t\DOS ESTRAKGEIROS. K.\TAKG,-\ 

Por nos parecer de flagrante interesse para os comerciantes 
e inclu<trin is de Angola bem como para muitos dos nossos cx­
portadorl's para as colónias, damos alguns prt•ços correntes de 
várias mt·1·cadorias no território ~e Elisabt•thcvillc. A capital dn 
Provínc ia de J(atanga tem já hoje a importantíssima população 
dt· 4.200 brancos e mais de 32,000 negros. 

Ducanle o próximo mês de ~l aio realizar-sc-ha cm Elisabe­
thrvillt· uma grande exposiçiio internacional a que concorrem 
muita~ colónias estrangeiras e onde .\ nirola pO<ll'ria marcar um 
logar de excepcional rclih·o pelas condiç<ic~ esprcialissimas de 
que di'l"K' para a conquista do mercado. 

l'r,·cos do.< principais arlii;-os C"11s11midt1s /'•"· t'lll'<>/'eus -Carnes: 
20 a .\b fr. por kil. Batatas; 3,50 a 6 fr. Farinha ; <J fr. ~lantciga cm 
lata: .10 fr. Sal de cosinha; 2.50 Chorolak; ;o fr. 

Os artigos ele consumo indígena mais importantes são os tecidos, 
o tabaco e o sal. 
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Todas as informações complementares são fornecidas pela 
•Ütlkc Colonial do )!inistério das Colónias Belga (Rua dos 
Augustins 35 Bruxelas) onde toda' as indicações siio fornecidas 
gratuitamente. 

CO:\FERl1:\C'It\ ECON'Ó:'l lICA D/\ 1\FRIC1\ 
FR1\ NCESA 

O primeiro Congresso de Conferência económica da Afriea 
francc>a quc de\·ia ter-se rc)iazado t•m jant•iro ou Fe\·creiro cm 
Dakar t' .\lger. foi adiado para o fim do :mo por moti\·ocla situação 
económica actual. 

O fim clêste agrupamento ele estradas "conc;mica•· e sociais é 
reunir toda a documentação capaz <k mostrará opinião metropoli­
tana t' 1\ frit:ana a necessidade e os mrlhon·s meios de dcseo\'oh·er 
uma colaboração que precisa ler cada \'ez mais acti\·a não só entre 
a :i1<·tropo!e t' o bloco da Africa franel'Sa romo tambem entre os 
diferentes territórios que compõem o império africano francês, 

C.\R\'ÕES DO LIBERI:\ 

Se: bem que a produção em 1930 lenha passado de 120.000 
toneladas. o qut· marca um aumento dr 20.000 sôbrc o aao an­
terior, a'lut•k• número seria maior <e a <•xploraç:io não ti\·essc 
sido pr<•judicacla de\·ido ás ,·iolcntas chu\·as caídas na região mi­
neira. 

PREC.\RL\ SITL\Ç.'i.O D.\ l?\DL'STRL\ 
A(,:CCAREIRA 

Dum artigo de :\1. Frédéric ~fartin na rc\·ista ,\gricu ltura 
pratiça cios países quentes• • Fazendo .1 a 4 lonçladas de açucar 
por lwl'larc; com plantações de cana cujo rrnclinwnto médio niío 
ultrapa"t' 50 tonclaclas por heçtart• t• com uma l'xtração ma.xima 
ele 7 a 8 "1,,. as fabricas melhor apetrcçhadas perdem 50 a 100 
francos t)Or saco de açucar. Para que a fahricaç:io seja remune­
radora (' prt·dso no actual e'tado do •nercado açucareiro. pro­
duzir 1x·lo nl('nos So toneladas ele cana por hectart', com uma ex­
tração mínima ele 10 ulo de açucar .. \s plantações fornecendo 
cana com uma 1x·rcentagcm ele hagaço rlt•\·ada \'i\'Cm cm más 
condiç<k' t•conómicas. 

lJ;\L\O SCL-. \FRICJ\X.\ 

/)i111i1111irtio de salários nos Ca111inl1t>.f de l·i·rro Durante o mês 
de nO\'t•ml>ro ele IQ.JO, o déficit cios caminhos clt• ft•rro sul-africanos 
t'levou-st· :r t. 1oq.ooo. Depois dom<·' ele abril <'.·,te número subiu 
para t. 596.000. O gon!rno anunciou <JUC afim de reduzir o défitit 
iam st'r clc,pcdidos 200 empregados e que .ioo empregados atingi­
dos pt•lo limite d<' idade não serão sulhlituidos. ,\ l(-111 disso \'ão ser 
foita, reduçcic' nos salários. 

RllO I >(.:ZJJ\ DO SCL 

!>iminuirâr1 de reaitas nos rn111l11!tos d1'/<'rro - Durante os 12 
nl('ses que t1: rminaram cm 30 de Setembro de 1930, verificou-se 
uma dimi1~uição de receitas que SI' <•levou a t. 5 15.000 cm rela­
ção a igual pcriodo do ano anterior. As causas dêste facto de· 
\'t'lll·s<' á redução cfectuada nas tarifas e ao abaixamento do tra­
fico. ,\ 1 'niúo Mineira carregou apenas 1~5.000 toneladas de car­
\'ÚO clt· \\';rnki<· contra 305.000 antrriorm<·nte . \ 'ao ser feitas cco­
noll\i:h µela supressão de alguns combóios quer de passageiros 
quer de mcre<1dorias. 

PORTL:Gi\L COLONIAL 



lnfor111acões Coloniais 
'!li 

Estrangeiras 
A lula co11/ra a crise: - Da Tribuna dl' ;\ladagascar : Os 

imensos rt·cursos latentes clcsta colóni;1 primam. pelo contrário, 
cm demonstrar ser um pai' c"l'ncialmcntc- productor. Para che­
gar a (\,slc resultado. (• nt'Cl''~ário fazer todos os esforços para 
destruir no espírito indí1:<>na, a ll'ncl<·ncia mercantil que o arruína, 
que arruí1~a os nossos comerciantes l'Xportadores e importadores 
e, por conscqll~ncia a pro1>ria çolónia. l)c,·oh·amos it tcl'l·a todos 
estes comt-rcianlt•s dl' quinquilhcria,, de ro,roros, ele sab[lo, etc. 
que inundam as 1>0,·oaçcks e pnra os quais a pohrc mercadoria 
n;io r<·prl·scnta mais do que a taholcta qut· encobre o usurário, 
o monopolista cios procluctos da tl'l'l':I, o especulador que pilha o 
productor, o dcsanimaclo1· e cn•ador desta alta a1·tificial cm ,·ir­
tudc do qual sofrc toda a colónia. 

Jornais i1Jlerdictos da A/rica Oddmlal Fl'a11a::a - Foi pror­
bida a venda nas colónias francezas da A. O. dos jornacs cL'o­
ricnt ct lcs Colonies• <' cio Ou,-rier 111:-gre , editados cm :\foscou 
cm língua franceza. Os contra,•enton:s serão punidos nos termos 
do decreto de 4 de Agosto de 1921. 

O orrammlo da Tunísia fara o t'.,·crddo de 1931-193~ - A co­
missão arbitral cio Crandc Conselho terminou os seus trabalhos 
e estabeleceu definiti,·amcnte o or"i;amcnto tunisiano para o exer­
cício de 193 1-1932. 

Xo projl'Clo do orçamento, "uhmctido ao Grande Conselho. 
as prc,·iscks das receita~ eram computadas em 588.682.500 fran­
cos, 4 ºlo· E-xceclcnt(' <1:1' r·cc<·itas 98.282 franco~. Depois da mo­
dificações feitas pcla5 <lua~ sccçô('S do (; randc Conselho, aqueles 
números foram modificados: ,\ ssim as receitas foram fixadas cm 
578.267.500 franco~ e as despczas cm 578.217.639 fr. 38. O s11f1·­
ra11f foi, pois, rcclur,ido pa1·a 49.860 francos e .)8. 

f?treilas Adua11t'irc1s na , J. O.!·'. 1111 a110 de 1930 -- Elevaram-se 
a 209.702.242 francos, ní11ncro que 1·cprcscnta urna diferença para 
mais de 15,656,242 franco~ sôbre ;\s prc,·isõcs orçamentais e uma 
diminul'çilo de 4.496,295 franco5 sobre as receitas arrecadadas 
cm 1929. 

111111111111111111111111111111111111111111 11111 11 111 11111 1111111111111 1 111111 11 ·11111 
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~ituação dos Bancos Coloniais com sede em Lisboa, em 30 de Janeiro de 1931 
~ALORES EM ESCUDO~ 

ACTIVO 
1 

F'ASSIVO 

B.\NCOS 
CAIXA Letras dcscon-

tadas sobre Letras Dcpositos Oepositos 
Dinheiro cm Depositos o País a receber á ordem a praso 

cofre noutros Bancos e transft'rcncias 

Banco de Angola . 80-407 2.955.927 - 19 .231.538 109 58.49-1 2.892.785 

13anco do e. e C'ltramar 792.40-1 1.716.969 6.363.96-1 71 .p85 4.o62.983 p86.2o8 

Banco;\. Ultramarino. 3.807.542 I.482.082 63.966.037 i9.0l8.844 22.815.252 Si.176.641 

Do 8 o1ttim M eno .t da O. (; , 1-:. 

Comércio entre a Metropole e as Colónias portuguesas 

COLONL\S 

Angola .............. . 
Cabo \' erde . . . . . . . . . . . . 
Guin6 ........ . 
S. Tomé e Principe .. 
:Moçambique . . . . . . . . . . . . . . ·1 
India .................... . 
Macau e Timor . . . . . . , . . . . • • .1 

I mportação 

Y a.1ür cm milhar°' de R•cudo.s 

Janeiro 1931 Janeiro e fevereiro 1931 

8.237 
39 

186 
641 

3.6oi 

16.540 
I.056 

559 
1.183 
i.858 

2 
2 

Exportação 

\'al&r ~rn milharc• de i{<ecudo( 

Janeiro 193 I fevereiro 193 I 

2.522 
300 
2i0 
329 

2 . ..)61 
61 
96 

Do Rolc1im Mentol O. C. E. 

6.o6o 
558 
594 
688 

4.824 
J 31 
113 

Quantidades em quilogramas de algumas mercadorias importadas e ex~ortadas 
de e para as Colónias portuguesas durante o mez de Janeiro e Fevereiro de 1931 

Mercadorias Angola Cabo Verde Guiné :\loçambique s Tomé lndia . .\lacau 
e Príncipe e Timor 

Jmportadas das Colónias: . 
Arroz ............. ... .. 36.890 4.307 . 7.000 
Açucar ................. 2.276.431 3.675.058 
Café ................... 592.I 53 q.314 219.000 128 3i·9i5 5 
Trigo em grão . . . . . . . . . ... 2.026.040 - - - - -
Peles cm bruto . . . . . . . . ... 85.249 I.150 31.6o-1 - 3-15 -
Algodão em caroço, rama ou 

cardado ............... 89.3o6 - - 74.86o - -
Sementes oleaginosas ....... 1. q 1.484 722.388 279.468 IOÓ.Ó2i 396.944 -
i\filho ......... , ........ 9.639.6o8 21.344 -

E ·~po1·tadas das Colónias : 1.6o5.281 - -
Vinhos do Porto (d<!calitro) .. .. 1.538 66 36 2.150 20 261 

« comuns « 142.764 4.393 11.856 !Oí.036 7.240 3.361 
« licorosos « 2.894 38 2: J 54 q 3.647 

Conservas dt: vegetais . . . . . . . 2i.676 1.057 l .054 33-984 2 321 1.667 
Sardinhas em salmoura ...... 365 3~ 100 3.?i 63 -
Conservas de sardinha ....... 7.158 618 J.1..)7 

1 

-1 5.616 t.641 900 .. de p1!ixe .•....... 204 40 211 l.Iii SJ -
Cortiça em rolhas , . , , . , . . . . 50 40 ..... ~Si - -...__ 

(Oo llole1im da DirecçAo Geral de Sstatl~tka) 

l'OH'rt.:GAt, COLO~I.-\L 



-Géneros Coloniais- Cotaç ões nos princ ipais Mercados o 
:.r 
;=! 
o llôl.:is: Paris J\mst~dam Nova York Londr~s Buenos J\ )'rt'S ,\n\'CtS llavre Lisboa 

~ (F r:ln<O<I) (Florins) (e<·nt.- por t ) tShillin~•) (Doll>r•) (Franc<>I) (Francos) ~•:SCudc»l 

o. .Mcradori.\.'4 k/.rdode 31-1·1931 k/olNdc 31-1-1931 Uoldode 31·1-1931 1U•1.s.c1t 31-1-1931 Uoidod< 3H·1931 U11.s.c1t 31·1-1931 un1.s.c1t 31-1·1931 Unld1de 1-6·1914 1·4·1930 t-4·1931 
o e-o 
'l. Cacau fino •••. 50'J. Z'jC>-400 1ooq. '4Ó-75 111>. 5 518 C"1 ..... 50 .\O •l· ?90-•00 15qo .. .. sso 58Soo lSSoo 

s: 
t" ''"''°'· ... 

•SJo •t<Soo l\Soo 

..,..,.,1i,. •• 
.1$50 :;S50 11Sso 

C•ré .....••. 50 <1. 
zo 1 4 

' fh. 5 •1 2 c .. 1 8~·050 ' 'l· 8.20-8.70 50 c1. 195 .. :00 
20 518 

C"aJé S. Toou<-.•. 
7$70 250Soo 150$00 

. NO\'() Rr d . 
JSoo 6;Soo 51.S.'° 

. l\mbriJ ••. 
JSoo o;Soo •1$oo 

. YA<Oj<- ••• 
:$65 65Soo .17Soo 

. Caa-ni:o •.• 
:$65 s5Soo ..b$oo 

. Cabo Verde 
11$50 

Cc:>conC)(C • • • • • T. I. 1. 11.IJ 1$_\0 23$50 16$50 

G••,.iao{: 1ooq. :z6o.26s T. I. t 1&.5 1S77 JQSso J'•>$\)(; 

100 fl• ~;s >1Soo 

"'Ricinio •• ... ss. nSoo 17Soo 

(~-clim •.•.. 
1$q .. Soo 17$00 

A IJlodlk> •.••.• so q. JlJ•.179 1 lb. fP~tiC'd) 1 t<.º 16,25 50 'I· j?J•.179 1 quilo $35 8$50 sSoo 
plo·6.05 

ü:r.1 ........ 
$75 11S50 9S•• 

-r._· - Soo 1$70 S><o 

, ..... _ _ 
1ooq. 187-<J• 100 q. 77/8-S •/8 ' lb. 1 .1;-1.~ ç,., 1816--.1116 oSo<> 

) fôlho ••••••• Ru'iht'I l4•/2·iS IOOQ$. J.So·M• So. Sós s.o 

°"'""' ( lk-nR.) •• 'lb. 1 •/• 1 lb. 
( l"f'Mlf't) 

100 q . •s (Pe,o>) ' lb. s 518 $62 6Sso 5Soo 
.. 118 

Couro!I JimpOl'I: •• 1 lb. 'º 1 lb. 
(l•u«t) 'lb. 6·6 111 6 ~$50 
.... 30 

Borro.ch3. 1.• ... o/zq. 
(<'~..c.n) o Ih. 731 .c.S 'lb. 

cr~> .soo 
:?1•7'4 -4 J18 

l.· ... 
J~ 

N. N. Sobre u t.cndcnciaJ <IM me~ \·êr a o· "' :i local cXoticiu do.s Mcrc.ados• que noutro l~ar publiC3.mOs. 
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((História do Nosso Tetnpon _________________________________________________ lllliiii ____ __ 

(Acção e obra de João de Ahneicla-1901-1910) 

por 

HENRIQUE GAL V ÃO 
a aparecer na proxima semana 

DEPOSITARIO 

A. M. Teixeira & Filhos 
Livre i ros Editores 

PRAÇA DOS REST..\Ll\ADORES, 17 - LISBOA 

AMIANTOS EMPANQUES 
BORRACHA MANGUEIRAS 
CORREIAS APARELHOS 

DE PARA 
TRANSMISSÃO MOAGEM 

EAGLOIL 

O o leo que a pr•tle• roeome,..,da 

OLEOS ESPECIAIS PARA: 

AUTQ;\IQ\.EIS E CAWO.\S - ;\l,\QUIXAS !IL\RI· 
TDIAS - ;\IAQUIX . .\S A(;IUCOLAS - ;\l ,1QUIXAS 
FRlGORlFlCAS- .MAQUJXAS Dli PRECISAO, ETC. 

.. _ --~ 

H+ V AUL TIER & (+il 
PARIS- LISBOA - PORTO- COVILHÃ 

ESTRDIOZ - PONTA DELGADA 
FCXCIIAL 

• 
J. Garraio & C:1 Sue. 

José Rodrigo de Menezes, L.dª 
Avenida 24 de Julho 2, f. u 

............ LIS!SOA ............ 
Fl..i.\DAD,\ E;\I 1!l60 

Fnbl'icanles ele insh'nmcntos Xauticos 

Sub-agentes do Almirantado Inglez 

:.lapas e livros de Kavegação 

Aprestos para navios 

TEl E {fone: 2 5922 
' gramas; GARRAIO 

• ·-.---.... -~,..... ...... ----·-----
PORTt:O.\L COLO:\IAL 



Movimento de passageiros entre a Metrópole e as Colónias portuguesas 
~ - -

' t a Classe 2.a Classe 3.a Classe Total 
~ ... 

Companhias Transportadoras "" -;; 
Afrlca Afrlca õ 

A. Oc. A. Or. A. Oc. A. Or. A. Oc. A. Or. t-

O<idental Oriental . 

I ,\no de 1930 .......•. 741 315 977 531 2028 1q3 3746 1989 5735 
. Fe,·erciro de 1930 .. ... 54 ,;o 92 26 129 134 278 t<)O 468 

Ida l F'cvcre;ro ele 19.l I ..... 38 14 62 l i 101 67 201 IOZ 303 

Companhia ~larço de 1930 . . .... . . 4.1 19 86 ss 147 127 176 201 4i7 

Nacional de ;\forço de 1931. . . .. ... 22 39 9 1 17 98 100 2 li 156 367 

Navegação f ,\no de 19.;o ...... . . . 739 291 631 339 1 J.JJ 401 2513 1031 3544 

Fevereiro de 1930 . .... i! lj 6S 
1 

24 93 ll 232 53 285 

Volta 

1 

Fevereiro de 193 1 ..... 15 6 42 13 So 22 117 41 158 

~larço de 193 1. ....••. ·15 43 ·li 1 j l 50 79 l.t2 1 193 335 

;\larço de 193 1. .. .. ... .ll 
,, 

21 31 1 23 113 19 176 63 • 239 

l\no de 1930 . . ... .. .. 429 110 742 194 1Si5 soS 3046 812 3868 

Fevereiro de 19.!0 ..... .10 o 81 o 195 o 316 o 3 16 

Ida Fcvcrci ro de 193 1 . .... 20 li 6S 20 54 2j 142 58 200 

~larço de 1930 ... .. • .. 4 1 IÓ 70 20 113 57 22.j 93 31 7 

Companhia ;\larço de 193 1. . ..... . 4.? l i 55 13 82 52 179 76 255 

Colonial de ;\ no de 1930 ....... . . 465 119 532 159 963 309 1960 587 z547 

Navegaç<!o Fevereiro d e 1930 ... .. o o o o o o o o o 

Volta Feve1·ei1·0 ele 193 1 ..... ,, 
-.> 1 22 1 95 12 138 16 154 

:llarço de 1930 . ....... 27 2 46 7 179 25 252 34 286 

;\larço de 1931. ....... 2 1 17 35 34 203 26 259 77 336 



Produção de cereais, em ·quilogramas na Colonia de Angola em 1928 
(Do Boletim de Estatística do Ali11iJtlrio da Agricultura 

DISTRITOS Tri~o !\!ilho Centeio Cevada Arroz 

Bié 14>9.885 4 r.346.557 46.225 12. 104 I.OI9.200 

Congo. - 355.300 - - 33.500 

Iluila 885.550 4.383.302 33 .6oo 5.190 -
~falange. - 17.622.310 - - 200.000 

~lossamedes 4.350 329.263 

?l!oxico. J.9Õ2-46o I.700 - 28.275 

Zaire - Ó22.I I2 - - -
Quanza Sul. 2.700 29.244.020 - - 12 .7 50 

Quanza Norte. - 4.909.261 - . - 2.840 

Cubango (Intendência). - 444.500 - - -
Benguela 3.320. 199 l 18.450.595 45.875 - 13.524 

Lunda. - 2.557.000 - - 171.650 

TOTAL 5-402.684 222.227.280 127-400 17.294 1.293.739 

• Cotação oficial das acções das Companhias coloniais na Bolsa de Lisboa 

Em 28 de fc,•crciro de 1931 Em 25 de março de 1931 

Companhias Efcctuado OfC'rta~ - Contado Efcctuado Ofertas - Contado 
- -

Contado Compra \·cnda Contado Com1>ra \·enda 

Agrícola da Bela \'ista - - - - - 45500 
Agrícola do Cazengo. - - - - -
Agrícola da Ganda .. - 15500 30500 - 20500 25500 
,\grícola das Neves. - 150$00 190500 - - -
Agrícola do Principe . ' 1530 1$10 1$50 1530 1$30 1S80 
Nacional de N'avegaçâo 

' 
180$00 1775co 179500 170500 162$00 168$00 

Agricola l.:ltramarina. - 120500 - - -
Soe. Agricultura Colonial. - 100$00 145500 - 150500 
Amboim, até 250:00 48$00 47$00 48$00 38$00 37500 38$00 
1\cúcar de Angola 125$00 l.?2$00 126$00 - 120$00 125$00 

de ).Ioçambique . - - - - -
Cabinda - 15500 20$00 - - 18500 
Colonial .\grícola ' - - - - -
Colonial do Buzi l 1.• emissão) - 40$00 44$00 35$00 34$00 35$50 

» ~ (2.• ) - 36500 - 32500 -
Colonial de Navegação ... - 92$00 102$00 - 80$00 85500 
Comfrcio de 1[oçambiquc. 78soo - -
Ilha do P~incipc. 

' 
122$. 145$ q7Soo 120$00 l.?0$00 123$00 

Luabo. - - - -
Niassa. 

' - - 3$50 - 3$00 
J{oça l'orto .'\lcgre - - 100$00 - - 100$00 
Sul de J\ngola - -

1 

- - 00500 
Zambezia, tit . ., . 18$00 - - - 17500 20$00 -)· 

Borôr. - - - - - r25 00 

PORTUG.V. COLO;\IAL 



Reexportação e t r ânsito de mercadorias das Colónias 
p o rtuguesas, por Lisboa 

Quantidades t'm Quilogramas Valor em Escudo~ 

Mercadorias Fc:vcrciro F<-v<'rciro Fevereiro Fevereiro 
1931 19,! I 1931 1931 

Reexportação : 

Cacau I.J67.q7 .:? ... po.074 3.198.66o 6.660.940 
Café 802.332 1.70().700 1.972.303 4.663.136 
Ct·ra. 10.411 14.524 91.170 127.407 
Outras mercadorias 94.158 171.838 247.340 518.069 

Total 1 2.074.048 4.316.036 5.509.473 11.959.612 

Trãnelto lnterr.aclonal : 

Cacau -- 41.839 - !J3.884 
Caft" 880.798 i.283.961 2.608.374 3.946,303 
Ct:"ra . 77.344 113.4oú 677.400 l.000. [00 

O leos de palma l! côco. - 2.168 - 5.724 
Urzela. - - - -
Outras mercadorias 194.829 313.858 324.400 I.166.700 

Total 1.132.971 1.755.242 3.810.174 6.232.711 

Do Boletim )!ensal da Direcção Geral de Estatística 

C â mbios correntes nas ~raças estrangeiras 

Estabelecimento FC\'Crciro ele 1931 Janeiro ele 1931 Dezembro de 1930 

Praças do Dias Dias Dias 

Câmbio 4 Ir 18 -25 7 14 2 1 ~8 3 10 17 24 3 1 - ....--- --
Londr<'S SJ Lisboa. Esc. por 1 t. 10S.z5 1S1.!51 10S,25 108.25 10831! 108 31~ 10S 311> 10S31S 108 1)4 10S 1(4 11S 1[4 118 1)4 11S IM 
Paris s1Lisboa .. Franco por 100 Esc. ..... :~ 114,41 114.2$ 114,41 114.25 114,25 11.a,25 114.25 115 114,75 114,75 114,;5 114,75 
Londres SJ R. Jan. Pence por 100 rs. 4 ,!JS .& OIQlb~ 4 ()()(32 407(32 4 i(l( .. nt l(lt "º'.!ill2 4 ;132 4 Oi(8 "os.110.e .. 0$ .. lb.4 .. 0'§!0-4 "~"''º• :\ew-\"ork s1R.Jan. Do lar por 100 rs. .09;5 0,<)75 0,<)j5 0,975 .09;5 .oq.15 .0903 .0835 nom. nom. nom .1975 19i5 
i\ladrid s1Lisboa .. Peseta por 1 $00 0,27 0,~7 o.~1 0,27 0,27 o,n 0,27 0,27 0,27 0,27 0,27 0,27 0,27 
Berlim si Lisboa. Marcos por 100 Esc. 18,84 18,87 18,86 18,86 18,81 18,84 18,82 18,82 18,81 18,82 18,82 18,81 18,81 
},'ew-York s1Lisboa Dolar por 1 Esc. .0449 .0448 0,449 0,449 .0449 .0449 .0448 .0448 - - - - -

Moedas das Colón ias portuguesas 

8m 1 de ~larço de 1931 

Praças 
Ágio l'rémio Transferência Colónias do Oriente 

Luanda SJ r ,isboa . . .. . ....... ... . . . 2º10 - - -
Praia SJ Lisboa .. , ................ 2º1. 3 °10 - -
Boiama s i Lisboa. ............. . ... 2º1. 3 °lo - -
S. Tomé SJ Lisboa ................ . 2º1. 3 °lo -
L. ::-.!arques Sf Lisboa •... ........... 2º10 - 6.1º 
Goa st Lisboa (Rupia) .......... , ... - - - 6530 
::-.racau s1 Lisboa (Pataca) ......•.... - - - 5$91 
Dillr s1 Li'lboa Pataca\. . . .. , ...... -

1 
- - 5S95 

? ~ 
1 



s 1 T u A ç A o G E R A L 
( M édias das Cotações durante o mês 

1 
D I V ISAS Alemanha Argentina ( • l Austria Bélgica Brasil 1•) Bulgária Canadá 1• 

Mark Pêso (Guro) Schilling Belga ~lilrcis Lc'' Ccnt. 

Belga .... 0.586 0.194 0.992 (1 - 1.621 l<).,\12 13.944 
Franco francês. 0. 165 0.054 0.278 0.2$1 0.456 5-4.10 .\.920 
Franco suisso 0.811 0.268 i..no 1.,184 2.:?.i_l 26.730 19.294 
Shilling ... l.OZI 0.33; 1.726 1.;4z 2.825 3,1.649 a4.~9.i 
Dolar americano . 4.203 1.389 ;.103 j.165 11.629 138.500 100.011 
Florin. 1.687 0.557 2.85,z 2.879 4.667 55.6o5 q.qo 
Co1·õa noruega. 1.124 0.3;1 1.90.1 (1 1.91? 3.110 J6.S59 (1 26.750 
Corôa danoisc . 1.124 o.,;,1 1.899 1.919 .l.110 ,;(>.856 (1 26.;.;S 
Corôa sueca . 1.125 0.372 1.905 ( 1 1.920 .1.11.1 .17.0;5 26.;j 5 
Corôa tchccoslov . 0.124 0.041 0.210 0.2 12 0.,144 4.100 2.9(>1 
Schilling australiano. 0.590 0.195 - 1.008 1.634 19.462 14.05,1 
Pcngo ...•.. 0.733 o.z.az 1.240 t.252 ~.028 24.1 ;o o;.446 
Rcicl1sma1·co. - o.no 1.689 1.;05 2 764 ,)2.<)20 2,l· i74 
~!arco linland 0.106 0.035 0.179 ( 1 0.180 ( 1 0.293 ,1468 ( 1 2.51; 
Tchcrvonctz 21.656 (1 ;.149 .>6.6.16 (1 3l>.9i1 ( 1 59.864 709.402 (1 514.840 
7.loty 0.4;3 0.155 0.796 0.804 1.30,1 15.5,~2 11.20.i 
Lira. 0 .220 o.o;.; O.J71 º·.l75 0.609 ;.250 5.:35 
Peseta . 0.429 0.141 o.;25 (1 o.;.12 1.18.1 14.415 10.185 
Escudo 0.188 0.062 0.319 ( 1 0.321 (1 0.522 <>.185 (1 4.488 
Dinar. 0.074 0.024 0.125 ( 1 0.126 (1 0.205 .?.443 1.762 
Leu 0.025 0.0082 0,042 ~ I 0.04.1 (1 o 069 0.825 0.595 
l..ev 0.0,10 0.0100 0.052 1 0.052 ( 1 0 .084 0.726 
Drachma . 0.054 0.0179 0.0<)2 ( 1 0.093 ( 1 0.151 1.;98 1.296 
Piastra turca. o.oi o 0.0065 0.034 ( 1 0.034/1 0.055 Q.(.)52 0.4;4 
Piastra égi p\. . . 0.209 0.069 0.355 ( 1 0.,)5i ( 1 º·5i9 (>.9q1 4.983 
Dollar canadiano . 4.200 1..188 7.116 (1 ;.161 1 l .b28 •.li·-'ºº 
Pêso mexicano. 1.942 ( 1 0.64 1 ,J,286 ( 1 ,l-,\ 11 ( 1 5.,169 63.622 ( 1 4l>.lj3 
Pêso argentino. 3.029 ( 1 - 5.125 ( 1 5. 165 ( 1 8.Ji4 99.234 ( 1 ;2.018 
i\I ilrcis do Brasil 0.362 0.119 0.612 ( 1 0.617 ( 1 11.850 ( 1 8.6oo 
Pê$o chileno 0.512 (1 0.16<) o.866 f 0.873 ( 1 1.416 16.nS (1 12.176 
Pêso do Uruguay. 2.884 0.958 4.908 1 4.947 ( 1 8.020 95.0.15 ( 1 68.97~ 
\'cn . . . . . . 2.080 o.686 3.5t; ( 1 3-544 ( 1 5.747 68.056 ( 1 49.424 
Tacl de S hanghai' . 1.226 ( 1 0.405 2.074 ( 1 2.091 ( 1 ,1.390 40.172 ( 1 2<).154 

1 

D IV I S A S Grécia <•> Hungria ltâlla Japao (.i México (•) Horuega Paises-Balxo1 

Orachma Pcngo Lirc Ycn r.:·so Corôa Flo.-in 

Bcli:a 10.;62 o.;99 2.664 0.282 0.,102 o.5n 0-.Hi 
Franco francês. J.026 0.225 0.749 O.Oi<) 0.085 º·'-'i 0.098 

' 

Franco sui:->$0 14.891 1.105 3.685 0.390 0.418 o.j2,\ 0.481 
Shilling 18 .;50 1.392 4'640 0.491 0.526 0.908 0.605 
Dollar americano. n.189 5.730 19.083 2.oz.1 2.166 3.;40 2.492 
Florin. 30.981 2.300 ;.6;z 0.812 0,8<>9 1.502 
Corôa noruega. 20.646 1.533 5.106 0.541 0.579 o.66; 
Corôa danoise . 

. 
20.644 1.5.13 5.10; 0.541 0.579 1.001 o.666 

Corôa sueca. 20.665 1.534 5.115 0.542 0.580 t.OOZ 0.667 
Corôa tchécosl. 2.285 0.170 0.56(> o.o6o 0.064 0.111 0.074 
Schilling austríaco 10.$46 0.805 2.685 0.284 0.304 0.5Zj 0.350 
Pengo. . . . 13.465 - 3.336 0.353 0.37$ 0.652 ( 1 0.435 ( 1 
Reichsmarco. 18.348 1.362 4.541 0.481 0.515 0.890 0.592 
i\larco finland. 1.943 0. 144 ( 1 0.481 ( 1 0.051 0.054 0.094 0.063 ( 1 
Tchcn•onetz. 397.355 29.510 ( 1 98.000 10.417 11.150 19.246 ( 1 12.826 ( 1 
Z!oty 8.647 0.642 2.140 0.227 0.243 0.425 0.279 ( 1 
Lira 4.041 0.300 - 0.106 0.113 0.196 0.130 
Peseta . 7.861 0.585 1.048 0.206 0.220 0.388 0.254 
Escudo 3.464 0.257 ( • 0.857 ( 1 0.091 0.097 0.1 68 1 0.112 ( 1 
Dinar 1.36o 0.101 0.337 0.036 0.038 0.066 1 0.044 ~ I 
Leu. 0.459 0.034 0.113 0.012 0.013 0.022 1 0.015 l 
Lcv. o.56o 0.041 0.1 38 0.015 0.016 0.027 1 0.018 ( 1 
Drachma . - 0.074 0.247 0.026 0.028 0.048 1 0.032 ~I 
Piastra turca 0.366 0.027 ( 1 0.090 0.0095 0.010 0.018 1 0.012 1 
Piastra égypt . . 3.846 0.286 ( 1 0.950 0.101 0.108 0.186 ( 1 0,124 ( 1 
l<>ollar canadiano . 77 .18o 5.732 ( 1 19.062 2.023 2.166 3.738 ~ I 2.491 (1 
Peso mexicano. 35.657 2.646 ( 1 8.819 (1 0.934 - 1.726 1 1.150 ( 1 
Pêso argentino. . 55-583 4.128 ( 1 \J.;50 1.45; 1.560 2.692 ( 1 1.794 ( 1 
i\lilreis do Brasil . 6.638 0.493 ( 1 1.651 0,174 0,186 0.321 ( 1 0.214 ( 1 
Pêso chileno 9.398 o.6<)8 ~ 1 2.320 0.246 0.264 0.455 ( 1 0.303 ( 1 
Pêso do Uruguay. 53.237 3•954 1 13.132 ( 1 r.396 1.494 2.578 ( 1 1.718 ( 1 
Yen ...... 38.146 2.833 ~ I 9.440 ~I - 1.070 1.848 (1 1.231 ( 1 
Tal!! de SbangbaY. . aa.501 1.671 1 • 5·S68 1 • 0.590 0.631 1,090 ( 1 0.726 (1 

1) :id11mo1 çil"al1d9~ Qlll rolaçh 10 dmbio 11L-0Adn1. 

~6 
. fll')R'rt•r:,\t, . 
. . 

D o s CAMBIOS 
de F"everelro de 1931) 

Chile l.i China 1 .. 

1 
Dinamarca Espanha (• Est.-Unldos Flnlandla • 

l)(·so T:td •h:tnJ.:h. Corôa l't'\l't.'\ C<'ntc. )l:\rço 
1.14$ 0.4;8 o .. ;.:z 1.,16<) 1,;.941 5.540 
0.3..?3 0.1,14 
1.584 0.662 

0.14'> 0.,185 3.9.?0 1.5.;; 
o.;i.: UiC)4 19.:?<l~l ; .(>Í>.) 

1.995 0.83.1 
S.z 1.1 .l ·4.\0 
,\.Z9i l.Jjj 
2.19; 0.<) 17 

o.qoS 2.,;85 Z-$.2QZ <J.65z 

.. '·i·P <).1ilC) - 39-iJ4 
1.50.1 .l.<141 40.1,lli 1,\.948 
1.001 2.02b 26.;4'> 10.628 

2.1<)7 0.91; - :.bZ6 2<>.;.1.~ 10.<.2; 
2.199 o.91S 1.ooz .?.b2() 20.7; 1 10.638 
0.24,1 0.101 0.111 0.2<)1 z.96<> 1.176 
1.154 0.482 
1.433 0.598 
1.952 0.8 15 

0.5.:6 1.,180 14.054 5.58,l 
0.652 ( 1 l.j 1,) 1;.46ll 6.931 
o.88<> J •• l.)-1 23.;69 9.445 

0.207 0.08b 
4z.282 17.659 

0.9.zo o . .;84 
0.430 ().17<) 

0.8_16 0-,H<J 
0.,\69 0.154 

0.09.1 C>.H7 2.518 -
1<).24S 1 .'º·54h 514:;81 (1 204.544 
0.41<) (1 1.100 11.:.?0:? 4.45 1 
0.10; <>.51..i 5.235 2.080 

o .• ;81 H - 10. 185 4.04; 
0.1<>.<; 1 0.441 4,485 1.78.,l 

o.•45 0.060 
0.04<) o.ozo 

1 

0.060 0.025 
0.106 0.044 
0.0.19 0.016~ 

0.0116 1 0.1;.; 1.76J 0.700 

o.ou 1 0.058 0.595 0.2.;6 
0.027 f 1 o.oi 1 o.;18 o.2SS 
o.04l> 1 0.1.:; 1.295 0.515 

0.018 l i 0.04(1 0.474 1 0.188 
0.409 Q.ljl 

8.21., 3.430 

1 

3.792 1.,;84 
)-914 2.4;0 
o.;06 0.295 

0.418 
5.665 2.366 
4.059 1.695 
2.394 

o.18b(I 0.48<) 4.983 (1 1.9So 
,;. i .\<) 1 9.818 9<).976 39·7,IO 
1.;2b ( 1 4.5.\,I 41>.19s 18.,144 
2.09J ( 1 ;.070 ;1.941 28.612 
o .• 12r (1 0.844 8.560 (1 ,\ .. 117 
0.455 ( 1 l.1<)5 12.067 4.8.1; 
z.5;9 (1 6.;72 (><).Oj8 2;.405 
1.848 ( 1 4.S5z 49,405 19.b,lb 
1.090 ( 1 2.862 28.958 11.51!3 

j 
Polónia Portugal ( • 1 

j 1 7.Jo1y Escudo 

1.244 .1. 107 1 1' 
o.~;,;o 0.873 
1.722 4.298 
z .108 5.412 
S.926 22 282 

3.58,l 8.943 1 z.,187 ( 1 5.960 
2.38; ( 1 5·959 
2.390 ( 1 5.965 
0.264 o .66o 

l 
Suécia Sulssa Tchecoslov. Roumanla <• 

1 
1.cu Corôa Franco Corôa 

23.445 0.5:1 O.j2~ -$.jOZ 

''·S<l' o.1.i; 0.20.\ 1.._;2.:: 
.i:.4.19 O.jll - 6.5o<1 
4<>.84; o.()Oi •. ~58 8.191 

168.154 .\.i.\i 5.177 .. l3·'i .. l2 
C>;.490 1.500 2.0;9 1,\.,544 
44.9;; o.99C) 1.,18s 9.019 
44·9i.I 0.<)99 1.385 9.0!9 
45.01 8 - 1.386 9.028 

4.978 0.111 0.153 -
l.::?,54 3.131 
1.55; ( 1 3.887 
2 .l!?Z ,;.296 11 

0.225 ( 1 0.561 
45.952 ( 1 114.702 

2.496 
0.467 ( 1 1.166 
0.909 \ 1 2.269 
0.401 ( 1 -
o.r5; ~ 1 0.392 
0.053 1 '0.132 

0.065 r 0.162 
0.116 1 0.289 
0.042 1 0.106 
0.445 1 1.11 0 

8.925 ( 1 22.279 
4.121 ( 1 10.287 
6.428 ( 1 16.045 
0.768 ( 1 1.916 
1.08; (1 2.;13 
6.15; (1 15.368 
4.411 ( 1 11.011 
2,602 ( 1 6,49s ' 

23.62$ 0.5:5 O.jZj 4.;39 
29-.l.l.I 0.051 ( 1 0.903 5.885 
39.<lil o.888 1.231 8.019 

4.232 0.094 0.129 o.84i 
865.62; 19.i28 ( r 26.684 ( 1 1 i3·8ii ( 1 

1S.83S o.~18 ( l 0.5;9 3.;74 
8.803 0.196 0.2jl 1.;64 

i;.125 0.384 0.521 3.450 
í·S4i 0.168 ( 1 0.230 1.525 
2.962 o.o6f> 1 O.o<)I 0.594 

- 0.022 (1 0.030 0.200 
1.224 0.02; 1 0.03; 0.244 
2.1;8 0.048 ( 1 0.06; 0.438 
0·797 0.018 (1 0.022 0.160 
8.379 0.186 ~ I 0.258 1 1.6;8 

168.i35 3.735 1 5.1 i5 33.6<)3 
;7.633 1.; 24 ( 1 2.393 1 15.594 ( 1 

121.087 2.690 ~ I 3.733 1 24.322 ( 1 
14.460 0.321 1 0.435 J.041 
20.472 0.455 ( 1 0.631 ( 1 4.112 (1 

115.976 2.576 ~ I J.Si5 ( 1 23.525 
83.100 1.846 1 a.544 16.692 (1 
49,018 1.089 1 1.s 11 (1 9.846 (1 

rot .n~1At l 10l~~· t•r. \1. < O! OXf.\1. 

ll 

fran1a Gr .. Btetanha 

l ranro Shilling 

.. \.551 º·5i-l 
O.tbl 

4.C)~I o.;<J.i 
b.19; -

25.500 4.11; 
10 . .:40 1h5~ 
6.8:1 1.101 

(>$:,; l.JOt 

6.S,1 1 1.lO.! 

o.;5,; 0.122 

,1.587 o.;,s 
4,455 o.;18 
1>.o<>s o.9;S 
O.h4~ ( 1 0.104 

l,\ 1 .• 1.10( 1 21.1<):? 

z.Sbo 0.461 

'·J.15 0.21.; 
2.1)()4 0.419 
1.145 ( 1 0.185 
0 .. 152 0.072 

o.asz 0.024 

0.185 0.030 
o.,uo 1 0.053 
O.li<) ( 1 0.019 
1.Zjl 1 0.205 

25.509 ( 1 4.116 
1 Lii8 ( 1 1.900 
1s .. n 1 11 z.964 
2.202 0 .• 154 
.1.10(> 1 0.501 

1 i·S<>S 2.S3q 
12.601! ( 1 2.034 
7.4.!7 ( 1 1.200 

Uruguay " Yougosl. < ,, 

"'"~º Dinar 

o.2oi j.<l15 
0.057 2.225 
o.2So 10.952 
0.,1$2 1.1.;QO 
1.450 56.;71 
0.582 ~2.;S5 

0.,188 15. 185 
o .. iss 15.18.l 
0.388 15· 199 
0.043 1.681 
0.20.1 ;.9;7 
0.253 9.903 
0 .• 145 13.495 
0.0,16 1.429 
;.464 29:.24.; 
0. 162 6.360 
0.0;6 2.972 
0.148 5.782 
o.o65 z.548 
0.025 -
0.0086 0.338 
0.0105 0.412 
0.019 0.735 
0.0068 0.26<) 
0.0;2 2.829 
1.4~0 56.764 
o.66<) 26.210 
1.044 40.880 
O.J25• 4.882 
0.170 6.912 

- 39. 155 
0.716 28.055 
O.d2) 16.549 

,1 

Algumas importações mais importantes no Congo Belga 
durante o 3.o trimestre de 1930 

~IERC\DORl.\S Qu~nlida<lcs \'afores cm Obscn·açÕ<'i 
Kgr. francos 

(;ado bo,·ino. 

O\'ino. 

110.99.z C.I 

(-182 C.1 

suíno. ( l.3i-I C.1 

Peixe cm conserva. 195.9i l 

fresco. salgado 
ou scc 2.-109.3 q 

Ovos . 2 1 .92-1 

:\lei. . 612 

:\!ilho. 1.-191.913 

. \ rroz. 1. 5 1 !. 12 i 

. \veia . 16.<)61 

Batatas . 1.101.303 

Frutos frescos . 5í ·3í-I 

cm conscn·a 93.6o2 

Sal . 3. 1 i 5.023 

Tabaco cm folhas . 0.062 

Rochà, Amado & Latino, L.dª 
F.SCRITORIO 

l~L \ D.\ BO,\ \'IST.\, s-1-1.º 

r1;1.HOXF. 3876 T. 

Ferragens para construções, móveis e malas, 
ferramentas para todas as artes e ofícios, cn· 
xadas, p:ís e picaretas nacionais e estrangeiras. 

Louças de ferro fundido esmaltado, parafusos e 
pregaria, estanho, zinco, chumbo e metais 
anti-fricção, pedras e reboios de gr<'s e de 
esmeril, tornos, martelos, bigornas, malhos 
e m;.rrclas. 

13, lll:A XO\'A 00 1\1,)1.\ll,\, l) 

to, e \l.Ç.\I),\ Df: $ . FR.\XCISCO, 1-1 
TELEFO><& 2J8i C. 

Arames de todos os calibres e qualidades, rêdes 
e teias metálicas para todas as aplicações, 
metal branco, alumínio, bronze, cobre, latão 
em barras, \'arões, vergalhões, chapas e tubos, 
trabalhos de arameíro em todos os géneros, 
completo sortimento de torneiras. 

)-1 1 Rl'.\ 1).\ BOA \'!STA, 54 

T6LEFO:<E 1882 T. 

~ ' f 



Produção de diversos géneros, em quilogramas, na colónia de Angola, no ano de 1928 

Distritos e Tntcndcncias Açucar Caf'é Mandioca Amendoim Gcrgclim Batata doce Grão Feijão 
de bico 

Bié. . - 8830 - 73.805 82.000 3.046.805 
Congo. - l.274.330 9.000.000 rõõ.550 - 227.000 259.400 
lluila - - 30.075 4-400 - 2I.290 900 536.874 
Cabinda. - 4.910 - - - - - -
:\lalange. ·- 17.000 42.510.000 986.580 50.000 3.000.000 - lJ.317.135 
~lossamedes . - - õoo - - 318.000 - 47.680 
:\!oxico. - - 3.6o2.200 28.roo - 94.800 - 42.76o 
Zaire. - - 8.756-452 418.66o 286.290 63.390 - 38.3r4 
Cuanza Sul. - 4. 165.138 703.õoo 124.000 - 2.554.000 - 8.512.040 

• l\ orte . 955.980 2.827.180 I.~98 .080 188.309 - 2-400 - 8.716.814 
Cubango . - - 384.4 50 100 - 79.800 - -
Benguela. 5.084.000 6.250 11.280.000 350.140 - r r .5 50.000 20.873 18.950.777 
Loanda 7.000.000 - - - - - - -
Lunda . - - 24474.2( 5 804.400 10.000 404.500 - i.866.36o 

Total . 13.039.980 8.303.638 l00.339.872 3.145.024 428.290 r8.3r5 .180 49.653 50.334.759 

(Do Boletim de Estatística do Ministério da Agricultura) 

LECilSLA CÃ O 
Do Ditirio do Governo: 

Portaria 11.° 70.t.6 de .f.·3 ·931 (1.ª serie 11.° 5./. de 6-3-931) -Dc· 
clara nulo e insubsistente o Oip. Lcg. da Guiné n.0 55 1, inserto 
no B. O. da referida Colonia n.0 49, de 6 de Dc7.cmbro ele 1930. 

Dec. rp . .n6 de 10-3-931 (1." serie 11 .• Si de 10-3-931) -Autorisa 
o Go\'érno Geral da lndia a aplicar a importancia de 165:339-09-09 
rupias, pro,·enicnte do excesso de cobranças sobre a previsão 
das receitas do ano economico de 1929-30, na amortisaçào antc­
cipa<'a de emissões do empréstimo para \'iação publica, autori· 
sado pelo dec. n.0 3.342. 

Por/a1·ia 7.0.f.9 de 9-3-931 (1.ª serie 11.° 58 de JJ-3-931) - Dc­
dara nulo o Dip. Lcg. da Colonia de .\lacau n.0 153, inserto no 
13. O. n.º 1, da referida Colónia, ele 3 de janeiro do corrente ano. 

Derreio 11.° 19470 de 16-3-931 (1." serie 11.• 62 de 16-3-931) ­
Pcrmitc ao i\linistro\ cm determinadas circunst;;lncias autorisar 
que os titulos de vencimentos ou de pensões de aposentação 
sejam processados pela totalidade das somas constantes dos 
mesmos titulos por conta duma das colónias onde os funcionários 
tenham scn-ido que na )letr6pole disponha de recursos para o 
seu imediato pagamento. 

Dec. u.0 19471 de l.!-3-931 (1.ª se1ie 11.° 62de16-3-931)-Anula 
no todo o Dip. Lcg. da Colónia de Angola n.0 128 inserto no B. 
O. n .0 29 de 2-9-930. 

[)ec. 19477 de 17-3-931 (1.ª serie 11.° 63 111. </)- Permite aos 
governadores éoloniais pôrem em prática certas medidas desti· 
nadas a assegurar o equilíbrio dos seus orçamentos e proíbe· 
lhes, ainda com o mesmo fim, tomar outras que possam atacar 
êsse equilíbrio. 

Portaria 7.053 de 20-3-931 (1.ª serie 11.° 66 da 111. d ) -Anula o 
Dip. Leg. do Goênno Geral de Angola n.0 162, inserto no B. O. 
n.0 47 da mesma colónia, relativo a serviços de assistência mé· 
dica aos indigenas. 

Dec. 19·.J.96 de 23-3-931 (1.ª serie n.° 68 da 111. d)-Autorisa o 
Banco 1\ acional Ultramarino a elevar o seu capital em 25.000.000$00 

Dec. 19.512 de 25·3·931 (1.ª ser·ie 1t.
0 70 da m. d.)-Regula a si• 

tuação das praças de pré do exercito e da armada condenadas a 
n pena de deportação militar nas colonias e lá julgadas incapazes 
elo serviço pelas junúls de saúde. 

[)ec. 19,:;29 de 30-3-931 (1.ª serie 11.• 74 da m. d.)-Reor;ianisa 
ps ecn·iço~ p<thlicos c\11 Colónia çiç S, Tomé e l'rin~ip<;, 

.IÍ 

ANGOLA 
B. O. 11.° 6 (l.ª serie de 7·2·9Jl) . . 
D. L. 11.° 178-Di\'ide o território da Colónia cm catorze De· 

legações de Sanidade Pccuaria. abrangendo as arcas definidas no 
mesmo diploma, e estabelece a sua classificação. Fixa as gratifi­
cações a abonar aos médicos veterinarios que tenham sede defi­
nitiva ou tcmporaria cm determinadas Oclc!?açõcs e faz no\·a dis­
tribuição da verba 102.000.00 descrita no capítulo IV, artigo 30.0 , 

secção r.' cio orçamento cm Yigor no actual ano económico. 
D. L. 11 .° 179- Autorisa a Associação Comercial de Benguela 

a retirar, sem futuro rccmbôlso, do fundo especial destinado á 
construção do Palácio do Comércio e Indústria de Benguela, a 
importância ele Angolares 70.000.00, para ser dispcndida em 
grandes raparações no edifício da residência do Go\·êrno do 
Distrito, na mesma tidade. 

B. O. 11.° 7 (1.ª serie de l.f.·2·931) . 
!). D. 11.° I 8o-Dcfinc a competência e atribuições do Inten· 

dente de Cabinda. 
/). L. 11.° 181-Abrc, na Direção dos Serviços de Fazenda, um 

crédito suplementar para reforçar uma ,·crba da tabela ela Des· 
peza 01·dinária cio Orçamento Geral da Colónia, em \'igor no 
col'rcntc ano económico, destinada a Despesas com habitação, 
assist<'.:ncia médica e outros auxílios a funcionários p(1blicos e 
operários. 

[), L . n.° 182 - Abre na Direcção do• Scrdços de Fazenda, 
um crédito especial para ocorrer aos encargos com os serviços 
de Colonisação nos anos económicos de 1929-1930 e 1930-931. 

Portaria n.° 722·-Determina que se proceda imediatamente á 
substituição, por inexacta, da matriz predial elo distrito do Z;iirc 
e nomeia duas comissões, para procederem á inspeção directa, 
cle3crição e arnliação dos prcdios, respccti\'amc11tc nos concelhos 
ele Sazairc e Cabinda. 

Reclijicaçiio ao D. L. 4n.0 178 que dh·ide o tcrl'itório_da Colónia 
em catorze ci rcunscriçôes. 

B. O,-,S11jle111ento ao 11.° 7 (1." serie de 19·2•931) . 
D. L. n.0 183-Apro,·a a organisação dos Serdços dos Cor• 

reios e Telegrafos· da Colónia de Angola, que faz parte integrante 
deste diploma. 

[), J,. 11.° 184-Ap1'ova11 para entrar em vigôr, em tôda n Colo· 
l1ia, em 1 de Abril etc 1931. a Tabela Geia! do Imposto do Sêlo 
que faz parte integrí\nic déstc diploma1 e aumenta pp.ra z.oo a 
t~'<n de p:i;>cl :;C'lnc\o, 



JJ. O. 11! $ (I." urie tlt :11-~-031). 
D. L. n! 185-Rcgula a admissão e permanencia na Colonia, 

a partir de 1 de '.\laio d~· •'Ht, de estrangeiros de qualquer na­
cionalidade. 

Portaria 730-Apro\'a o regulamento pro\•isorio, para o esta­
belecimento e exploração dr postos raclioléctricos na Colonia de 
Angola, que faz parte de~ta 1>ortaria. 

B. O. 11! t) 11." serit de .!.l'·.!·QJI 
D. L. 11.° 1.\J -S•"1x·ndc, até 31 de ~lan;o do corrente ano, rc­

Jath·amente ao pessoal dos s<·n·iços de Fazenda, a execução do 
artigo 13.º do O. r.. n.0 1_10, de 25 dt' .\gosto de 1930, que fixa as re­
gras a obsen·ar 1>ara o pro,·imt•nto dos cargos públicos e trans­
ferências de funcionários e cmprt•gado, do Est.~do nesta colónia. 

J), L. 11! 1 l'o Altn;i o artigo 48." do Regulamento para a ex­
ploração do J>orto cio Lohito. 

JJ. L. 11! 19'1-Rt•cluz a o nl" ao ano, a 1>artir de 1 de ,\bril de 
1931, a taxa de juro do~ capitais mutuados pela Caixa Econó­
mica Postal. 

B. O. 11! 4 (1." w·ft de 24-1-1341). 
lJ. L. 11! 277-Pcrmitindo, at6 31 de Dc1,cmbro do corrente 

ano, o exercício cio comércio em casa~ ele macieira e zinco, desde 
que estas ofereçam concl içélcs de higiene e sc:-gurança. 

B . O. 11! s (1." serie de Jf-1-931). 
lJ. /,. 11.° 279-Abrindo um crl'dito csprdal ela quantia de 

500.000$00 pa1·a ocorrer ás ckspezas na Colóni;. com a repre­
sentação na Exposiç:io Colonial Internacional de Paris. 

B. O. 11! 6 (!." urie de 7·.!·tr).fl) . 
Porlarf/1 11! r . .!J./ DC'krminando qu<' os limit<'s dos subúr­

bíos da po\'Oa<;iio Chip<•nlw, na cirrunscrição dt' \'ila João Belo, 
sejam constituído~ por um 11uaclrado de um quilometro de lado. 

G UI NÉ 
B. O. n! 2 de 10-1-931. 
Portaria 11! 1-Homologando e mandando pôr cm execução 

a tabela dos \'alores mínimos dos principais produtos de expor­
tação durante o mês de Janeiro. 

Portaria 11! .!- Fixando prcços ele cada quilo de algo-tão de 
1.ª e z.ª qualidade de produção indigcna, rc,pecti,·amcnte cm 
S8o e S;o centavos o quilo. 

B. O. 11.0 ./-dei!./- de Ja11dro lt)JI 
Portaria 11.0 5 - Dando livre entrada nos 1>ortos ela colónia 

aos na\·ios procedentes do porto ele Dakar. 
B. O. 11.º 5 de.! de Fenrril'o dt 1931_ 
lJ. L. "-º _;6o - ,\dicionando ao artigo 4.º do diploma lcgisla­

ti\'O 345, de 18-4-1q2;, um paragrafo ilnko. 
Portaria 11.º /OfJ Alterando a distribuição de moradias 

cios funcionários pilhlico•. 
Porta1·tei 11." 6 Homologando e m:m<lando pôr em execução 

a tabela dos \•alorcs mínimos cios principais nroclutos ele expor­
tação para \'igorar no nit's de F1.,.•creiro dC:·stc ano. 

JJ. O. 11.º 7 dt l•e1•1·11·iro de 10.11. 
Portaria 11." 7. lkt1.,rminanclo q111.• a cobrança YOluntaria do 

imposto predial para 19z9 st'ja cfccluada até 1 de illarço próximo. 

I+ TOMÉ 

B. O. 11.0 Ide 3 de Janeiro dt 1931. 
J\'01•a p11bliN1rão, rectificada, do D. L. n.0 49, extinguindo o adi­

cional á taxa cio trafl'i.:o, t'slahc:-kciclo no D. L. n.0 no, de 1927. 
Portaria 11.º 1 1 ktermina<la a prorrogação <lo prazo para a 

cobrança do lm1>osto lnclil'idual lndigt·na. 
11. O. 11.0 5 de.! dt !·"ertrd1·c> d,· IQJI. 
/). /,. 11.º .Ji 1'tlt' 10.101 i\hrindo um crl-dito suplementar de 

11.000·000. 
Portczl'icz n.0 .! Transft•rindo clisponihilidadcs de uma \'Crba 

para rcfôrço doutra. 
//_ O. 11.'' 6 tft i tü Ftwrdro clt 10.11. 
Portari<1 11." 3 .\prornnclo t' pondo em e'ccuç;io o Regula­

mento do I~1b6ratorie < it•ral clt• .\nali'c' t' Ct'ntro de lm·estiga­
ção Scientifica. 

fJ_ Q_ 11." \' el< _!/ tft !•(-:•frrin> d( 19./•. 
Portaria clcdarando caduca a <·onn•"iio do cxclusi\-o da ma­

nipulação de tabacos ft'ita 1><•la 1>or- taria pro\'incial n." 89, d<' 
5-9-11)24 e ah·arfi n." -1. <k •.! d!• Xo\'t•mbro cio mesmo ano, a fa­
\'Or dt· Josl- Pt•dro da Fon"•ca !' Jo"'·I kilor-

11. O. 11.• o dt .! 1· tlt' l·"ei'ert'iro de 10.11. 
D. J,, 11! 1 Dett•rminando c1uai\ os clocumcntos necessários 

para a cntr11da <k indivíduos na Col.Snia ou saída. 
/). L. 11.° .! - ,\brindo um crC-dito especial de 15.000$00. 

l'ORTUCAL COLO:\ f/\ l , 

IJ. L. 11.° J- Declarando cm \'igor na Colónia o Decreto n.0 

19.044, de 13-11-1930. 
B. O. 11! 1n de 7 de• .lft1r(1I de 1931. 
Portaria d<•clarando c·acluca uma conccss:lo de <':<clush-o para 

o fabrico mecânico <1" 'das d<· iluminac:ào, 

(ABO V ERDE 
IJ. O. 11! 7 c/1 ./de Ft ·trdrc1 dt 1r,31 . 
D. /,_ 11! .!iQ Dá no,·a rcdacçào ao~ 6.0 do artigo n.• do re-

gulamento dhci1>linar, apro\·ado por portaria n." 225, de 2;-3-1920. 
D. /.. 11! .!fü J)á nO\'a rt·daçilo ao artigo 4;.º do regula-

mento dos Scn-iços 1\gricolas c Florcstais, apro,•ado pelo D. L. 
n.0 156, de 11-S-1921!. 

IJ. O. 11! .\'dr.!• de J·n·rNil'o de •O.lr. 
D. I,. 11! .!-l 1 l'roiht· nesta col<\nia o fabrico de aguardente 

que não seja de cana sacarina. 
Dedararões de tnt'm sido anulados por S. F.x.• o ministro 

das Colónias os O. l.. n.0 2<•2 ele 22-11-1<),10, t' 160, dc 10-9-1628. 
B. D. 11! t) de .!S de Fet·trdrc> de 19,1 1. 
lJ. L. 11.• .!S.! Oc·tnmina que st'ja abonada uma percenta-

gem de 2, 5 º10 sohrc \'árias n•ccitas, para ser clistrihuida cm rateio, 
para todos os funcionarios do Ouadro lJnico e Pri,•ativo de Fa­
zenda, comprc•cnckndo os r<·cch~'dOn's, <'ll1 serviço nesta colónia. 

De(!araçi1o de le rem sido r<•gt•itados por S l~x.• o ministro os 
D. L. n.º" :18, de 192.1, 17, dt• 1<125 e' 160 ele i<>~B. 

B. O. 11! lO d1• 7 tk 11/ar(el de 1 Q/ t. 
Portaria 609 lklnminar qu<· em todas as dirccçélcs de ser-

Yiço desta colónia, 1·c•partiçc1c•s tl'<'11icas ,. estabelecimentos públi­
cos seja organísado o registo l>iografico de todos os seus funcio­
nários. 

IHDIA 
B. D. 11! 19 de .lfar(<l de 19.71. 
/). L. 11! ./Ó.! - .\clitanclo um paragrafo unico ao artigo 6.0 de 

D. L. n.0 28, de zq-6-1 qz,1 rt'lati\'O á hospitalização cios emprega­
dos do Estado e dos ª"alariados que tt'm sómcntt' gratificação de 
exercío ou salário. 

lJ. L. 11.º 463 - Rt•gulando a 1.·ntrada t' saída, atra\·ez da India 
Portuguesa. clt• cafl- não torrado, com ou sem casca, que não seja 
originário da lndia Britanica e Colónias Portuguesas. 

MA(AU 
B. D.11.º,; dt31 de J1111drode •9..lJ. 
Portaria s-10-,I OC'krminando 'JU<' S('ja apro\'ada e )>osta cm 

ext"cuçiio a partir dt• 1 c1" Jam•iro dc 1 9.1 1, a tabela das taxas da 
récle tcl<'Í<Ínica, h<·m t•omo as t:txas dr concessão de:- linhas tclcgra­
ficas ou tt>lcf.Snicas ck \lacau. 

H. O. 11.º ,\'de .!1 de· F,·urdre1 dt 1O./ 1. 
Portaria 551· - ~lanclanclo <'nt1·ar cm \'igor, desde 7 de Julho de 

930, o 01·çamcnto 1>ri1·ati1·0 da Oirrcçf10 das Obras dos Portos, 
para o ano económico dt' 19.w-19,11. 

TIMOR 

R. D. 11.0 3 dr 17 d,· Ja11dl'el de• 1931. 
/'ortoria 11.º .! - lksigna o dia n de FC\'t'rci1·0 próximo para 

a realização ela~ t·kiçt;(·~ elo~ vo~ais n·prcsentanlcs dos comc1·cian ­
tcs portugucst's, chi111:ses e· arahC's, no const•lho do Govérno. 

~//////////////////////////////////////////////////////////; 
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• la crise économique en Afrique belge. Sltuatlon et perspectlves d'avenlr• 

jnr CI. 1"111 der Kt•rkm - Estamos con\·l'nCidos que é t'.'ste o es· 
ludo mais consccncioso e completo qu<' l<"m sido publicado sôbre 
a crise c•con6mica africana. Com1>r<'end<· uma part(' <'rítica e dcs. 
crilh·a conduzida com 1·ara clareza e grande soma clt• elementos de 
apn•c!açào e uma outra cm que são aprcs<"ntada• soluções de que 
~e pode discordar mas que são incontcstan•lmcntc merecedoras 
da alta consickração. 

t'Al~erle por Auguslill Btnwrd Estudo 'ôbre o país. a história 
<' ,, h.1bitantcs, ilustrado em numcro,as fotografias e uma carta 
geral da .\lgfria. 

Annualre de documentation Colonlale Comparée - Publica<; ão do Instituto 
Colonial lnt<•rnacional. 

Ac:1h:1 d<• ser publicado o terceiro \•olum<' desta magnifica pu­
b lkaçào. Refere-se ás Colónias ingksas <'insere, al(·m das indica­
Ç<i<•s habituais, a maior parte cio c(·l<•b1·c rclal6rio ela Comissão 
llilton· Young. 

l'ertort transais en Afrique equatorlale. - Eclicão dr propaganda pu­
blicada pelo Sucl-Oucst Económico n.0 202 de Setembro de 1930. 

Atravers des Colonles fran1alses -.\ntologia dt• t•scritorcs coloniais. 
para 'l'r en,·iada á Exposiçf10 Colonial dt• Paris. St. )líehel Paris. 

Sodeté des Hatlons : Dix ano de cooperatlon internatlonale - .Sumário: Tn­
troduc;Jo: Troços gerais Jo dC"sc·m·olvimrnto da Sociedade das 
Nações. Que organisação e funcionamento. 1- O rrgulaml'nto dos 
conflitos. li A organisação da paz<' o d<'s!1rmamcnto. III-.\ jus­
tiça inl<'maciona l. l\"-A codificação dodin•ito internacional (acoo­
peraç:io internacional) V- A organisaçào N'Onómka e nnanceira. 
\ ' 1- Comunicaç<)es e transito. \"li A organisac;iio ela higiene. \ "llf 

,\ ohra so<"ial e humanitária. IX .\ t•oopcraçào inte lectual. X 
O 1·egimcn cios mandatos. X I - A protrçào ás minorias XII. -

,\ Sarrt• e D:tnlzig. XII-A admini;t,ação linanceira da Sociedade 
elas XaciK"' e a opinião pública. 

Annualre des Entreprises Coloniales. 1•1.;o, •i. Rua d".\njou Paris. 
E" um anuário contendo ct'.'rca <k (IOOO t•ndt:rcços t' publicado 

pt•la l 'nião Colonial Francesa. que tem por fim pro,·ocar e facilitar 
as relac;&•s de negócios com as col<ínias fram·esas. Insere para 
Gsse deito várias indicações úteis. 

&:&GUA RANÁ,, 
E s p u M A N 

BElllDA DELICIOSA Ll \ RE 
DE ESSESCIA AHTIFICI \ L E 

ALCOOL 

TE 

Rua Viriato, 6 -G - LISBOA 
Te l e f o n es .\"o r le 3 180 e ;)077 

EXPEDIENTE 
A todas as pessôas a quem fõr 
enviada a nossa revista e que não 
a desejem assinar, rogamos a fi. 
nesa de a dernlverem imediata; 
mente à redacçâo, pois conside­
rando, nós, segundo uma velha 
praxe, assinantes todos aqueles 
que assim não procederem, a de· 
v'>lução imediata e,·itar·nos há des­
pezas e trabalho importantes. 
1\s assinaturas da "Portugal Colo­
nial" podem ser pedidas ia nossa 
redacção, directamente, ou ,\ qual­
quer dos nossos agenl<!s das Co­
lónias, Ilhas e Brasil. • \ cobrança 
será feita pelo correio quando os 
srs. assinantes não cksejem enviar 
as importâncias das assinaturas 
directamente á \dministração 
na Rua . .\ugusta, ..?..?(), ..?.º . 

FABRICA OIE LOICA ,,, 
DESACAVEM 

A maior Fábrica de ceramica fina da Península 
!->ER\ H.;os DE j.\:\T \){ 

SElffl\,"OS DE Cl I.\ 

(~ a faiança a loiça mais economica para 
o uso diár io porqt1c (' a mais resistente. 

LOIÇA S. \:\IT.\l~I.\ 

Estes artigos sanit<írios f;11em honra á 
industria nacional repr<>scntando o tstuclo 
t' aturadas experil-ncias de muitos anos. 

.\ZU.EJOS mn:--:cos E DE COR 

:\IOS.\ICOS CFR.\:\llCOS 

t o pavimento mais com•enicnte, o mais 
higienico para cosinhas, quartos de ba­
nho, retrctes, «halls , terraços, edificios 
p1íhlicos, hospitais, etc. Formam-se lindos 
e ,·ariados • parquets», da 111aior duração 

e de lacílimo aceio. 

L!SBO. \ - Rua da Prata. 126 a 132 
PORTO - Rua elas Carmelitas, 40 

PORTL'<~.\L COLOJ\I.\L 



li . De todas as nossas secções 

• 
\lfaiataria e Camisaria par a 

llomens e Rap:..zes = Conf'ec­

<:Ões e ~Iodas para Senhoras 
Sedas= Lãs= Algodões= Rctl'o­
zaria = Perfu1na1•ia = Luvaria 

Enviaremos a V. Ex.a na volta do c orre io, à cobran­
. ça e em condições muito especiais qualquer 

artigo que V. Ex.a necessitar 

CAIA AFRIC ANA 
LISBOA 
R+ AUGUITA, 1S7 1171 

JOÃO LOUREIRO 
. ... "'"' "' LIS BOA ............ 

• 
ESCRITORIO 

R. DOS F'ANQUEIROS, 174•2 •u 
1f!E:LIE1FONE 2.-5.5'83 

TELEGRAMAS JOLOURO 
CODIGO: RJBIIRO 

• 
MrnlTll, n.\TAT.\, CEl)OI •. \, C.\l! Xl;S l)U"U~IAO \ S, 

('()'l~l'l!\',\S 1 ESPECE.\KI \'<, 1.EGl'\IES, )l.\SS.\S. 

MEKCEARl.\'i •I' \-<, \"l:'\1105 

DE P.\$TO E l.l('OKO'-OS, t;rc. 

roR:rncrnoR o.E )l.\STnn::o.;Tos P.\R.\ .\ CO:\f P. \KI IIA 
N/\ClO:;\. \L DI~ :\. \\'EGAÇAO 

HmN~CEl)OR DE RA:'(C'll OS :.n ;;<;S.\ IS P,\RA YMUJ\S 

llOÇAS Hll ,\l'HIC'A 

?ORTCGAL COL O~IAL 

PORTO 
R+ l1 DE JANEIRO, 220 

Bombas e Canalisacões 
> 

P. \H,\ ABl\ STECGIENTO I•: DISTRIBUIÇAO 
D',\GUAS, E:'\L 

Aço, f erro fundido e ferro lam inado 

• 
GRANDES EXISTENCIAS 

PREÇOS DR CONCORRJiNCIA 

CAIA CAPUCHO 

121, R. DE S. PAULO, 129 
LISBOA 

FILIAL 

. 139, R. Mousinho da Silveira, 143 

PORTO 

III 



O MELHOR VINHO 
PORTUGUES • • • 

C1·a11à Pt'ix. S. Louis 1903-Cra11d Prix· 

Rio de Janeiro 1908-C1·a11d Prix. Pa­
namá 1915-C1·and Prix . Rio de Ja­
neiro 1923 - C1·a11d Prix. Sevilha 
1929 - Cra.nd Prix . Anvcrs 1930. 

SERRADAYRES, LDA. 
47, RUA DO ALE(RIM •LISBOA 
END. TELEG. LISSERRA - LISBOA 

Manteigar ~ a 

PAPELARIA 

FERNANDES 
RUA DO RATOt ~3 A 35' 

NOVAS INSTALAÇÕES : 

RUA DO OURO, H.º s 145 A 149 

' F OH ES ( P. 8 . X • ) H • 6 9 1 e 4 8 9 9 

TELE ' G R A M A s = P A P E l A R 1 A 

---L 1 S BOA-----

• PAPELARIA, LIVRARIA, 
TIPOGRAFIA E El\C1\DER:\1\Ç;\O 

Sortido muito completo de papeis de 
todas as qualidades, tanto nacionais 
como estrangeiros; artigos de escri­
tório ; tintas e outros artigos para de­
senho, pintura e arte aplicada. Canetas 
de tinta permanente Co11klins. Depo­
sitários, para o Sul do País, do conhe­
cido papel heliogrático de revelação 
a seco mar e a « O Z ,\ LI D O » 

P R I~ Ç O S D E R E C L /\ M J-: 

Londrina 
IMPORTACÃO E EXPORTACÃo~~FORN!EC!EDQR!ES 

1 1 

DA COMPANHIA NACIONAL D!E NAVEGACÃO 
• I 

ES P EC I ALIDADE EM 

MANTEIGAS, QUEIJOS 

E C O N S E R V A S. 

VA RI ADO SORTIDO 

E '.\[ A R T l G O S 

DE MERCEAl"{ l J\, 

VI:\lIOS, LICORES 

E C li A :MP A G K E S 

DOMINGUES, VASCONCELOS & MESQUITA, LIMITADA 
CEUQENIO DOS SANTOS, SS - LISBOA - TELEF., 27448 

1 

IV PORTUGAL COLONIAL. 



.J 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 j 1 1 1 1 1 1 111 1 i 1 1 i 1 i i 1 11 1 1 1 I' i 1 1 1 1 i 1 1 i i 1 i i 1 i 1 1 1 1 1 i i 1 Ili 11 I· 1 1 i i 1 llli 1 1 ! 

Algodoeira Colonial, Limitada 
.... 

.... --,,, ,,, ,,, ,,, ,,, ,,,, ,,, ,,, ,,, ,,, ,,, ,,, ,,, ,,, ,,, ,,, ,,, ,,,...,,, ,,, ,,, ,,, ,,, ,,, ,,, ,,, ,,, ,,, ,,, ,,, ,,, ,,, ,,, ,,, "'" 
Sede : Filiais : 

Benguela Lisboa e Luanda 

Cirandes Armazens de Tecidos de Algodão 
,... Vendas por junto e aos rnelhores preços, 

.... 

= -
~ --

.... 

de todos os tecidos de algodão produzidos 

ern 9 fábricas, suas associadas que são: 

Fábrica d e Bomnm 

,lfmmd l'Íllto rir A::e<wlo 

Fábrica de Flaçiio e Tecidos d e Ermezlnde 

H111prr::a Fahri/ do AÍlrte, f,trl.ª 

A~('(,'l't/o Frrrrim (;... {.", Ltd." 

Soci.·dadc A11ó11i111a di· Rrspo11snhilidntlr Limitada 

Fábrica de $ . Roque 

DomÍll((OS A11fli11io tl'Olirt'Írfl é:- e:, Surrssores, 
Limitada 

Fábrica de Tecido• Aliança, Limitada 

Companhia Fabril de Rio Tinto 

Tecidos fabricados, de 

a l godões co1oniais, 

preferência corn 

pela indústria 

nacional e para os colonos portugueses. 

Algodões crús, riscados, cetins, lenços, bre­

tanhas, kakis, pintados, tafaxis e cobertores. 

" ................................. ... 
Preços sem concorrência 

L 1 S B · O A: 
Sede em BENGUELA: F"ll lal em LUANDA : 

-
~ -
-.... 

-
'"" !!!! .... 
~ .... -~ -.... -= ---.... -~ ... 
~ 
~ ... 
~ 

1 -.... 
~ 
~ 
~ .... 
.... -~ Rua do A lecr im, 7 

CAIXA POSTAL, CAIXA POSTAL, 15 :: 
E~DEREÇO TELECiR,l.FICO: TELEFO:-\E: 20889 End. Tclcg.: Algodoeira : 

""' - A L G O D O E 1 R A End. Tcleg.: ALGODOEIRA 1'ELEFOKE, 357 ~ 
~ ~ 
~ 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 111 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 111 'I 1 1 11111111 11.l 1 1 1111 111 11111111111 111 111 1 1 1 1 1 1 111 li t ~ 
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Companhia Nacional 
de Navegação 

Linhas do Norte da Europa, do Mediterrâneo, 
das Africas e do Brasil 

Paquetes rapidos e cómodos, com óptima cosinha, 
música e pessoal competente 

Saidas durante a 2.ª quinzena de Abril e 1.0 de Maio 
Serviço ordlnarlo da Alrica Ocidental 

NO DIA 15, O VAPOR 

CUBANGO 
CO)I 1>F.~T1xo AOS PORTOS 1n: PR1xc 11•t:, S. To~1 ~. J\ ' mR1z, Lr.\ '\1>.\, 
PORTO , \ )1801)1, l\o,·o H1moxoo, r .OlllTO, I3t::\<.tt:1 •• \ F. ~lo-.~.U11'1H.'< 

Serviço rápido da Alrica Ocidental e Oriental 

:\O DL\ 20 DE ABRIL, O P , \Qt.;ETE 

LOURENSO MARQUES 
ro,1 0F.·-<T1'\0 ,\Os PORTOS oo Ft"xc-11.\1., S. To)u'.:, Li.'"''·\• l.om10, 
;\lo ...... u1F.1>1-:s, C.\BO, L. ;\l.\RQl"F", BF11u, ;\101,.\ 'IBll,ltt' - t: 1• \K' 

1,11.\)18.\X F., Q1.:1-:1.1M.\Xt:,C111x1n:, ./\~c.oc11t:, Pírn\:-.t:, )lo!'l'IH0\1 Po1e10 
J\ 'u-:1.1.\ 1 IKo t: i\hccst: CO)r n.u.ot: \I, \o n1 l.01 Ml''I.º ;\( \KQl t ~ 

Serviço rápido da Alrica Ocidental 

!\O OI.\ I l>E ;\IAIO, o p,\ Qt.:ETE 

AFRICA 
ro,1 ot:i-:T1xo .\os PORTO!' uo Frxr11.\1., S. \'1n:xTE, P1e.\1 .\ 1 1'1t1xr 11·1', 
S. Tm1F., CAlll :\1).\, z .\llCI>, Ll'.\ XO.\, Powro J\)11101\1, NO\ºO lüuo'\110, 

Lonno, Bi;x<:n;LA, i\ loss.\)I E01·:,.; 1·: 1'01no J\1 .1·:x .\x111rn 

Serviço do Norte da Europa 

NO DIA 1 DE l\IAIO, O \ 'APOR , 
S. TOME 

cm1 orc;nxo .\os PORTOS ni; LF.1xõE<>, II.\\IBt"RGo, Ron i,1eu '" b • \x\11<' 

Serviço do Brasil 

:\O DL\ 9, O P.\QCETE 

NYASSA 
- ('O\I IH"'\Tl:\0 .\OS PORTOS no Fcxc11.\I., Pt0 RX.,)IBl"CO, R. l>E J \:\t"IRO li s.\XTOS 

.. ~°\,.°\,.°\,.°\,."\,.°\,.°\,.'-.'.'-.'.'\.'\.'\.'.°\,."\,."\,.'.°\,.°\,.'\,.°\,.'\,.°\,.'\,.°\,.°\,.'\,.'\,.°\,.'\,.°\,.'-.°\,."'-.°\,.°\,.'\,."'-.°\,.'\.'.°\,.°\,.'\,.'.'\.'.'\.'.'.'.'\.'\.°\,.'\,.'\,.,'\,.°\,.V//////////////////////////////)///fi 

• PORTO: Sucru•sal, R. da Nova Alfande!!a, 34 

-------.. ---• • 
1 
~ 
19 
~ -1' -,;: 
~ 
Í' -------p ---~ • ~ •• • • • • -'-----• • -- Ç1 a L 1 S BO A: Séde, R. do Comércio, 85 • -- ~ ,.. , ~., 1• • 1~· .1 .• L. , • 11 • 1·J~, • _ ..... ~ .... • 1• ~ •1 . j. • " • j. • ' : • ·~l· ' • • li! • ..,,, ~ 
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